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88.00-6-00 - Serviços de assistência social sem alojamento 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

72.20-7-00 - Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências socials e humanas 
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86.10-1-01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências 
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86.40-2-02 - Laboratórios clínicos 
87.11-5-03 - Atividades de assistência a deficientes físicos, imunodeprimidos e convalescentes 

87.20-4-01 - Atividades de centros de assistência psicossocial 
87.30-1-99 - Atividades de assistência social prestadas em residências coletivas e particulares não especificadas 

anteriormente 
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais 
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 

94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURIDICA 

399-9 - Associação Privada 
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9° ALTERAÇÃO E dONSOLIDAÇÂO 

ESTATUTO SOCIAL DA AssocIAÇÃO BENEFICENTE ANTONIO JOSÈ GUARDA 

CAPITULO I 

DADENOMINAÇÃO, SEDE E DURAÇÃO 

Att 1° - A Associação Beneficente Antônio José Guarda — AJG, doravante 

denominado uAJG", .6 uma associação de direito privado, corn fins não lucrativos, 

fundada no dia 07 de julho de 2004, nos termos da legislação vigente, sob o CNPJ n° 

07.032.003/0001-56, regendo-se pelo presente estatuto e pela legislação que lhe for 

aplicável. 

Art. 2° - A Associação Beneficente Antônio José Guarda AJG, tern sede e foro na 

cidade de Sorocaba, Estado de Sao Paulo, na Rua Cióvis da Silveira no 30 — Jardim 

Santa Lucia, CEP 18073-710, podendo a critério da Diretoria criar ou extinguir filiais e 

quaisquer out= estabelecimentos, no Pais ou exterior. 

Art 3° - A Associação Ant/kilo Jose Guarda — AJG, tem personalidade distinta de 

seus associados e sua duração é por tempo indeterminado. 

CAPITULO II 

DA NATUREZA, PRINCIPIOS, OBJETIVOS E FINALIDADES 

Art, 4°- A Associação Beneficente Antônio José Guarda — AJG, tern por naturezaser 

uma sassociação de caráter social, educacional, assistência à saúde e social para 

todos os públicos, sendo norteada pelas seguintes atividades: 
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a) Promover assistência á saúde; 

b) Realizar a gestão; manutenção e operacionalização de unidades de satide, corno 

hospitais, unidades de pronto atendimento; unidades básicas de saúde, programas 

estratégias da saúde da família, pronto socorro, hospitais, clinicas, centros de 

imagens, laboratórios e dentre outros; 

C) Desenvolver programa de parcerias público e privado; 

d) Promover convênios e eontratos-de gestão com setor público; 

e) Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para 

atendimentos de urgencias; 

ff Atividades de atendimento em pronto-socorro com assistência 24 horas e com leitos 

de observageo; 

Desenvolver programas, treinamentos, capacitação e atualização junta aos 

profissionais de saúde; 

h) Promover em Unidades de saúde ou unidades móveis; programas de assistência 

médica, coletas de exames, com o apoio de voluntários e agentes comunitários de 

saúde ern suas Areas de influencia; 

.i) Executar outros serviços correlatos na área da saúde, com ênfase no programa de 

voluntário, com o objetivo de propiciar a pessoa carente e, sem recursos, o apoio 

,psicossocial e material para superar ou reduzir as deficiências, o sofrimento e falta de 

infernztasaftediapaciente e da sua família; 

j) Promover assistência às pessoas carentes de recursos ou portadoras de deficiência 

física, mental, auditivas, ou múltiplas, pela melhoria da acessibilidade, por meio 

esporte, da-informação, de doagóes, de bolsas de estudos, de apoio material, ou por 

autos meioae ogees correlatas, especialmente a sua reabilitação fisica e mental. 

.11 _Da Assistência itEducação: 
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a) Desenvolver atividades, 

1-111,110 registra sob  n°

-92 
Oftiel R do Peace, 
Judicard, 

trabalhos educativas voltados ao ensino infantil, 

fundamental, médio e superior, bem como, cursos de capacitaçÕes e especializagão 

late sensu" e "strict° senstr; 

b) Realizar o gerenciamento, manutenção e operacionalização da educação infantil e 

manter - creches, berçArios, creches assistenciais; 

•c) Prómover estágio corn alunos de cursos técnicos, profissionalizantes e de 

graduação; 

d) Gerir progr•amas de bolsas de estudo e de pesquisa; 

e) Desenvolver programas de capacitação de mão de obra pare o desenvolvimento 

econômico e social corn ênfase a geração de emprego e renda; 

Ill — Da Assistência Social: 

a) Realizar vida. des inerentes A proteção social básica e especial; 

Elaborar, implantar e executar planejamento, organização, suporte e execução de 

pmgramas, projetos e atividades na Area social e assistencial, envolvendo ensino, 

pesquisa, treinamentos, implantação e gestão pare o despnvolvimento de atividades 

educacionais e socials, inclusivas para criangas e adolescentes de 0 a 17 anos 11 

meses e 29 dias, principalmente os vulneráveis eiou com baixa renda, assistindo 

jovens e adultos; 

Promover a defesa de interesses ligados,à criança e ao,adolescente e defender a 

implementação do Estatuto da Criança e do Adolescente em todas as suas frentes de 

atuação ,(Lei 13069/13 de julho de 1990); 

d) Prestar assistência,, intermediaçâo, arbitragem e amparo a families carentes, de 

modo a satisfazer suas necessidades básicas de vestuário, alimentação, higiene, 

saúde  e educação, prestadas com recursos próprios e de forma inteiramente gratuita 

para seus beneficiários, vedado o seu condicionamento a qualquer doação, 

contrapartida ou equivalente, conforme determinação prevista na Lei 9.790199; 

Atividades de apoio á educação, profissionalização e geração de renda da 

families atendidas; 
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f) Atividades de assistancia social presta em residências coletivas e particulares; 

g) Serviços de assistência social sem alojamento. 

h) Treinamento,para o desenvolvimento profissional e gerencial; 

i) Contribuir para o enfrentamento do desemprego, para a garantia de acesso ao 

mercado de trabalho, para o provimento de condições para atender as contingëncias,

profissionais, para a universalização do direito ao trabalho digno e seguro; 

j) Elaborar e executar programas e projetos de formação_profissional em parceria com 

escolas de ensino básica e médio, instituições de ensino superior, podendo promover 

e organizar cursos, treinamentos, capacitação profissional, seminários, feiras, 

exposições e eventos; 

I) Realizar atividades de educação, proteção, preservação e recuperação de 

patrimônio ambiental, visando um desenvolvimento local equilibrado e sustentável.

rn) Oferecer atividades de esporte e lazer; 

n) Promover a democratização do acesso a bens culturais, bem como oferecer 

atividades de fiuição, experimentação e capacitação cultural. 

§ 10 - A Associação Beneficente Antônio José Guarda — AJO, poderá estender suas 

atividades de atendimento através de serviços de saúde e assistência social, 

perrnanentes ou temporários, ambulatoriaiS ou internações, individuals ou em grupo, 

mantendo, para tanto, convenios com &gabs públicos ou empresas. privadas. 

§ 20 - As atividades culturais, esportivas e de lazer terão por foco a constituição de 

espaços de convivência, formação para a participação e cidadania, desenvolvimento 

do protagonismo e,da autonomia das crianças e adolescentes, a partir dos interesses, 

demandas e potencialidades dessa faixe etária. As intervenções serão realizadas 

como formes de expressão, interação, aprendizagem, sociabilidade e proteção social. 

I 30 - Através de Termos de Colaboração, Termos de Fomento, Acordos de 

Cooperação e outros instrumentos legais, a Associação Beneficente Antônio José 

Guarda — AJO, poderá se colocar a receber e atender, dentro de suas possibilidades 

Rua,01 gilt- a Silveira,, 3' 
Jardim Santa uca 

SOroccibaiSP 

ir) E 
-0 

• c 

Z -Fr3'  C 
• E 

cS. IC a 
9. = tt 6-, , 
• C')  Z 
(.D O 

o 
> Csi 

M g 
CV o 

C 
C ' 'E. 0 a) -6 • -te, 
DOE 
e o 
E L-
P. • 

ca co 
• c•I o 
'0 Z 
0) -0 a) 
< o 

E'f 8 2
.6  C 2 
— o jo a) 
c ~~ o 
0' " F-

YC3 
c•;1 o 

<, go 
COO L' s

C =. 
Ce • C
< Z
CO

a 45 a)z -0 
P 9 

o '0 

(-) :0 ti 
-o o. 
'• " .< E 

F- co co 
< -o a 
ZWE

k 2d, 
tE c cD

a) 0> 
E c c 
E0: 8 

Q ( — 
• u) 
o < 0 
-0 -0 

O o 
•c z a 
riT) Lu To 
co rn 
• urt 

11 0 -
C L.I.1 
.03 CO a) 
.5 § 
o w 
E cn -g 
o 
o 

ca 

02 3 
In 5 

, cc 



; LN 

h 11 h 

'A h h 

.1 h hhh 

-4,1 1% .• 

• h h h 

h h h 

h 
I I h 

• ^ .1 

estruturais, e de acordo com suas ativid es, o adolescente infrator em cumprimento 

denedida socioeducativa. 

§ 40 - Para consecução dos seus objetivos a Associação Beneficente Antônio Jos* 

Guarda AJG, poderá firmer convênios, contratos, inclusive de gestão, termo de 

compromisso, termo cooperação e outros instrumentos, pare a born andamento e 

desempenho de seus objetivos e articular-se pela forma conveniente, corn órgãos ou 

entidades públicas eprivadas, nacionais e estrangeiras. 

Art 50 - A Associação Beneficente Antônio Jose Guarda — AJO, tem como objetivo 

institucional, ter caráter educacional e social para atendimento de crianças, 

adolescentes, jovem, adultos e idosos com as ações, .programas, projetos e 

atividades nas Meat de saúde, social, assistencial e educacional. 

§ 1° - O objetivo institucional visa crier aproximação da Associação corn o poder 

público, empresas, entidades não governamentais e grupos econômicos que 

possuam programas de formação pare atendimento da população, sendo um 

facilitador da inclusão desses junto aos espaços socials, públicos eprofissionais, 

,§ 2° - A Associação Beneficente Antônio Jose Guarda AUG, observando os seus 

principias e visando alcançar os objetivos institucionais, definirá suas finalidades 

ampliando sua atuação, através de uma estrutura organizacional que ocksdibilite a sua 

estruturação, podendo desenvolver projetos, programas, ações e atividades próprias 

ou em parOeria com terceiros, tanto público, como privado, nacional ou internacional. 

§ 3° - A Associação Beneficente Antônio Jose Guarda — AJO, não se envolverá em 

questõos religiosas, politico-partidárias, ou em quaisquer outras que não se 

coadunem e4311 o seu objetivo institucional e na realização de suas açõesfprograrnas, 

projetos e atividades, procurando sempre a convergência de trabalhos com entidades 

afins, evitando-se a duplicação de esforços. 
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CAPITULO III 

DAS FONTES DE RECURSOS PARA MANUTENOÃO E DO PATRIMONIO 

Art - Constituem-se fontes de recursos de manutenção da Associação Beneficente 

Antônio José Guarda — AJG: 

I - Constituições de associados, pessoas fisicas elou juriciicas; 

ll - Mensalidades e anuidades; 

HI - Usufruto quo, lhes forem conferidos; 

IV - Rendas em seu favor constituído por terceiros; 

V - Rendimentos de imóveis próprios ou de terceiros; 

VI ;Rends patrimonial; 

VII - Eventbsorganizados pela.Associação; 

VIII - Verbas de instituições financiadoras de obras sociais e afins; 

IX -Verbas de entidades ptibliCas ou privadas. 

X —Baxar 

§ V. A Associação Beneficente Antônio Josè Guards — AJG manterá as escrituragões 

de suss reoeitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de 

assegUrar suas exatidões. 

§, 2°. A Associação Beneficente Antônio José Guarda — AJO, não, remunera e não 

concede vantagens elou beneficios, aos seus diretores, conselheiros, associados, 

instituidores, benfeitores ou 'equivalentes, em razão das competências, funçaed ou 

atividades que lhes sejam atribuidas pelos respectivos atos constitutivos. 

§ 3°. A Associação Beneficente Antônio José Guarda — AJG, não distribui resultados, 

dividendoO, bonificações, participações ou distribuic.so de bens ou de parcela do 
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patrimônio liquido em qualquer hipótese, sive em razão de desligamento, retirada 

ou falecimento de associado ou membro da entidade; 

§4°- A Associação Beneficente Antônio José Guards — AJG aplica integralmente suas 

rendas, seus recursos e os eventuais resultados operacionais em territario nacional, 

na,manutençâo e no desenvolvimento de seu S objetivos institucionais. 

Art. 7° - C) patrimônio da Associação Beneficente Antônio José Guarda — MG, elt 

composto por todos os bens móveis e imóveis que possuem ou venham a possuir, 

adquiridoLpor compra, doações de terceiros ou por outros meios legais, devendo ter 

registro(s), contábil(eis). 

§ P. Os bens imóveis de propriedade da Associação Beneficente Antônio Jose 

Guarda — AJG, não poderão ser alienados ou gravados,, salvo proposta aprovada pela 

Assembleia Geral. 

§.2°. Oa bens móveis inserviveis poderão ser alienados, permutados ou doados pela 

Diretoria, que deverá registrar as operações, constando do relatório anual para 

ciência da Assembleia Geral. 

§30. A Associação Beneficente António José Guarda —AJG manterá escriturações de 

acordo com os,princlpios fundamentais da contabilidade e corn as Normas Brasileiras 

de Contabilidade, born como, sera' realizado a publicação anual, no Diério Oficial da 

União,dos:relatórios 'financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão. 

CAPITULO IV 

DA CONSTITUIÇÃO E FORMA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 8°-A Associaçao tera como 6rgãos de deliberagão superior e de direção: 
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I — Assembleia Geral; 

II — Diretoria- Executive; 

iii — ConselhoTiscal; 

IV — Conselho de Administração. 
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CAPINLO V 

DA ASSEMBLEIA GERAL 
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Art 9° - A AssernbleiaGeml Ordinária ou Extraordinária constitui árglo soberano dos 

associados, dela podendo participar os seicios em pleno gozo os direitos que Ines 

confere este Estatuto. 

Art lo - No edital de convocação dévéra, constar a mordem do dia" corn a 

discriminagão dos trabalhoso rião podendo ser discutidos assuntos que nela não 

Oontte, salVo quando pela própria Assembleia for julgado urgente e merecedor de 

solução imediata. 

Parágrafo único — Para decidir a respeito de assuntos estranhos 4 ordem do dia, 

deve avotaçâo reunir pelo menos 2/3 (dois terços) dos votos presentes. 

Art. 11 - A Assembleia sere presidida pelo Diretor Presidente, que dirigirá os 

trabalhos, fornecendo as informaçóes que !he forem solicitadas pelos associados 

Presentee. 

Art. 12 - O Presidente da Assembleia escolhera um Secretario que lavrará a 

respectiva Ata. 

Art. 13 -As votações serão públicas nu secretes, conforme a própria, Assembleia 

resolver e apuradas por 02 dots) escrutinadores nomeados pela Assembleia. 
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Art 14 - Para as deliberações relatives a alterações estatutárias, a destituição do CO -0 
C Diretor Presidente, do Conselho Fiscal, do Conselho de Administração, e a dissolução 

da Associação, serão pelo voto de 2/3 (dois terços) dos presentes na Assembleia ,(1 
o especiarmente convocada para esse fim. cs tz cr. 
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Parásraftvimico — As demais deliberações da Assembleia -serão aprovadas pelo voto 
da maioria:Simples,dos presentes. 

Art 16 No 

qualidade. 

SO empate nas votações da Assembleia o Presidente terá void de 

Art 16 - No caso de ausência e impedimentos do Diretor Presidents, compete ao 
Presidente do Conselho de Administração dirigir os trabalhos, na ausência ou 
impedimento deste compete -6 Assembleia designer substituto para dirigir os 
trabalhos. 

CAPÍTULO VI 
DA ASSEMBLEIA GERAL OR DI ARIA 

Art 17- Compete à Assembleia Geral Ordinária: 

1. Aprovar pianos ,delrabalho; 
H. Aprovar balanço e prestação de contas; 

Eleger os membros dos conselhos de administração; 

CAPÍTULO VII 

DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
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Art 18 - A Assembleia Geral Extraordinária lizar-se-á sempre que necessaria, 
regularmente convocada pelo Presidente da Diretoria Executiva em exercício ou pelo 
mínimo de 115 (um quinto) dos associados e instalar-se-á em primeira convocação 
com a presença de 2/3 (dois terços) dos associados e em segunda convocação, trinta 
minutos após, conqualquer número de associados. 

Parágrafo Calico — 0 Conselho Fiscal, com 10 aval de todos os seus membros, pare 
tratar de assuntos de sua competência, em caráter de urgência) poderá convocar a 
Assembleia Geral Extraordinária. 

Art. 49 - Compete à Assembleia Geral Extraordinária: 

- Deliberar sobre alterações no presente Estatuto; 
II - Discutir e aprovar os resultados do exercício, e as contas aprovadas pelo 
Conselho Fiscal; 

Ill - Apreciar recursos cOntra decisões da Diretoria; 
IV - Aprovar a inclusão e exclusão de as,sociados; 
V - Conceder o titulo de associado.Honordrio; 
Vi - Decidir sage a conveniência de alienar, transigir, hipotecar sou permute; 
bens patrimoniais; 

VII - Discutir e deliberar sobre os demais assuntos de interesse da associação 
para os quais for convocada; 

VIII - Decidir sobre a extinção da Associação; 
IX - Aprovar Regimento Interna 
X - Alterar o Estatuto; 

Xi - Eleição de membros da Diretoria, por renúncia daqueles em exercício; 
XII - Deliberar sobre a destituição de associados &au diretoria e conselho de 
administrAção, 

Parigrafo tit** — A exclusão do associado só é admissivel havendo justa causa, 
assim reconhecida em procedimento que assegura direito de defesa e de recurso. 
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CAPÍTULO VIII 

DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art. 20 - A Diretoria Executiva é o árgão administrativo da Associação Beneficente 

Antônio José Guarda AJO, e sett constittlicla na seguinte ordem: 

I - 04 (urn) Presidente; 

II --01 (um) Tesoureiro; 

III - Departamentos e setores a serem griados pelo Presidente, Mediante referendo do 

Conselho de Administração, que deverá atender aos critérios de oportunidade e 

necessidade. 

§ - A Diretoria Executiva sett eleita peta Assembleia Geral, por escrutino secreto-

ou público, podendo ser reeleito, bem como os membros do Conselho Fiscal e de 

Administração. 

§ 2° - 0 -prazo- de duração do mandato dds membros da Diretoria Executiva será de 

02 (dois) anos, podendo ser reeleita por igual período. 

Art - A Diretoria Executiva reunir-se-á mensalmente, em dia previamente 

designed(); sern prejulzo de relinibes extraordinárias, que poderão ser convocadas 

pelo Diretor Presidente, quando julgar necessArio. 

§ 1° - A Diretoria poderá crier quantos departamentos, comiss s ou conselhos que 

julgar nedessários,para o melhor funcionamento da Associação. 

§ 20 - A critério da Diretoria Executiva poderão ser contratados profissionais 

especializados pare atendimento dos assistidos pela Associação-. 
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Art. 22 - As decisões da Diretoria Exe tiVa serão tomadas pela maioria absoluta de 

votos, 

Art 23 - Nas decisões em que se verificar empate, o Diretor Presidente terá riot" de 

qualidade. 
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Art 24 - Sem prejuízo das responsabilidades que caibam aos outros membros da -ca -g 

. 
retoria Executiva, no exercicio das respectivas funções, o Diretor Presidente será /%1::, 
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responsável perante o Conselho Fiscal, pela administração e orientação geral da' 

AsSociação Beneficente Antesnio José Guarda AJO. 

Art. 25- Compete ao Diretor Presidente: 

I - Nomear e darposse aos demais membros da Diretoria Executiva; 

II - Convocar e presidir as Assembleias Gerais e as reuniões da Diretoria 

UI - Administrar a Associação, representá-las ativa e passivamente em juizo e 

extrajudicialmente, podendo nomear procuradores para representação da associação.; 

N- Assinar a correspondência dirigida ao público e as autoridades superiores; . 

V -Rubricar todos os livros e documentos oficiais; 

VI 7 Assinar com o Tesoureiro, quaisquer documentos que envolvam 

responsabilidades financeiras; 

VII - Autorizar as despesas previstas no orçamento; 

VIII - Autorizar a divulgação dos atos adMinistrativos; 

IX - Solucionar os casos omissos, de caráter urgente, providenciando a sua inclusão 

na legislação interna; 

- Elaborar, conjuntamente com o Tesoureiro, o balancete mensal das receitas e 

despesas, para apreciação e aprovação do Conselho Fiscal :-

XI - Elaborar, conjuntamente com a Tesoureiro, o balanço anual para se 

encaminhado à Assembleia Geral, refeiente ao period° de janeiro a dezembro; 
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XII - Fiscalizar a fiel observância da le • islação interna e as leis tias entidades 

superiores. 

Art. 26— Compete ao Tesoureiro: 

I - Executar os serviçosda tesouraria e escrituração dbs livros de contabilidade, sob a 

orientação do Diretor Presidente; 

11 - Arrecadar as taxas de mensalidade dos associados, receber verbas e outras 

rendas destinadasá manutenção da Associação. 

III - Assinar corn o Diretor Presidente quaisquer documentos que acarretem 

responsabilidades financeiras. 

IV - Apresentar mensalmente à Diretoria Executiva o balancete dernonstrativo das 

receitase despesas; 

V - Apresentar anualmente o balanço para ser encaminhado ao Conselho Fiscal, para 

análise de aprovação; 

CAPITULO IX 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 27 - 0 Conselho Fiscal será composto por 03 (tits) membros eleitos por 02 (dois) 

anos ¡Bela mesina Assernbleia Geral que eleger a Diretoria Executiva. 

Art. 28- Aos membros do Conselho Fiscal compete: 

- Examinar as escriturnees da Assembleia verificando a exatidão dos iançamentos 

contdbeiS; 

- Dar parecer sobre a aplicação de numerários da Associação

Ill 

; 

- Dar parecer sobre qualquer matéria financeira submetida ao seu exame; 

IV - Dar parecer sobre osbalancetes mensais e sobre o balanço anual. 

CAPITULO X 
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Titulo registrado 

DO CONSEL DE ADMINISTRAÇÃO 

Art. 29. 0 Conselho de Administração é o brgdo superior de deliberação da 

Associação set*, composto por 05 (cinco) membros pleitos ou indicados em 

Assembleia Geral, conforme as exigências da legislação incidente no âmbito de cada 

esiera de governo, ,especialmente nos casos,de qualificação associaçêo junto ao 

Poder Mlle°, tom uma das composiOes mencionadas nos parágrafos

corn 

 dette:artigo, 

mandato de 04 ((Nato). anos, com direito a uma recondução; sendo composto 

de: 

§1 0 Primeira possibilidade de composição: 

a) 40% (quarenta por cento) de membros representantes do Poder Kiblico; 

))) 50% (cinquenta por cento) membros eleitos, representantes de entidades de 

sociedade civil; 

c) 40% (dez por cento) de membros indicadoe pela Associação. 

§ 20 Segunda,Possibilidade de composição: 

a) de 20% a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes -do 

Poder Mild% 

b), de 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros representantes de entidades da 

sociedade'clylt; 

c)eté. 10% (dez por cento) de membros eleitos dentre os, associados; 

d) de 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrarites 

do Conselho, dentre pessoas de notOria capacidade profissional e reconhecida, 

idoneidade moral; 

e) até %Wet por cento) de membros indicados ou eleitos 
pelaAssembletwOeral; 

f) os representantes de entidades previstos nas allneas "a" e ub" deste parágrafo 

devem correspondera mais de 60% (cinquenta por cento) do Conselho. 
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Titulo registrado. 
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§ 3° Terceira possibilidade de composição. 

1 a 1 a 
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a) 66% (cinquenta-e cincopor cento) de membros eleitos dentre os associados; 

b) 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do 

Conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida 

idoneidade moml; 

4)10% (dez poroento) de rnembros eleitos pelos empregados da AssOciação. 

§ 4° Quarta possibilidade de composição: 

a), 40* (quarenta or cento) de membros natos representantes do Poder Público, 

definidos; 

b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros natos representantes de entidades 

clasociedade 

o)41.6 10% (dez por cento) de membros eleitos dentre osessociados; 

d) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do 

Conselho, dentre ,pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida 

idoneicladetmoral; 

e) até 10% (dezpor ,cento•) de membros indicadoeou eleitos em Assembleia Geral. 

§ 5° Quinta hipótese de composição: 

a) de 20% a 40%, (vinte aquarenta por cento) de membros eleitos que peilençam 

Poder PCsbilco; 

b)de.20% L60% (vinte a sessenta por cento) de membroedesignados pelo Conselho 

de Administração, dentre pessoas de notória capacidade profissional ereconhecicia 

idoneidade moral; 

c) de 10% a 20% (dez a vinte por cento) de membros eleitos pelos empregaclosda 

Associação; 
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S. alíneas 'ars e "bn deste parágrafo 

devem corresponder a mais de 60% (sessenta por cento) do Conselho. 

S.60 Sexta possibilidade de composição: 

a) atat60% (oitenta porcento) de membros eleitos dentre os associados; 

b). no mínimo .20% (vinte por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do 

ConselhOi, 'dentre .pessoas de notória ÇaPacidade profiSsional e reconhecida 

idoneidade Moral. 

§70 Perderá o mandate -o Conselheiro que falter a três reuniões ordinaries ou 

extraordinárias, aindaque alternadas, no pericdo de 01 (um) ano. 

18° Em caso de vacância deverá o Presidente do Conselho de Administração 

promover a indicação de um novo rnembro, cuja aprovação sera realizada pm 

Assembleia Gera! Extrabrdiniria. 

§90 Os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem 

renunciar ao assumirem as funções. executives. 

§10, I) Conselho de, administração deve- reunir-se, ordinariamente, no minim% quatro 

vezes a cada ano e extraordinariamente a qualquer tempo. A convocação da reunião 

ordinária deverá ser realizada com no minim° 10 (dez) dies de antecedência a a 

extraordinaria em tazáo da urgência, podendo ser convocada com no minim& 24h 

(vinte e quatro horas ),,de antecedência, nos termos do Regimento Interno. 

it Os Conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta 

condição, prestarem à organização social, ressalvada .a ajuda de custo por reunião ou. 

assembleia qual participem, cuja cédula de presença poderé ser fixada em 

Assembleia Geral. 
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12. Para contemplar a alinea "a° do § 10 do art 29 do presente estatutai o Poder 

Público poder&indicar membtos. 

§ 13. Para contemplar a alinea "b" do § 1° do art. 29 do presente estatuto, os 

associados, representantes de entidades da sociedade civil, tais como sindicatos, 

conselhos profiSsiOnais ou outrasessociações do terceiro setor, poderão indicar seus 

membros; 

§ 14. Para contemplar a alinea "c° do §5° do art 29 do presente estatuto, os 

associados poderão indicar urn funcionário da associação. 

§ 15. 0- primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados será de 2 

(dois) anos, segundo critérios estabelecido a no presente estatuto. 

§ 18. Os membros eleitos ou indicados pare compor o Conselho não poderão ser 

parentes, consangulneos ou afins ate o 30 grau do Governador, Vice-Governador 

SegrettriOS daEstado, terão mandato de quatro anos, admitidos uma recondução. 

§ Os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho não poderão ser 

parentes consanguineos ou afins ate o 3° grau _do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos 

:890r,t4riOs 4VitkniciPais, dos Vereadores, dos Coordenadores, dos Diretores de,

Administração Direta, Autarquias e Fundações Públicas dos municipios em que a 

entidade seja contratada. 

§ 18. Havendo necessidade, a entidade, criará Conselhos de Adrninistra00 

especificOs,, visando atender os requisitos e 'exigencies da legislaçâo municipal etou 

estadual, inclusive no que diz respeito à composição, duração de rnandato e 

atribuições. Os Conselhos de Administraçao esoedifidos, cipando previsto istM 

terão pa sua ocimp,osigno a participação de membros representantes- do Poder. 
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Público, no percentual/quantidade por ela indicados. 

§ 19. O Presidents é o dirigente máximo da entidade e deverá participar das reuniões, 

sem direito a vdto. 

Art,. 30 Compete ao conselho de administração: 

- Fixer o,Ambito de atuação da entidade para consecução,do seu objeto; 

H 7 Aprovar, a proposta daT contrato de lestão da entidade tern corm outros 

lnOrumentos a terem firmados pela associação; 

HI. Aprovar a, proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos

IV - Fixara remuneração dos membros da Diretoria Executiva; 

V Aprovar por maioria, no Minim), de dois tergos de seus membroa„ o regulamento. 

prõprio, contendo ,oS.prOcedirrientos que devem ser adotados para a contratação de 

obras, serviços, compras e alienagdes, e o piano, de cargos, salários e. beneficios dos 

empregados da entidade; 

Aprovar e onsaniinhar, ao &gap supervisor da eXecuçâo de contrato de gestão, 

os relatórios gerenciais e de atividades a entidade elaborados pela Diretoria 

Executiva; 

VIII - Fiscalizar o cumpriMento das diretrizes e metas definidas e aprovar os 

demonstrativos financeiros e contabeis e as contas anuais da entidade, com o auxilio 

de auditoria externa. 

Art 31 .:C m peteao presidente do Conselho de Adrninistração: 
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I - Presidire ditigir os trabalhos do Co Selho de Administração; 

II - Cumprir e fazer cumprir as leis pertinentes, as disposigôes estatutárias, mitres 

normas internase as deliberações do Conselho de Administração; 

Ter o voto de qualidade nas deliberações coletivas, em caso de empate. 

§ lo Aos demais Conselheiros compete substituir o Presidente do Conselho de 

Administração em sua falta e impedimentos. 

§ 2° Para a substituição do Presidente do Conselho de Administração em 

cumprimento ao parágrafo anterior, os Conselheiros deverão deliberar a indicação 

com a maioria dos votos. 

CAPITULO X — DO QUADRO SOCIAL 

Art 32 - O quadro social ob constituido por número ilimitada de pessoas, maiores de 

18 Epos; sem distinção de nacionalidade, sexo, cor, credo religioso ou politicos 

distribuldo nas seguintes categories de ass,ociados: 

I - Fundadores; 

II - Contribuintes; 

•lll- Honorária:. 

§ Serão considerados fundadores todos ;aqueles que participaram da reunião de 

fundação daAssotiação Beneficente Antônio Jose Guarda — MG; 

§ 241 - Para ser admitido na categoria de contribuinte, deve o candidato satisfazer as 

seguintes condições; 

1 Ser proposto por um associado em pleno gozo de seus direitos sociais; 

- Preencher ficha de cadastro com os seguintes dados: nome data de nascimento, 

nacionalidade, estado civil, profissão e endereço comerciai e residencial; 
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Ill - Efetuar o pagamento' das taxEt ela Diretoria Executiva, sob pena de ser 

considerado automaticamente sem efeito a admissão; 

§ 30 - Será admitido na categoria do Sócio Honoraria o associado que obtiver esse 

diploma da Assembleia Geral, mediante proposta fundamentada e aprovada -de que 

prestou relevantes serviços à Associação Beneficente Antônio Jose Guarda - AJG, 

que lhe concederá o referido titulo, ficando o mesmo isento de pagamento de 

mensalidade e anuidade. 

§ 4° - Ninguém será compelido a associar-se ou permanecer associada. 

CAPITULO XII 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS 

Art 33 - $ao direitoados associados: 

I - Frequentar todas as dependências da Associação Beneficente Anteinia José 

Guargla -AJG; 

ii- Votar, ser votado OU nomeado para cargo diretivo; 

Ill - Recorrer ao Diretor Presidents sólicitando esclarecimentos que julgar necessário; 

IV - Solicitar a convocação de Assembleia Geral Extraordinária, nos termos do 

Estatuto; 

V- Solicitar licença do quadro social por período inferior a Oelseis) rneseS, por motivo 

julgado justa pela Diretoria Executiva, ficando isento, durante este period°, -do 

pagamento daamensalidades e anuidades; 

VI - Solicitar demissão ou afastamento, encaminhando pedido di Diretoria Executiva, 

due providenciará abaixa do requerente do quadro associativo. 

VII - Exercer com relação aos demais associados, função fiscalizadara, levando ao 

conhecimento da Diretoria Executiva, passive's falhas. 

Aft 34- Sao deveres dos associados: 

.00 0.16vISA0i. it 3 
Jardim Sarlft*.Lucia 

Sorti4134:$1",

CO -0 

0 
"- C 

Z 13 CV 

°• a 
o p, 
• Z 
O 0

o 

c.71 ic) ~~ -10 
o -a

:• CI o 
N 

"E' 
N
• cp 
73 co E 
2 co -5 

= 
E in 0_ 

‘• • 
0 0.9 
CD C, 

•ta Z 
-• 13

Cs, 0 '0 

If 8 -9
c4T s O 0 .~~ 2 

 •- 4* co 
• " 
E 4) 0 c 

0 

8 'a o 
ra N trz 

. C 

< • Zca .ca 
a -8O z -0 
P 8 o 

o t 
•ct -o o. 
— o T 

E ia)
-1 

1-00 
< 0 
ZOE 

OE o. 
ir) -8 

O~~ 0 > 
ECC 

,o; 8 5, J 

• Csr )

O < o 
-o F-
o 0 o 
.a z

O 

 c). 7,3 ci 
ri 0 

.G 

; .4 

w 
co -0 2

$.72 rd 
c z cx 
8(1) 0 

CO CO 
S CO :0 

(7)-

cn 



Th

1° Vidal d agis tro de 'Pinson, -° 
Jurldl Sorocaba/SP

4 
I - Contribuir de maneira decisiva para o bom funcipriamento da Associação 

Beneficente Antônio,Jost Guarda — AJG, no cumprimenta-de sews objetivos; 

II - Evitar dentro da Associação Beneficente Antônio Jose Guarda — MG, qualquer 

manifestação de caráter politico, religioso etou racial; 

Ul - Respeitar e cumprir fielmente as disposições deste Eslatuto, bem, corna dos 

Regi-mentos InternoS e den ait deliberações socials; 

IV- Comunicar por escrito à Diretoria Executiva, as alterações de endereço e oUtras 

que possam ser necessaries; 

V - Apresentar novos Mociados para compare) quadro de associadas contribuintes; 

- Apresentar par escrito, à Diretoria Executive, sugestões visando melhorias de 

atendimento em geral. 

VII - Pager pontualmente as mensalidades eiou anuidade; 

CAPÍTULO XIII 

DAS PENALIDADES 

An. 35 - Os, associados de qualquer categoria que infringirem as disposições deste 

Estatuto, bem comcr os regulamentos internos vigentes, serao, passíveis de 

penalidades, conforme segue: 

- Advettência; 

II Suspensão; 

III- Eliminação. 

Art. 36 - A pena de advertência sera aplicada ao associado que deixar de cumprir as 

normas estatutarias e regulamentos. 
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ociado sera, passível de suspensão 

Art. 31- A Pella de Suspensão sera aplicada pela Diretoria Executivai quando: 

I - Associado incorrer ern ,falta grave ou quando já houver sido advertido conforme 

parágrafo único do artigo anterior; 

II - For condenado em sentença judicial. por atodesOgnador e que o tome inid6neo 

ao convivio social; 

Art. 38 - A pena de eliminação sera aplicada ao associado que: 

Deixar de pagar suas contribuições regularmente por (dois) anos consecutivOs, 

desde que convidado a saldar tal débito; 

II - Reincidir em infração anteriormente punida corn isuspensão e a falta foram 

considerados graves. 

Art 39 Das penalidades aplicadas pela Diretoria executiva caberá recurso di 

Assembleia Geral Extraordindria. 

Parkgrafo único — 0 prazo para interposição de recursqa é de i0(dez) dias a contar 

da data em que o associado tiver tomado conhecimento do ato, mediante 

comunicação expedida pela Secretariada Assaciação. 

CAPITULO XIV — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

40 - SãÕdireltos da Associação Beneficente António José Guarda — AJG: 

I - Receber contribuições mensais ou anuais de cada associado 'conforms 

determinação da Assembleia Geral; 
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li - Receber verbas Federais, Estaduais,,

pessoas Ffsicas e Juridicas. 

ais, de Indústrias, Comercio e de 

Parágrafo único — A Associação Beneficente Antônio José Guarda — AJO, não 

exercerá atividade lucrative, mas poderá exercer atividade econômica que tenha 

familiaridade com a atividade fim da entidade. 

Art 41 - Sao deveres da Associação Beneficente Antônio Jose Guarda —AJG: 

I - Cumprir as finalidades de orientar a criança, o adolescente, o jovem, ,o adulto e o 

idoso; 

II - Zelar pelOoa educação e saúde de seus'atenclidos; 

Ill Cumprir fielmente as finalidades de trabalhar ern prol do atendido e da 

comunidade; 

Art. 42 - Nenhuma licença sera concedida a qualquer Diretor da Associação 

Beneficente Antônio Jose Guarda — AJO, par prazo superior a,6C1 (sessenta) dies. 
ic7) 2 2fT),
Fi (ft E 

Art 43- 0 mandato da Diretoria Executive e Conselho Fiscal serão,de 02 (dois) anos
-:c E 21 

e do Conselho de Administração de 04 (quatro) anos, senda perMitidala reeleição. }- co co < -0 a 
z ch E
8 g 00. .... o 
a) LD .70

Art 44 - ik, Associegitto Beneficente Antônio Jose Guardo — AJG, não remunera, nem c& 2 
. 

concede vantagens ou beneficias por qualquer forma ou titulo a seus 
DiretOfep.
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§ 19 - Haver,* a possibilidade de se instituir remuneração para os dirigentes do T, fc 1 

entidade que atuem efetivamente na gestão executive e para aqueles qua a ela
*8 g A 

prestam serviços especificos, respeitados, em ambos os casos, os valores ,praticados wAt 

peto mercado, na região correspondente a sua Area de atuação, devendo seu valor
..,. ,_ 

set* fixed° pela Diretoria Executiva da Associaçâo Beneficente Antemio,José Guards,- t' 1 
0 C/) 
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§ 2° - A vedação de obtenção de beneficios du vantagens estende-se aced cânjuges 

dos Diretores e Conselheiros, aos seus companheiros e, parentes colaterais s afins 

ate terceiro grau, bem como, strs pessoas jurídicas das quais os mencionados sejam 

dontroladores ou detenham mais de 10% (dez por cento) das participações 

societárias. 

Att 45 - Para o exercício de qualquer cargo de nomeação ou eleição o candidato 

precise necessariamente ser associado. 

Art: 46- Quelquer alteração deste Estatuto somente sett, valida após aprovação em 

Assembleia peral Extraordinária especialmente convocado para este fim. 

Art. 47 i s associedos não serão subsidiariamente e nem sotidariamente,

reSponsáveis, pelos compromissos, expressa ou tacitamente assumidos pelos slays 

diretores da Associação. 

Art 48 -A 45,s09iaçáo somente poderá ser dissolvida por motivos deforga maior. 

fit) _ considerar-se-ir forgo maior para o fim deste artigo, alem dos casos previstos 

em Lei, qualquer eventUalidade que torne inexequível a existëncia da AsSoClaÇão: 

§ 20 - No cato dedissolução da Associação os bens pertenç€ntesàs mesmas serão 

entregues a uma entidade -congênere comprovadamente registrada no, Conselho 

Municipal -de Direitos da Criança e do Adolescent" ou Conselho Municipal de 

Assistência Social eem pleno funcionamento. 

3°- - No taso de extinção ou desqualificação da AssociaçãO, haverá incorporação 

integral do patrimônio, dos legados ou das doações que ins foram destinados, bem 

corno tios excedentes financeiros decorrentes tie suas atividades, ao patrimônio de, 
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outra organização social qualificada no bito da União, da mesma área de atuação, 

OU ao patrimônio da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, na 

proporção doslectirsos e bens por estes alocados. 

Art. 49 - Os casos omissos no presente Estatuto, fora da alçada da Diretoria 

Executiva serão resolvidos pela Assembleia Geral. 

Art. 50,- 0 presente Estatuto entrará em vigrirna datalie sua aprovação, devendo o 

mesmo ser registrado em cartório. 

Sorocaba, 04 da(plarço da202Z 
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EDITAL DE coNvocAgÃo DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA PARA 

ELEigAo DA DIRETORIA EXECUTIVA, CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, 

CONSELHO FISCAL E ADMISSÃO DE NOVOS ASSOCIADOS. 

A AssociAgika BENEFICENTE ANTONIO JOSE •GUARDA AJG, inscrita no 

CNPJ do MF sob n° 07.032.003/0001-56, com sede à Rua Clóvis da Silveira, n° 30, 

Bairro Jardim Santa Lúcia, na cidade de Sorocaba/SP, através de sua Diretoria 

Executiva, devidamente representada por sua Presidente, CONVOCA através do 

presente edital, todos os associados para Assembleia Geral Extraordinária, clue sett 

realizada na sede 4a associagão, no dia 04 de março de 2022, às 19h0Omin em 

primeira chamada e a segunda chamada, às 19h30m1n, com a seguinte ordem do 

dia: 

I. Admi'ssâti de novosLassociados; 

Z. Reforma do-Estatuto; 

3. Eleição e Posse da,Dirdtoria Executiva, Conselho de Administração e Contelho 

Fiscal. 

Sorocaba, 21 de fevereiro de 2022. 
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ATA DE ASSEMBLEIA GERAL, TRAORDINARIA DA 
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE ANTÔNIO JOSE GUARDA 

Aos 04 dias do mês de março de 2022, exatamente As dezenove horas, procedeu-se 

corn a primeira chamada e em seguida, As dezenove horas e trinta minutas, na 

segunda chamada iniciou-se a assembleia geral extraordinária, na sede da entidade, 

situada à Rua .Cióvls. da Silveira, n° 30, Bairro Jardim Santa LtIcia, na cidade de 

Sorocaba/SP, deu-se inicio à Assembleia Geral Extraordinária da Entidade 

denominada uÂssocinÃo BENEFICENTE ANTÔNIO JOSE GUARDA AJG*, nos 

moldes estabejecidos em Estatuto. 

A Assernbleta.foi presidida pela Sra. Camila Campoi Pagliato Hai, auxiliado pela Sra. 

Fabiana de Oliveita,, designada para secretariar os trabalhos. 

A convocação em caráter extraordinário se fez pela Diretoria, segundo competência 

atribuida pelo art. 19 e ss. do estatuto, com a convocação previa por meio de cartas — 

convites dirigidos Ems associados que assinam pelo recebimento da convocação, bem 

corno pormeio de edital fixado na sede da entidade. 

A Assembleia foi instalada em primeira segunda convocação, pela presença dos 

associados, cuia presença se atesta pela assinatura da ,lista de presença que segue 

anexa. 

Iniciados os trabalhos, a Presidente da Entidade, obedecendo a ordem de pauta 

estabelecida no edital de convocação, explicou aos presentes os motivos para o 

chamamento extraordinário: (a) admissão de novos associados; (b) alteração do 

estatuto social; (c),eleição e posse da nova diretoria executiva; (d) eleição e posse do 

Conselho de,Adrninistração e (e) eleição e posse do Conselho Fiscal. 
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membros do conselho de administração e fisc,a1 

A Presidente apresentou a relação dos. novo associados, conform: relação abaixo: 

_MARPELP HENRIQUE DASSAN,) 

1.2. MILTON ,,JOS.e RQ,SANTOS, 
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_SERGIO PAULO DE TARSO DOMINGUES.i 

1.4. COAR AUGUSTO 

1.5 JOSÉ .EDUARDO .ROSA PROENCA, 

•1.6. ADRIANCILEITE RODRIGUESL 

Apresentados 
inclusão. 
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os novas associados, foi aprovada por todOs os presentes a respectiva E -!\3, 
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Ato continuo foi apresentado a nona alteração do estatuto social, Lief lida em sua integra,.,tc 
foi colocada em votação e aprovada por unanimidade poriodos os presentes. 

i= g 

Diante da alteração estatutária, o cargo de vice-diretor presidente 1oi revogado, razão pela 

qual, a Diretoria Executiva passará a ter a seguinte composição, permanecendo-se 

penado de: mandato remanescente. o 
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Diretoria Executiva: 

DielttOM_PataittenteL CAMILA—CAMPCII pAGLIATO 

mandato de, 12104/2022 a 31/07/2023. 

—Tesoureiro; RAMIRO CMESDE OLIVEIRA—NEro,k 

12101/2022,a 31/07/2023. 

Ern seguida, o Presidente esclareceu que diante da modificação do estaltuto, a associa 

Sra. Angélica Rosin' Correa colocou-se a disposição para participação da eleição do 

membros do Conselho de Administração, razão pela qual, passou-se à escolha d 
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MEMBRO: JULIANA PEREIRA 14.10GUEIRAI

31/0712023.

MEMBRO: SERGJO Ntyk.,9, DE TARSO- DOMINGUESI,I 

,com mandia—ade 12/01/2022 a 3110712023. 
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31107/2023. 
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Os membros abaixo discriminados e firmados, eleitos na Assembleia Geral Ordinária / 
Extraordinária, realizada na presente data, tomam posse da Diretoria Executiva, do 
Conselho Fiscal •e de Administragdo da "ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE ANTÓNIO 
,JOS,È GUARDA — MG", inscrita no CNPJ do MF sob n° 07.032.003/00G 6, com 
sede à Rua Clóvis da Silveira, n° 30, Bairro Jardim Santa Lúcia, na cidade de 
Sorocaba/SP, conforme relacionado abaixo: 

Diretoria Executiva: 

Diretora Presidente: CAMILA CAMPO! PAGLIATOL 

mandato de 12/01/2022 a 31/07/2023. 

Tesoureiro: RAMIRO -GOMES DE OLIVEIRA -NETO. 

 pcorn 

  _ corn mandate de,

12/01/2022 a 31107/2023. 

Conselho Fiscal 

MEMBRO: JULIANA- -PEREIRA NOGUEIRA. 1. 

Corn 

mandato de 12101/2022 a 31/07/2023. 

MEMIARQIAERGIO,PAU4.0 DE TNRC1 DOMINGUES, brasile1( 

Rua Olóvie da Silverra, 30 
Jarclint Santa LaCia • 

SorOcaba.SP 
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4  0440 csaie 

com ov2023mandato de . 

MEMBRO: FABIANA RE _OLIVEIRA!' 

-two1/2022 a 31107/2023. 

J 

 corn mand 

Conselho de Administraçâo 

C.

PRESIDENTE .DO_ c9N§EulpDE )3om)Ni,§7:RKiio: ANGÉLICAORREUX. 

l com mandato de 04 03 

.1,11_EMBRO: MARCALCLAENRIGUE, DASSAN. 

torn mandato de 04/03/2022 a 04/03/2026. 

40--) MEMBRO: MILTON JOSË DOS SANTOS NETO, 

04/03/2022 a 04/03/2024, 

„MEMBRO: ;+-4,,P_Se EDUARDO ROSA PROENÇAJ

11 

1,!0$1

  corn mandato 

4510MMOIMMI.. ••• 

730, corn mandato de 04/03/2022 a 04/03/2024. 

Rua Ciávla (la Silvelra. 30 
Jar .m Santa LOcia 

sorocaba.sp 
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makociwcita sp,n*Ootx• 
Aftte.nio josé,Guardat 

MEMBRO: ADRIANO LEITE RODRIGUES, brasileiro,' 5,1 
• • 7.• • 

04103/2022 a 04/0312024. 

o 
com manda

0 presente termo retrata fielmente todos os fatos havidos. Nada havendo4 a 
acrescentar, segue subscrito por todos os eleitos. 

Sorocaba, 04 de março d2Q22. 

G CDMI _011 60110(01 1,

CAWACAMPOI PAGLIAT&4IIAL RAMfRøGoMEs DE OLIVEIRA 
Diretora Presidente Tesoureir 

IANA PEREIRA NOGUEIRA 

Conselheira Fiscal 

sgRGio PAULbDE TARSQ 

DOMINGUES 

Conselheira Fisca 

FA LANA DE OLIVEIRA 

Conselheira Fiscal 

ANGELICA ROSIN, CORREIA 

Presidente do Conselho de Administração 

Rua CIArria da Siiveira, 
Jardim S Ottitat 

4. 
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-925 
1* Mat de Regi gY.e Pessoa 

Judd)oa do ba/SiFt 
- 

MARCEL 'HENRIQUE DASSAN 
Membro do Conselho de Administração 

qvu-i^ --gatZ.31141 1/4
MILTON JOSÈ DOS SANTOS NETO 

Membro do Conselho ,de Administração 

JOSE EDUA 0 ROSA PROENQA 
Membro do Conselho de Administração 

AO (1-46vo Jrc 1lD 
ADRIANO LEITE RODRIGUES 

Membro do Conselho de Administração f 

Rua ,0IOViti ,...403, VI* . 
Jj3r1 Santa Lúci 
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CENAD 

> Consulte a Autenticidade de um Documento Eletrônico 

," Selecione o documento que deseja verificar a autenticidade 

2 Dados da Assinatura Digital 

Aprovado 

- CPF,P7 

Nome: NATALIA CRISTINA BARBOSA 

Cartório: OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS E TABELIA DE NOTAS' 

Qualificação: Titular 

Municipio: ARAÇOIABA DA SERRA 

Estado: SP 

Data: 29/09/2022, às 13:59 

Quantidade de Páginas Autenticadas: 11 

Tipo de documento: Outro 

Nova Consulta 
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0 
DA1ANE TACHER 
DIREITO PÚBLICO E TRIBUTÁRIO 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: AssocIAÇÃo BENEFICENTE ANTÔNIO JOSÈ GUARDA 
AJG, inscrita no CNPJ do MF sob n° 07.032.003/0001-56, com sede à Rua Clóvi 
da Silveira, n° 30, Bairro Jardim Santa Lúcia, na cidade de SorQQaba/SP„ haste at 
representado por CAMILA CAMPOI PAGLIATO HIALI•

O 

I 

I \ 
OUTORGADA:. PAIANE „TACHER, CUNHA,, 

RODRIGUES1 

CUNHA‘ 

THAYNAJ.AÍSE 
I 

IyANILDA pEREIRA RODRIGUES 

PODERES: para o fim especial de promover a participação do outorgante em 
licitações públicas perante órgãos da administração pública Municipal, Estadual 
Federal, autarquias, fundações e empresas públicas estatais, assinar propostase,1 
declarações, firmar compromissos, contratos, atas de registro de prego, requerer o 
registro cadastral, concordar com todos os seus termos, assistir a abertura de 
propostas, fazer impugnações, reclamações, protestos e recursos, fazer novas' 
propostas, ofertar lances, conceder descontos, prestar caução, levanta-las, receberl 
as importâncias caucionadas ou depositadas, transigir, desistir e demais atosi 
necessários à representação do outorgante, bem como, requerer a chave de 
acesso ao sistema e-licitações junto ao Banco do Brasil, representa-lo junto 1° 
Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica de 
Sorocaba e junto ao CREMESP. As outorgadas poderão substabelecer os poderes. 
Procuração válida até 31/12/2023. 

Aragoiaba da Serra, 26 de Dezembro de 2022. 

CAMILA CAMPOI 
PAGLIATO 

Assinado de forma digital por 
CAMILA CAMPOI PAGLIATO_ 

14 , 

Dad6s: 2023.01.04 12:03:08 -03'00' 

AssocIAÇÃo BENEFICENTEANTÔNIO JOSÈ GUARDA — AJG 
CAMILA CAMPO! PAGLIATO HIAL 

President 

(---!„) (15) 9 9724 - 0412 

c i tacherdayaneghotmail.com 
ça,) Av. Luane Mulanda Oliveira,14 - Sala 3 

Jar dim Santa Ct uz, Araçotaba dd Ser raf-,P CEP: 000 



Tabelião deflotas de So 
Av. Bade de Tsai, if 975-CEP: 

.Tabeliã: Sofia Nãbrega,Reato 
-Jd. - -TA' 32414100 

o 

DA1ANE TACHE-1:2 
Seitc cere06. DIREITO PÚBLICO E TRIBUTÁR10300 $0 ofitk • 

• 

„ 41AM' F•wmv
,. ,/C1,1436AA03833,20 

PROCURAÇÃO 
3 

OUTORGANTE: ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE ANTÔNIO JOSÉ GUARDA — 
AJG, inscrita no CNPJ do ME sob n° 07.032.003/0001-56, com sede à Rua Clóvis 
da Silveira, n° 30, Bairro Jardim Santa Lúcia, na cidade de Soropaba/Sp, neste ato 

sextrPsentado IJOT CAMILA CAMPO! RAGLIATO HIAL. — — 

o OUTORGADA: DAIANE TACHER cuNHA„ 

ROoRigjig_ 

CUNHA) 
- 

IVANILDA PERE 

THAYNA 
I--  " 

PODERES: para o fim especial de promover a participação do outorgante em 
licitações públicas perante órgãos da administração pública Municipal, Estadual e 
Federal, autarquias, fundações e empresas públicas estatais, assinar propostas, 
declarações, firmar compromissos, contratos, atas de registro de preço, requerer o 
registro cadastral, concordar com todos os seus termos, assistir a abertura de 
propostas, fazer impugnações, reclamações, protestos e recursos, fazer novas 
propostas, ofertar lances, conceder descontos, prestar caução, levantá-las, receber 
as importâncias caucionadas ou depositadas, transigir, desistir e demais atos 
necessários à representação do outorgante, bem como, requerer a chave de 
acesso ao sistema e-licitações junto ao Banco do Brasil, representá-lo junto 1° 
Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica de 
Sorocaba e junto ao CREMESP. As outorgadas poderão substabelecer os poderes. 
Procuração válida até 31/12/2023. 

.4 0 

avaw 
Araçoiaba da Serra, 26 de Dezembro de 2022. 

(-{Co•vvis,. 
AssocIAÇÃo BEN FICENTE PNTNlO JOSÉ GUARDA — AJG 

CAMILA CAMPO' AGLIATO HIAL 
Presidente 

ÇS-,.) (15) 9 9724 - 0412 

tacherdayane@hotmail.com 

Autentico a pre 
reprografica a q 
com o '.rgin 
apresen ado do 

(F-) Av. Luane Mulanda Oliveira,14 - Sala 3 

Jarcifftl Santa Crirz, Aracoiaba da SerraiSP CEP: 18190-000 

2kS 
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RELAÇÃO NOMINAL DOS DIRIGENTES 

A 
Prefeitura do Município de Sorocaba 

Secretaria Municipal da Educação 

• 

O 

Diretoria Executiva: 

,Diretora Presidente: CAMILA _CAmpoi PAGLIATO HIAL» 

12/01/2022 a 31/07/2023. 

Tesoureiro: RAM() GOMES DE,OLIVIRA NETO,, 

Conselho Fiscal: 

com ma cratO- Cal-

  om mandato de 12/01 /2022 a 

MEMBRO:,..LULIANA PEREIRA NOGUEIRA .f'

31/07/2023.   com mandato de 

-MEMBRO: SERGIO PAULO_DE TARSP DOMINGUES 

,, com maridifird —a--51/0772-0237 
MEMBRO: FABIANA DE OLIVEIRAd 

1/07/2023. 

(2022 a 

(porn mandato de 12/'1 2022 

Rua iõvis da AllAreka, -3 
Jardim Santa LCxcía 

Sbrocaba,e$P 



*Apoc1440M n t a 
Aritailiti4w4G 

Conselho de administração: 

me. re‘kieciU4 
.nr-AnkiikiisTRACAO:,ANGÉLICA, 

  co m man 
associados. 

-MEMBRO: MARCELO_ HENRIQUE„DASSAN, 

  com manc-fa 
entre os associados. 

.MEMBRO MILTON JOSÉ DOS_SANTOS-NETO-,j-

04/03/2024, como membro eleito entre os associados. 

'MEMBRO: _J_OSÉ_EDUARDO ROSA.PROENCA: 

r 

LmEmBran: AnplAkir1 1:20DRIGUE 

como mem ro e :n re os 

com mandato de 04/03/2022 a 

mandato de 04/03/2022 a 04/03/2024, como membro eleito entre os associados. 

r com man 04/03/2022 a 04/03/2024, como membro eleito pelos dernals in egrantes do consel o, em razão de sua notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral. 

com 

Sorocaba, 18 de janeiro de 2023. 

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE ANTONIO JOSE GUARDA — AJG 
Daiane Tacher Cunha 

Procuradora 

Chas da $ tvaira. 
Jardim Snta LCiára. 

SQ aba.SP 



_____,- ------.... A.Lyua m magoto ae sorocaba 
SEGUNDA AVENIDA COMENDADOR CAMILLO JULIO - NUMERO - 255 - JD IBITI DO PACO SOROCABA SP 18086-000 CNPJ: 71. 480.560/0001-39 - iSNC.ESTADUAL N° - DISPENSADA 

1 
VA 

informações e/ou Reclamações - Ligue 0800-7701195 e 
CÓDIGO 

N° Documento: 202207131648 ESCRITÓRIO SOROCABA 
DEBITO AUTD4TICO 

0100131648-42 

PARA 

CLIENTE 
CPF/CNPJ: 

ASSOCIACAO BENEFICENTE ANTONIO JOSE GUARDA 07..03.XXX/XXXX-XX J 

( 

INSCRIÇÃO 

001.211.1906.0004.06 

ENDEREÇO DO IMÓVEL 

RUA CLOVIS DA SILVEIRA, 46 - NP30 ASSOC ANT.J.GUARDA - 

qTURA4 

JD SANTA LUCIA 0 2 2 

[ 

RESPONSÁVEL ENDEREÇO DE ENTREGA 
'N

2114668 RUA CLOVIS DA SILVEIRA, 46 - NP30 ASSOC ANT.J.GUARDA - JD SANTA LUCIA SOROCABA SP 18078-710 

iGUA ES 

iIGADA LIe-D,

OTe 

ÚLTIMOS CONSUMOS 

06/2022 - 39-FF 05/2022 - 26-FF 

04/2022 - 18-FF 03/2022 - 11 

02/2022 - 9 01/2022 - 5 

ECONOMIAS CONS. POR ECONOMIA OCORRÊNCIA 

1 38 

LEITURA 

ANTERIOR ATUAL 

405 443 

15/06/2022 16/07/2022 

CONSUMO CO 

(M3) DIAS 

38 31 

N*Hm: A18LM0436'54 

-U 

1, 3 

0/DI' 

(143) 

6 % 

AGUA 

i PUBLICO 001 UNIDADE 

r ATE 10 M3 - R$ 5,62 (POR UNIDADE) 
11 M3 A 15 M3 - R$ 0,85 POR M3 

16 M3 A 20 M3 - R$ 1,23 POR M3 

21 m3 A 25 M3 - R$ 1,78 POR M3 

26 M3 A 30 M3 - R$ 1,97 POR M3 

31 M3 A 40 M3 - R$ 2,05 POR M3 

ESGOTO 

MULTA P/IMPONTUALIDADE 04/2022 03/2022 

ATUALIZACAO MONETARIA 04/2022 03/2022 

CORRECAO CREDTAC 2022 07/2019 

CREDTACPARCELA 83/144 

10 M3 

5 M3 

5 M3 

5 M3 

5 M3 

8 M3 
. 

S,85 

1E,40 

41,40 

0,71 

C,49 

0,15 

1,33 

5,62 

4,25 

6,15 

8,90 

TOTAL 
e 
SR. USUARIO: EM 15/08/2022, REGISTRAMOS QUE V.SA. ESTAVA EM DEBITO COM 0 SAAE 
COMPARECA A UM DOS NOSSOS POSTOS DE ATENDIMENTO PARA REGULARIZAR SUA SITUACAO.EVRTE 
CASO 0 SEU DEBITO TENHA SIDO PAGO APOS A DATA INDICADA,DESCONSIDERE ESTE AVISO. 

SOROCABA. 

0 CORTE. 

; 
INFORMAÇÕES SOBRE 0 CONTROLE DE QUALIDADE DA AGUA PARA CONSUMO 

(Decreto n' 5.440 e Portaria no 2.914) 

HUMANO 

GERÊNCIA REGIONAL: SAAE-SOROCABA Mês/Aho: 06/2022 

REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE AGUA TURBIDEZ(uT) CLORO(mg/L) 

PARÃMETROS(Valores Médios) 0,71 1,D9 
' VIA CLIENTE 

ALITENTIcAao MECÂNICA 
, 

Emitido por: INTERNET Emitido em: 11/08/2022 

illi 071t 
INSCRIÇÃO 

001.211.1906.0004.061 

e 
FATLRA 

07/2022 
• 

.'r YAPD,1 , / 

:„. 

GRUPO: 11 FIRMA: 
, 

82680000000-0 98290091001-8 00013164801-6 07202270003-2 
VA SOROCABA 

II 0 11 11 11 11 1 111 Ill Ill 11 11 11 11 111 III 111111 II 

AUTENTICAÇÃO MECANrCA 
.. 



O 

Serviço Autônomo de Agua e Esgoto de Sorocaba AVENIDA COMENDADOR CAMILLO JULIO - NUMERO - 255 - JD IBITI DO PACO SOROCABA SP 18086-000 CNPJ: 71. 480.560/0001-39 - ISNC.ESTADUAL N° - D/SPENSADA Informações e/ou Reclamações - Ligue 0800-7701195 

N° 7- -.:umento: 202212131648 ESCRITÓRIO 

CLIENTE 

SOROCABA 

ASSOCIACAO BENEFICENTE ANTONIO JOSE GUARDA 

CPF/CNPJ: 

I001.211.190.0004.061 RUA CLOVIS DA SILVEIRA, 46 - NP30 ASSOC ANT.J.GUARDA - JD SANTA LUCIA 

[  

RESPONSÁVEL ENDEREÇO DE ENTREGA 

SEGUNDA VA 

(  

CÓDIGO PARA 
DÉBITO AUTDM3,TICO 

0100131648.42 

[INSCRIÇÃO ENDEREÇO DO IMÓVEL 

07..03.XXX/XXXX-XX 

2114668 RUA CLOVIS DA SILVEIRA, 46 - NP30 ASSOC ANT.J.GUARDA - JD SANTA LUCIA SOROCABA SP 18078-710 

ÚLTIMOS CONSUMOS 

11/2022 - 

09/2022 - 

07/2022 - 

ECONOMIAS 

1 

9-FF 

13 

38-FF 

10/2022 

08/2022 

06/2022 

- 8-FF 

- 12 

- 39-FF 

CONS. POR ECONOMIA OCORRÊNCIA 

8 

AGUA 

PUBLICO 001 UN/DADE 

CONSUMO DE AGUA 

ESGOTO 

CORRECAO CREDTAC 2022 07/2019 

CREDTACPARCELA 88/144 

LEITURA 

ANTERIOR ATUAL 

485 

16/11/2022 

493 

13/12/2022 

TOTAL 

NOME USUARIO NA CONTA, ATUALIZE SEU CADASTRO ATRAVES DO NOSSO SITE 
SE VOCE POSSUI CONTA ATRASADA, 0 SAAE OFERECE PARCELAMENTO DEBITO 
REAJUSTE TARIFARIO A PARTIR DE 01/02/2023, CONSULTE EM NOSSO SITE 

GUA 

IGADA 

TURN 

1 /262i2 

ES OT 

LI D 

CONSUMO CO 

(M3) DIAS 

8 27 

N°Hm: A18LM0436•5 

INFORMAÇÕES SOBRE 0 CONTROLE DE QUALIDADE DA AGUA PARA CONSUMO HUMANO 
(Decreto n' 5.440 e Portaria n' 2.914) 

GERÊNCIA REGIONAL: SAAE-SOROCABA Mês /Ano: 11/2022 

U 0/DIk 
3)

5,62 

5,20 

0,15 

1,33 

• 

REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE AGUA 
PARÂMETROS (Valores Médios) 

TURBIDEZ(uT CLORO(mg/L) 

' VIA CLIENTE 

Emitido por: INTERNET 

GRUPO: 11 

AUTENTICAÇÃO MECÂNICA 

INSCRIÇÃO 

001.211.190.0004.061 

FIRMA: 

82620000000-6 09340091001-9 00013164801-6 12202270003-5 

IN II Ill II II II II 

Emitido em: 

FATURA 

12/2D22 
• 

• 

01/2023 

V A SORO.,,ABA 

AUTENTICACAO MECAN 



REGULARIDADE FIS I AL 

TRABALHISTA 

Rua itõvis..da 
Jaidiro anth 14-Ciatt 

0:44;$ 



PREFEITURA DE SOBÔCABA 

SECRETARIA DA ,FAZENDA 

DryjsÃo OE'CADXSTROliil` 13UTA:RIO MOBILIAIO0 "El M, OBILIA04‘ 0 

SE(...A0 DE PADASTRO TRIBUTÁRIO MOBILIARIO 

Ingérlção MuniCipal ST° 

CARTÃO DE INSCRIÇÃO MUNICIPAL 

Denominaçio Social / Nome Empresarial 

ASSOCIACAO BENEFICENTE ANTONIO JOSE GUARDA 

Endereço de Localizaçõo 
I r

RUA CLOVIS DA SILVEIRA, 30 

BAIRRO JD SANTA LUCIA 
I SOROCABA/SP - CEP: 18.078-710 

Atividade Principal 

8800-6/00-00 - SERVICOS DE ASSISTENCIA SOCIAL SEM ALOJAMENTO . 

Outras Atividades 

4785-7/99-00 - COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS ARTIGOS USADOS 

9499-5/00-00 - ATIVIDADES ASSOCIATIVAS NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

7490-1/04-02 - ATIVIDADES DE INTERMEDIACAO E AGENCIAMENTO DE SERVICOS E NEGOCIOS EM GERA , SEM 
ESPECIALIZACAO DEFINIDA (10.02) 

8211-3/00-01- SERVICOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO 

8541-4/00-00 - EDUCACAO PROFISSIONAL DE NIVEL TECNICO 

8542-2/00-00 - EDUCACAO PROFISSIONAL DE NIVEL TECNOLOGICO 

8550-3/02-00 - ATIVIDADES DE APOIO A EDUCACAO, EXCETO CAIXAS ESCOLARES 

8592-9/99-00 - ENSINO DE ARTE E CULTURA NAO ESPECIFICADO ANTERIORMENTE 

8593-7/00-00 - ENSINO DE IDIOMAS 

8599-6/03-00 - TREINAMENTO EM INFORMATICA 

8599-6/04-00 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL ! 

8599-6/99-01 - OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

9430-8/00-00 - ATIVIDADES DE ASSOCIACOES DE DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS 

9493-6/00-00 - ATIVIDADES DE ORGANIZACOES ASSOCIATIVAS LIGADAS A CULTURA E A ARTE 

7220-7/00-00 - PESQUISA E DESENVOLVIMENTO EXPERIMENTAL EM CIENCIAS SOCIAIS E HUMANAS 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * a * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * a 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 4* * 

* * * * * * * * * * * * * * * g * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * a * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 1 * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * a * * * * a * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * +4 * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * a * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * a * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

Observações 
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FREFEITURA'DE OLOÇABA 

$ECRETARI:A7:DA FAZENDA 

41IVIS40 DE CADASTRO TRIBUTÁRIO ?ViCIBILIWO , 
rSEÇÃO DE CADASTRO TRIKIT4R., MOBILIARJO . , , 

Este documento tem efeito único e exclusivo de registro fiscal do contribuinte e suas respectivas atividades para fim de controle da awn istraç 

tributária, não estando sujeita a qualquer modificação por ocorrências de ordem não tributária. 

Mantenha seu cadastro atualizado, para obter informações sobre os procedimentos de abertura, alteração de dados cadastrais e baixa de 

municipal acesse o link: 
https://fazenda.sorocaba.sp.gov.br/inscricaomunicipal/ 

ao 

inscrição 

O 

Data da Emissiio 

19/01/2023 

Página 2 de 2 

Data da Abertura 

06/03/2012 

Código autenticidade: 77430F20DA F648 

N° Via 1 



PREFEITURA DE SOROCABA 
SECRETARIA DA FAZENDA 
Seção de Cadastro Tributário Mobiliário 

CERTIDÃO INSCRITO ATIVO 
CERTIDÃO N°: 003.529/23-77 

Certidão via web 

Inscrição Municipal: 319.381 

Contribuinte: ASSOCIACAO BENEFICENTE ANTONIO JOSE GUARDA 
CPF/CNPJ: 07.032.003/0001-56 

Endereço: RUA CLOVIS DA SILVEIRA, 30 
BAIRRO JD SANTA LUCIA 
SOROCABA/SP - CEP: 18.078-710 

Atividade Principal: 880060000 - SERVICOS DE ASSISTENCIA SOCIAL SEM ALOJAM N1 O. 
Atividade Secundária: 8541-4/00-00 / 9493-6/00-00 / 9499-5/00-00 / 9430-8/00-00 / 8211-3/00-1I 749 
-1/04-02 / 7220-7/00-00 / 4785-7/99-00 / 8599-6/99-01 / 8599-6/04-00 / 8599-6/03-00 / 8593-7/01 I O / 
8592-9/99-00 / 8550-3/02-00 / 8542-2/00-00 

Data Abertura: 06/03/2012 

Processo Abertura: 2012/004748-5 

Situação do Cadastro: Ativa 

Regime de Pagamento do ISS: Recolhimento do ISS por Apuração Mensal 

Página 1 de I 

CERTIFICO, para os devidos fins e efeitos, a requerimento da parte interessada que, os tributo r 
_Aar_ lançados nas devidas épocas e ininterruptamente para o Cadastro Fiscal Mobiliário acima ident fi ado 

mantido pela Secretaria da Fazenda da Prefeitura de Sorocaba. 

CERTIFICO ainda que, a inscrição municipal tem efeito imico e exclusivo de registro fiscal, se d 
os dados cadastrais foram declarados pelo contribuinte. 

Certidão emitida as 16:39:02 h, do dia 03/01/2023. 

Válida até 03/04/2023. 

Código de autenticidade: 61CA5F9E184698FE 

Para conferir a autenticidade de certidões, utilize o seguinte endereço: portalsiat.sorocaba.sp.g iv 
acesse o link "Validar Certidões". 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

br e 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUT 
FEDERAIS E itt DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ASSOCIACAO BENEFICENTE ANTONIO JOSE GUARDA 
CNPJ: 07.032.003/0001-56 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado q 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 19 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos insc 
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processo 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fin 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certi 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situag5 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previ 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014 
Emitida às 15:41:50 do dia 04/01/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 03/07/2023. 
Código de controle da certidão: 1D2A.C4BA.6966.3B0C 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

de 
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Procuradoria da Divida Ativa 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 
da 

Divida Ativa do Estado de São Paulo 

CNPJ Base: 07.032.003 

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de_ Sao Paulo cobrar ou inscrever quaisquer di icas 
responsabilidade da pessoa juriclica/fisica acirna, identificada qiie vierem a ser apuradas, é certific dk qu : 

*** 

não constam débitos inscritos em Divida Ativa de responsabilidade do Interessado(a). 

Tratando-se de CRDA emitida para pessoa jurídica, a pesquisa na base de dados 0.feita por meio do C P4 as 
de modo que a certidão 'negativa abrange todos os estabelecimentos do contritit:rinte, quj raiz do C P.1 se 
aquela acima informada. 

Certidão n° 

Data e hora da emissão 

Validade 

42810584 

03/01/2023 11:36:17 

30 (TRINTA) dias, contados da emissão. 

Folha 1 le 1 

(hora de B a ilia) 

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-POE n° 2, de 9 de maio de 2013. 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sitio 
http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br 



Secretaria da Fazenda e Planejamento do E tado 
de São Paulo 

Débitos Tributários Não Inscritos na Divida Ativa do Estado de São Paulo 

CNPJ: 07.032.003/0001-56 

Ressalvado o dirOto;dSecretar0'..d.a raZertlá e Planejamentos do Estado de São 
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa  acima 
identificada,,400fica0o-que não cortst4m débitos declarados ou apurados 
pendentes'Aé'inscrigão na Divida Ativa de resp6iiSbOilidad6 do estabelecimento 
matrizMiar acima)dentificOo. 

Certidão n° 

Data e hora da emissão 

Validade 

23010056521-08 

03/01/2023 11:32:53 

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição. 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade no sitio 
www.pfe.fazenda.sp.gov.br 

Folha 1 de 1 



• 

PREFEITURA DE SOROCABA 

SECRETARIA DA FAZENDA Págin J I d 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA DE TRIELIIT 
MUNICIPAIS 

CERTIDÃO N°: 016.471/23-21 
CPF/CNPJ: 07.032.003/0001-56 
Nome/Razão Social: ASSOCIACAO BENEFICENTE ANTONIO JOSE GUARDA 
Endereço: RUA CLOVIS DA SILVEIRA, 30 
BAIRRO JD SANTA LUCIA 
SOROCABA/SP - CEP: 18.078-710 

CERTIFICO, para os devidos fins e efeitos, a requerimento da parte interessada, e a vista dos registros existentes: 

Existe(m) carnê(s) com vencimento(s) futuro(s) conforme consta abaixo: 

6980 CONCILIA 

Certidão emitida as 15:27:15 h, do dia 12/01/2023. 
Válida até 16/02/2023. 

Código de autenticidade: 60670CEFF939CF2A 

2022 669953/22 112 07 023 

Para conferir a autenticidade de certidões, utilize o seguinte endereço: www.sorocaba.sp.gov.br e acesse o link "Validar Certidde 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1 
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03/01/2023 11:40 
Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

Imprimir 

07.032.003/0001-56 

ASSOCIACAO BENEFICENTE ANTONIO JOSE GUARDA 

RUA CLOVIS DA SILVEIRA 30 / JARDIM SANTA LUCIA / SOROCABA / SP / 18078-710 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:26/12/2022 a 24/01/2023 

Certificação Número: 2022122604010679241803 

Informação obtida em 03/01/2023 11:40:20 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ASSOCIACAO BENEFICENTE ANTONIO JOSE GUARDA (MATRIZ E F L AI 
CNPJ: 07.032.003/0001-56 
Certidão n°: 214811/2023 
Expedição: 03/01/2023, As 11:42:06 
Validade: 02/07/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados a da .a de sua expedição. 

Certifica-se que ASSOCIACAO BENEFICENTE ANTONIO JOSE GUARDA ( RIZ E

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 07.032.003/0001-56, NA 
40N A como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhist s(. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Conso Tag o das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440 2 11 e 13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 
24022 

p 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilida d s 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em a a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se 6. verificação • s a 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Traba 
Internet (http : / /www . tst . j us . br ) . 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

a 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os 9Lad s 
necessários à identificação das pessoas naturais e jur qic s 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obri go s 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado u 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernenuel ass 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a cust 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decor nt s 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Públ do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos qu 
disposição legal, contiver força executiva. 

a 

o 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br 



QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA 

Akin er 
JaMira Santa Lucia. 
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-4111.A aitASI. 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL 

0 INSTITUTO COCA-COLA BRASIL, organização não governamental, 

constituída sob a forma de associação civil, sem fins lucrativos, qualificada como 

Organização da Sociedade Civil — OSCIP, constituída e existente de acordo com a Lei 

9.9790/99, com sede na cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, 

374, 40 andar — parte, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 03.093.215/0001-92, neste ato 

representada na forma preceituada em seu Estatuto Social, denominada ICBB, 

DECLARA PARA DEVIDO FINS, que a para fins AssocIAÇÃo BENEFICENTE 

ANTONIO JOSE GUARDA, CNPJ n°. 07.032.003/0001-56, mantém TERMO DE 

PARCERIA com esse instituto a desde 2013 até a atual data, no "PROJETO 

COLETIVO COCA-COLA" que tem como Objetivo a Formação de Jovens no Mercado 

de Trabalho 

Estamos satisfeitos com a parceria entre a entidades fomentada pelo "Projeto 

Coletivo Coca-Cola" e legislação vigente, no qual ambas as entidades trabalham 

juntas promovendo a inserção de jovens no mundo do trabalho a partir de programas 

de aprendizagem. 

Reforçamos que a Associação Beneficente Antônio José Guarda até a presente 

data não promoveu nenhuma conduta que a desabone de sua responsabilidade e 

obrigações assumidas, confirmando assim a capacidade técnica e operacional para a 

execução do que foi proposto. 

Sorocaba, 15 de agosto de 2022. 

1 -4,r3L-LN

INSTITUTO COCA-COLA BRASIL STITUTO COCA-COLA BRASIL 
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TERMO DE PARCERIA — PROJETO COLETIVO COCA-CO-LA 
COMUNIDADE JARDIM SANTA LUCIA 

Per este inatrurnento particular e riarrielhor forma de direita, as partes Abaixo qualificadas, 

INSTITUTO COCA-COLA BRASIL organização não governa mental conatituida sobelonna0 associação civil, sem fin's lucrativos, qualificada corno Organização do Sociedade Civil de 
Interesse OSCIP, constituída e existente de acordo com a Lei 9.790/99, com sede na 
Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, n° 374 andar •-• parte Inscrita no 
CNPJ/MF sob o ri0 03,093.21/0001-92; neste ato representada na formo preceituada ern seu 
Estatuto Social, denomirtadd simplesmente ICCB; 

ASSOCIAÇÃO BENEFICIENTE ANTÔNIO JOSE GUARDA, inscrita to CNPJ sob n° 
07.03.003/0001-6, cam endereço na Rua Clovis da Silveira n° 30, — Jardim Santa Lúdia, na 
Cidade de Soreceba e Eitadede são Paulo, CEP 18078-000, neste ato representada por Sergio 
Roberto Jacinto, Carteira de Identidade n° 9.899.371, expedida pela SSP/SP, denominada 
siinplesmente ORGANIZAÇA,0 MANTENEDORA; arnbas conkintaniente denominadas°POrtes"; 

CONSIDERANDO rive: 

• As Partes interetse em Implementer °na Comunidade Jardim ‘Santa 
programa &IOW .denominado Projeto Coletivo Coca-Cola (.Projete): destinado 
capacitação de Mão-de-obra especializade, à geração di renda peril os moradores, 

como o fortalecimento de programas j existentes na comunidade; 

• O Projeto tern cc:imp objetivo principal a capeCitação profissitinat de jovens e o estimulo 
economia local, a comunidade beneficiada receberá informaçõese/ou cursos sabre: (I) 
capacitação para a mercado de varejo e (ii) empreendedorismo; 

• O ICCB, de acOrdo com setis objetivos, é a entidadé do Sistema Coca-Cote atualmente 
responsável Por coordenar a bade social do Projeto, operando o Coletivo em parceria 
com instituições e/ou ONGS dom. foco no desenvolvimento socio-etoriõrnico das 
comunidades participantes através da capacitagao profissional de jovens e/pu adultos: 

• A oRdA.Ni*, 9AQ MANTENEDORA assumirá ,a. responsabilidade pela irriplernentaçãO 
e execução do: Prpjeto na referida comunidade e que o 14Ca se compromete  auxiliar 
acompanhar e, ceordénar a implementação do Projeta pela ORGANIZAÇÃO 
MANTENEDORA, neforma estabelecida neste Terrnade Parderia; 

Terri entre si, certo e ajustado, firma o presente Termo de Parceria, mediante at seguintes 
clatisulas, e condições: 

PLAUSULA PRIMEIRA DO OBJETO 

1.1 g objeto do presente Termo é estabelecer as condições e circunstancias segundo as 
quais a ORGANIZAÇÃO MANTENEDORA manterá o Projeto na Co unidade Jardim Santa 

Classified .:Confidential 
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f2 Serão OISPenibiliZaclOs na comunidade os Cursos de (i) capacitaça° para o Mareado dé vareje, Lii) entpreendedettarno, beth como demais curses que venham 
eventualrhente a setdefinidos etritornum acorde. 

11.3 Oécumps de que trata .a clausula 1.2 serão ministradas por educadoreaSelecionadoS na comunidade e contratados pela ORGANIZAÇÃO MANTENDEDORA, em 'salas disponibilizadas pela ORGANIZAÇÃO MANTENEDORA, com infraestrutura e equipamentos adequados para a eke** de Prolate (doravante denorninada "Espaço ColetiVo). 

CLÁUSULA SEGUNDA — DAS RESPONSABILIDADES 

Responsabilidades do !COS: 

Constituem responsabilidades do IC08, sem prejuízo daLdemaisdispostáS rietteTermatie Parceria:end legislagaavigente aplicável: 

I) Executar, em parceria cern os fabridantes do Sistema Coca-Cola, .ora de Infraestrutura e customizaçâo do Espaço Coletivo; 

ii) Ceder equipamentos informAtica, acessários, petiféricos, litensitios aieu moveis necessários para realização-des.curSos n.õ Eden° Coletivo; 

iii) Monitorar a manutenção, realizada pela ORGANIZAÇÀO MANTENEDORA, dos equipamentos de informática, acessenios, periférico, utensflios etou móveis emprestados pelo ICCS para expettção do Prejeta, barn corna trocar os equipamentos quando a manutenção não for suficientepara solucionar o problema; 

iv) Elaborar a metedologia„de en,sino disponibilikar plane de aula para execução dos cursos ministrados na Espago, Coletivo, bem torn° fornecer a material didatico necessário 'Ora reafizaçãodessestursas; 

Auxiliar, em parceria cam es fabricantes do Sistema Coca-Cola, a inclusão dos jovens formados eel° PrOjetanamereado de trabalho; 

vi) Auxiliar a,,ORGANIZA00 MANTENEDORA no processe de recrutamento e splegairk dos educadores'e/o4 monitores do Prolate, berry Como dar treinamento inicial e apoio pedagógico frequente aó ducadores aim monitores selecionados: para a Projeto; 

vii) Disponibillzar ferramehtas e(ou sistema de gestão necessários para o cphtrole operacional e gerencial*de Prelate, *ayes de relatórios periódicos dos principais indicadores do projeto; 

VIII) Disponlbilizar documento ccitriprebatótio de eenclusãp des cursos que sell° ministracies co Ameitado ,Projeta; 

ix) Participar e monitorar a divulgação,eMobilizaçãO do Projeto, executada pela ORGANIZAÇÃO 
•MANTENEDORA na comunidade; - 

x) Elaborar plano de mobilização juntamente COM a ORGANIZAÇÃO MANTENEDORA e o material gráfico, especirroamente cartazes e panflatos, neeeistrio para a ulgação do Projeto na Cerrainidadt,I 

Classified -Confidential 



Xi) Repassar à ORGANIZAÇÃO MANTENEDORA os recursos financeiros previstos pare execução do projeto, seja, as recursos necessários e acordados pare contratação de educadores, de monitores ou, quando for o caso, de jovem aprendiz, aférn da manutenção do Espaço. ColitiVo,,menutenção dos computadores,•mobiliZação e treinatnento deieducadores; 

fP3APensabilidades da ORGANIZAÇÃO. MANTENEDORA: 

22 Constituem -responsabilidades de ORGANIZAÇÃO MANTENEDORA, sem prejuizo.das demais dispostas neste Contrato e na legislação vigénteapficável: 

i) Disponibilizar um espaço-ffsico adequado pare implementaçãO do EspaçoCol tNo; 
ii) Admitir, gerenciar e fllanter, sob a sua inteira responsabilidade, equipe decesséria ,para eXsOU949 d Projeto, formada por um educador disponível por 40 horas semanais e, quando for necessário, urn monitor dispotvel também por 40 horas semanais, correndo pot Sue tOnteiexclusiva os encargos e obrigações trabalhistas, providenciárias e de natureza Civet; 

4se9orar a presença clós educadores eiou monitores, quando for ocaso, nctrainamento Inicial edemais eventos do Projeto disponibilizedos pelo !CGS; 

Assegurar a continuidade dos educadores. e, qUando for o caso, dos monitores no. Projeto; bem corno acompanhar 6, deternrolviinento profissional dos mesmos, dentro do Eep,aço Coletiva; 
v) Garantir a implementação e boa execução do piano de aula didponibilizado pelo !pal, bem como elaborar e garantir a execução da grade de horário de turmas; 

vi) Reapontabilikake pela manutenção dos equipamentos de infortátice e tathern pelb born funcionamento e conservação desses equipamentos, acessórios, periferices, qtangifigs e(om móveis cedidos pelo ICCB. pare a execução do Projeto no Espaço Coletivo; 

vii RespontabilizatAse pela manutenção e limpeza do EspagoColetivo, bem comornanter todas as caracterlsticas físicas e visuals de acordo com 6 projeto de arquitetura original e assegurar que o Espaço Coletivo sera utilizado onica e exclusiVarnente para o Projeto; 

via) Resgonsabilitar-se pea divulgação, mobilização do Projeto na Comunidade e pela Inscrição dos.partielpantes no Projeto; 

ix) Repassar ao IÇB através das ferramentas etou Sistema de Gestãoctisponibilizados veto relatórios Semanais dos principals indicadores do Projeto, a saber bona° de dodos completo dos participantes, relatórios de fnscrição, evasão, freouendia, eMpregabilidacto e outros a semi) everitbalinentesolicitados pelt) 1CCB; 

Prestar cotes, ‘sempre que solicitad6 pelo ICCS; sobre os djspOndios efetuados, bem como 
eventuais gastos, custos e despesas cujos valores tenham sido adiantados Peto ICCB ou devam 
ser reembolsados mesmo; 

xi) Organizer e executer a entrega do documento co probatório de coancttlsão do curso *ma 
padicipantet Projeto; 

Não proceder nenhuma alteregão, modificação ou execução d quaisquer serviços 
extraordinarios, compras de bens, recrutamento, seleção ou demis e/ou 

Classified ,-Confidential 



monitores, dentreautros, que impliquem em aumento, de despesas, custos e orçamentos, bern 
cOmainfluencie na dinâmica da operação, sem préVia e expressa anuência do ICCB; 
xiii) eumprir estrita é fielmente toda e qualquer legislação relativa ao Objeto diste Terind tle Parceria; 

XiV) Manter à disposição do ICCB cadastro do pgssoal contratado para execução do Projete, 
devidamente identificadafe atualizado, assim como arquivada a docurnentaçã6corriprObatoria do 
cumprimento do disposto neste Termo de Parceria; 

xv) ProvidenClar e obter, junto aos Podetes POblieos, todas as licenças e alvarás, neCessárida para a eXeCtição des serviços e demais atividades objeto deste Termo de Parcel* bem como 
recolher os emolumentos e texas correspondentes; 

xvi) Assumir inteira responsabilidade pelos atos praticados por si, seus Sóclos, administradores, 
diretores prepottos e erripregados, bem corno por quaisquer terceiros de qualquer farina 
Vinculados á ORGANIZAÇÃO MANTENEDORA am tudo o que se refere ao Projeto Coletivo 
Cbca.eole, inclusive por acidentes de qualquer natureza com material% epOlpamento% 
empregadosaaus e/ou terceiros; 

xvii) A ORGANIZAÇÃO MANTENEDORA, sera a Kinica exclusive responsável por todas as 
Obrigações de ordem civel, trabalhista, previdenciaria, securiteria e qualquer outra relatives a 
toda e qualquer pessoa por eta incumbida- da execução de sued atividades inclusive sócios, 
prepostos e mandatarios, não cabendo ao ICCB qualquer responsabilidade perante atItariciadeS Ou terteiros, tin decorrência de autuações ou preftifzos que possam advir ,clo no cumprimento, 
das obrigações Out definidas, arcando, inclOsive, com os anus e encargos que resultem, de,
qualquer procedimento judicial e/ou administrativo decorrente de tais fatos, 

CLAUSULA TERCEIRA, — DO ORÇAMENTO PARA IMPLANTAÇÃO E NIANLITENOÃO DO 
PROJETO 

3,4 As Partes acordam que, para permitir a implantação e 'manutençãO do projeto na 
comunidade, o te-CB concederá à ORGANIZAÇÃO MANTENEDORA o valor tote! de Ft 
34.271,91(trinta e quatro mil e duzentos e setenta a um reais e noventa e„urn centavos), da 
seguinte forma: 

3,1.1 0 Valor mental 'de R$ 2,55771(dois Mil e quinhentoae cinquenta e sele reais e 
setentaa urn centavos), para menutençad do Projeto pago ate o dia 10 (dez) deoada 
MOP; 

3.1.2 0 valor' de R$ 559,15(quinhentos e cinquenta e nove reels e quinze centavos), 
para mobilização dcr Projeto na comunidade, conforme disposto no item xi da clailsula 
2.1 do presente Termo de Parceria, será pap trimestralmente, conformecalendarioda 
operações do:Projeto toletivo, dispanibilizado peloICCB; 

3,1.3.0'‘ValOr antral tie R$ 1.342.81(hum mil e trezentos e quarenta e dois reels e oitenta 
e Om centavos), para manutenção :dos computadores e treinamento dos educadores 
e/ou monitores, conforme disposto rio item Xi da cláusula 2.1 do presente Term°. de 
Parceria, sera pago em data a ser definida de comum acordo peles Partes; 
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3.1.4 Os valores serão depositados em conta bancária irtdicada pela ORGANIZAÇÃO 
MANTENEDORA, mediante apresentação do respectiVe recibo de doação. 

3.2 Os valores, concedidos pelo ICCE à ORGANIZAÇÃO MANTENEDORA constante na clausula 3.1 sera° reajustados anualmente conforme acordo entre as panes,. através de 
comunicação formal enviada pelo ICCB a ORGANIZAÇÃO IVIANTENEDORA. 

3,3 Alem do reajuste anual disposto na clausula 3.2, o icca podere, ,40 acordo com a 
necessidade do Projeto, diminuir ou aumentar os valores constantes naelausula 3.1. Para tenter, comunicará qualquer alteração a ORGANIZAÇÃO MANTENEDORA através de 'Carta, sende Cede que 6$ recibos de doação emitidos pela ORGANIZAÇÃO MANTENEDORA deverão refletir tais ajustes de yelores. 

3.4 Considerando o disposto na clausula 3.1 aciina á. ORGANIZAÇÃO MANTENEDORA 
obriga-se a contratar, efetuar gastos, dispendies op incorrer ern custos ou despesas 
relacionados ao objeto deste Termo de Parceria sempre mediante a. anueneia prairie do ICCB, 
não sendo o ICPB responsevet por qualquer custo„ despesa ou Onus de qualquer natureza que no tenha sido previarnente aprovado, incluindo, mas não se limitando a velorea centratados 
com terceiros, encomendas, lucros cessantes e danos emergentes da ORGANIZAÇÃO 
MANTENEDORA e terceiros relacionados à ORGANIZAÇÃO MANTENEDORA em relação ao 
objeto :.deste Termo de Parceria. 

3.5 0 ICCB poderá, a qualquer tempo, solicitar esclarecimentos sObre os trabalhes 
desenvolvidos -pela ORGANIZAÇÃO MANTENEDORA bem como sobre a necessidade dos 
repasses e reembolsos especifiqados nesta cláusula. 

CLAUSULA QUARTA — VIGÊNCIA 

4.1 0 presente Tornio de Parceria vigorare pelo -prazo dê 01 (urn) ano, , retroagind6 seus 
efeitos a 25 de Fevereire, de 2013 ficando automaticamente renovado por iguale períodos se 
nenhuma das Partes se Manifestar em .contrano, mediante comunicação por escrito enviada 
mitre Parte C9111 pelo met.= 50 '(sessenta) dies de antecedência em relação à data prevista para 
seu termino original ou de quaisquer-de %Ma prOrrogações. 

CLAUSULA QUINTA RESCISÃO E DENÚNCIA 

5,1 O presente Term de Pareeria poderá ser rettindido pot jtista causa; 
independentemente de aviso ou notificação à Parte infratora, ficando esta obrigada a ressarcir a 
mitre Parte per todas as perdas e danos que esta vier a sofrer pm decorrência de tal 
inadiMpleinento, nap seguintes hipóteses: 

(I) DescuMprimento total ou parcial de quaisquer das Condiçaes pa ttradaS no 
p' reatinte Termo. 

(ii) Transferenciado Termo, total ou parcialmente, direta ou indiretamente, inclüsive 
porrheio de reorganização societeria-sern o prévio consentirnento, !GCB, por 
escrito. 

(iii) Prática de atos, por urna des. Partes, capazes de colocar em risco ,o nome, a 
imagem e a credibilidade tia outra Parte, bem comp cje'seus fUnpionarlos, 
prepostos, contratados e convidados, 
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5.2 0 presente Termo de Parceria sera também considerado rescindido de pleno direito, sem qualquer &ma part as Pertes, rias hiPoteses de requerimento de falência, liquidação ou recuperação judicial ou extrajudicial de qualquer das Panes. 

5.3 Rescindido este Termo de Parceria, por qualquer motivo: 

(0 A ORGANIZAÇÃO MANTENEDORA obriga-se a restituir Imediatamente aa eventuais valores antecipados e não utilizados na execução do Projeto, bem come todas as informações, documentação técnica, Manuais, moveis, alem de todo e qualquer bem, meio, procedimento e assemelhados utilizados pare o desempenho deste Termo de Parbetia, que tenham sido elaborados, preparados, adquiridos, encomendados op comprados em conexão corn ó cumprimenta doleu objeto. 
A ORGANIZAÇÃO MANTENEDORA obriga se a ceder os equipamentos de informática, utilizados na execução do Projetp, pare a instituição indicada pelPICOB, que ficará responsável peia continuidade do Projeto 
Coletivo Coca-Cola, quando aplicável. 

(iii) Havendo pendências •eiou trabalhos em eitéttipti, as Parfet definirão, por melt" de 'Termo de Enceerarnento", as responsabilidades relativaea, 
conclutãO ou à extinção de cada um dos trabalhos e de todas as demais 
pendências porventura existentes, especialmente no que se refere a 
destine* dos recursos disponibilizados e ainda não utilizados no 
momento da rescisão. 

0.4 Para os efeitos do presente TerrnO, não serão indenizavela deem diretovou indiretee sofridos pela ORGANIZAÇÃO MANTENEDORA decorrentes do corttratagÓes, contratos, compromissos, acbrdos; obrigações ou deveres assumidos pela ORGANIZAÇÃO 
MANTENEDORA sem a prévla anuéncie do ICCB. 

5.5 As Partes reservam-Se direitos mUtuos de suspender, automaticamente, total ou parcialmente, o objeta do presente Termo de Parceria, isentando-se Mutuamente de quaisquer 
responsabilidades  pelos prejuipa advinclos'As mesMas, em razão de ocorrência de motivo de força major ou caso fortuito, ordem escrita de autoridades competentes, Impedimentos legais e 
outros pertinentes, para os quais não tenham concoerido. Na hipótese da ocorrência de caso fortuito ou força maid que torne imPossIvel 0 cumprimento do objeto deste instrumento, presente instrumento sera rescindido, do pleno direito, sem penalidade para qualquer das 
Partes., 

CLAUSULA SLICTA — NOVAÇÃO 

6.1 A tolerêncie,,por qualquer des Partes, na descumprimento, no todo ou em parte, de 
qualquer das cláusulas e condições previstas no presente Termo de Parcoria, não poderá ser 
interpretada coma modificative dos direitos e obrigações assumidas pelat Partes os quais 
permanecerão Inalterados comp se nenhuma tolerância houvesse ocorrido, salvo se e contrário 
for acordado porescriteedevidementeAssinado pelas Partes. 
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CLAUSULA SETIMA CONFIDENCIALIDADE E DISPOSIÇÕES GERAIS 
7,1 As Parts tão instituições independentes. Este instrumento nag autoriza qualquer das Partesa:obriger eu assumir qualquer obrigação em nome da outra. Este Termb nap end vincula :empregaticlo entre o ICCB ou qualquer empresa, do Blstema Cbca-Cola e as érnprégadas e contratados da ORGANIZAÇÂO MANTENEDORA, e vice-versa, sendo cada uma das Panes responsável pelo pagamento de todos o direites de seus empregados pu qualquer Putt° pessoal autorizado que empregar na execução das atividades descritas neste docunfenta, dévendo, ainda, cada uma das Partes assumir e arcar cam as reclamações frabithistas porventura' propostas ,.por .Sep$ empregados contratados. 

7.2 ate Termtiobrigart cada uma des Partes e seus respectivossucessores e cessionáriot eutorizados. Nenhuma das Partes poderá ceder este Termo sem o consentimento prévio e par escrito da outra. 

7.3 As Parfet ,declararn e garantem que possttem plena - a,utoridade e capacidade para celebrar este Termo e cumprir as obrigações estabelecidas no memo; sera -aprovação da quafguer optra passoa, 

7.4 A ORGANIZAÇÃO MANTENEDORA declare ester ciente de que em nenhuma hipótese este Teimo ou quaisquer des informações/documentos entregues pelo ICCB Sera interpretado como concessep de qualquer &Oita ou licença relativo a quaisquer ØOs direitas de propriedade industriallmarca registrada, patentes, direitos autorais e segredas prafissionais). do ICPB ou da COCA-COLA BRASIL A ORGANIZAÇÃO MANTENEDORA não leyelartr 1tia14u_sr asciebto kerticular ou dados do projeto para nenhum terceiro, sem permissão por escrito do IICCB, mesrnoapõs encerramento do Projeto. por um periodo de 02,(do1sl °has, salvo z,iá disposto no presente Termo. 

7.5 Fica terminanternente,proibido á ORGANIZAÇÃO MANTENEDORA Utilizer ou ,divulgar os nomes ri as Marcas de propriedade do. ICCB ou de qualquer empresa do Sistema Coca-Pole sem adevida autorizaçãopreviae per escrito, Salvo odisposto no presente 

7..6 Todas as comunicações e informações trocadas entre as Partes, no âmbilp.deste Teimo serão conduzidas confidenc'ialinente. 

7,7 Cada uma das Partes.sere.responsayel e arcará 4otr os impOstesitorittibeilções:sciaais, taxas e: denials -encargos clue incidam ou venham a incidir sobre 0 estabelecido no present° Terrno, de acordo 0orn as definigõesefdisposições da legislação tributána Quaisquer alterações da legislação inbutária que Porventura tenhain impact') sobre os custos estabelecidos rio Projeto 
serão avaliadas pelas Partes para devida analise e reordenação dos termos estabelecidos rio 
projetoiniCial.,

7,0 Cada-parte,sere responsável, nos termos de legislação aplicãvel pelo adininlemento e 
pagamento de todas as obrigagões, responsabilidades e/ou ccintingenCiati di natureza 
administrativa tivel ou penal, incluindo demandas por responsabilidade civil, Olt-des e danos 
contra os direitos pessoais de um individuo, mane, 'dark) patrimonial ou outra qualquer outro 
deno, que resulte de qualquer ação au omissão de seus representantes, prepot s ou agentes 
na implementação (Jest° Term°. 

7‘9 As Partes acordam e declaram não 'War fOrtnalizando=nerinu 
Venture ou outroacordo comercial, nem n terem a intenção def 
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comercial corn fins.lucrativos. Nenhuma des Partes sé referirá aos ariordos efetuados nos termos 
do presente Term, Pu op tratará como, urna associação legal ou tomará :qualquer medida 
incompatível corn tal intenção. 

7.10 0 Presente, Termo compreende o aCordo e o entendimento iritegrais havidoS eritre as 
Partes, e qualquer alteração ao mesmo somente'serd válida por escrito e se firinada por ambas 
as Partes. A invalidade de qualquer cláusula contida no presente instrumento não prejudicará a 
validade das dernais disposições ora avençadas. 

7.11 Ficam revogadas todas e, qualsquer contratações anteriormente ceiebradeS entre as part's, 
cujo objeto seja Idêntico ou similar ao do presente termo de parceria, pelo qual se dão, 
mutuamente, plena, geral, irrevogável e irretratável quitação, quanta às obrigações previstas 
neste(s) documento(s) anteriormente firmado(s) entre as partes, nada mais tendo a reclamar, 
seja a que titulo for. 

CLAUSULA OITAVA - FORO 

8.1 Elegem as Pates o foro da capital do Estado do Rio de Janeiro, como único 
competente pare dirimir qualquer ação ou controversia decorrente dG presente Termo de 
Parteria, corn renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem assim ajustados , firmam os Partes o presente instrumento em 02 "(duas) vies de 
igual teor•plorme, na oresença das testemunhes abaixo asiinadas. 

Rio de Janeiro, 27 -de Agosto de 2013. 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO OE ITAPEVA, inscrito no CNPJ 
sob o n.° 46.634.558/0001-77, com sede na Praça Duque de Caxias, n. 
Centro, na cidade de Itapeva/SP, através da Secretaria Municipal clE0' 
ATESTA para os devidos fins, que a ASSOCIAÇÃO BENEFICEN 
ANTONIO JOSE GUARDA JUG, instrita no CNPJ sobote. 01.032:003/00 
56, EXECUTA os serviços de suporte eAtenclimento em farmácia pare aten 
as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, corfforme contrato 
69/2022• e Precesso Administrativo n° Za79/2022 pela prato de, tea Ilia's. 

Atestados ainda que a Associaç;ão Beneficente. Antônio Jose Guar 
até a prestinte data não promoveu nenhuma conduta que desabone de s 
responeabilidade e obrigações assumidas, confirmando ,asSirri ca acid 
%mica e operacional para a execução do que foi proposto. 

ltapeva, 06 de Setembro de 2022. 

MARIA CH 

Secret "ri 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TtCNICA E OPERACIONAI. 

A PREFEITURA DO MUNICIPIO, DE ITAPEVA, inscrito no CNP 
sob o nl° 46.634,356/Q001-77, com sede na Praga Duque 'de Caxias i n. 
Centro, naxidade de ItapevaISP, através da Secretaria Municipal de' SO 
ATESTA para os devidos fins, que a ApsoctAgilo BENEFICE 
ANTONIO JOSE GUARDA — AJG, inscrita no CNN sob n°, 07.052.003/00 
56, EXECUTA oSisehligos de gestão em saúde, mediante o fornecimento 
profissionais, bem como materiais, ferramentas, trarisportes e E 
necesOrios para atender as necessidades da Secretaria Municipal de SaCi 
conformo .contreto n° 64/2022 e Processo Administrativo no a018/2022 p 
prep, de Ufa (Ras, 

Atestados,ainda que a Associação Beneficente Antônio Jose-Gyarda 
a presente data não promoveu nenhuma conduta que a desabone de s 
responsabilidade e„obrigações assumidas, confirmando assim a cepacida 

técnicaze operacionai para a execução do que foi proposto. 

Itapeva, 06 de Setembro de2022. 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA PARA ATENDIMENTO DE 
CRIANÇA E ADOLESCENTE 

O INSTMUTO EXPRESSO VIVER, organização não governamental, constituída sob 
a forma de associação civil, sem fins lucrativos, qualificada como Organização da 
Sociedade Civil — OSC, constItufda e existente de acordo com a Lei 9/90/99, com 

sede na Rua Jose Bonini, 1905, CEP: 14160-420, Bairro: Centro, Município: 

Sertãozinho/SP. Inscrita no CNPJ 33.586.871/0001-98. 

DECLARA PARA OS DEVIDOS FINS, que a ASSOCIAÇÂO BENEFICENTE 

ANTONIO JOSE GUARDA, CNPJ n°. 07.032.003/0001-56, possui TERMO DE 

PARCERIA com a associação desde dezembro de 2019 na realização de atividades 

de desenvolvimento educacional pedagógica com crianças de 07 a 11 anos e 12 

meses incompletos e com adolescentes de 12 à 18 anos de idade. 

Estamos satisfeitos com a parceria, no qual ambas trabalham juntas promovendo o 

treinamento e inserção de crianças e adolescentes no atendimento pedagógico 

especializado e de profissionalização de menor aprendiz. 

Reforçamos que a Associação Beneficente Antônio José Guards até a presents data 

não promoveu nenhuma conduta que a desabone de sua responsabilidade e 

obrigações assumidas, confirmando assim, a capacidade técnica e operacional para 

a execução do que foi proposto. 

Sertãozinho, 05 de setembro de 2022. 

Digitalizado com CamScar n?r 
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TtcktpA PAM ATENDIM pRy814. 
ADOLESCENTt 

ASSOCIAÇÃO DE PANÇA, •cinjuRke ESPORTE DE SERTÁZINHO OLGA. 
-organização não•goverparriental, constituida sobra fornia tie associação chril, sem tins 
ucrativos, qualificada como Organização-'da:Sociedivde Civil — OSC, consfituida e 
existents de acordo coma:Lei tel 9.700/99, coin sede na Rua — Antônio Furian Jirator, 
n°: 808, CO:, 14170480/Bairro : Gave, Município ,SertilozinhoISP, Inscrita no 
CNN: 44,109.389/0001-84„'

DECLARA PARA DEVIDOS FINS, que a ASSOCIAÇÃO• SENEFICENTE ANTONIO 
JOSE'GUARDA„CNI2.1 if 07032.004001 46, possui TERMO D PARCERIA corn 
assails* desdasetembrode 2021 narealização deatividades culiura, damp earte 
,com crirratas de07 gr 11 awes 12 mesas incompletos e com adotescentss de 12 4 18 
anos &tided% 

estamos satisfeitos com a parceria, no qual ambas trabalham Juntas promovendo': 
Areinarnerito'0,; sengtp?de',Adam* e adolescentes na ,prática ,cultural nõ estudo e 
prtilisatAiefilalé ClegiSipof" 

PrO,amPs (J.! eAssodar,ão Beneficent° Antlinio JoséGuarda athe presents d o 
nenhuma conduta que a desahone ,cle sua responsabilidade obrigallies 

assdinidas, confimondo assim a caparldade ¡plea e operacional para 4,,exatuglio do 
que foi proposto. 

Settlior;inhk- OS: setembro de 2022. 
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TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE SOROC.A.tiA, POR MEIO DA SECRETARIA. DA SAÚDE — SES, E ASSOCIAÇÃO BENEFICEliTE 
ANTONIO JOSE GUARDA - MG. 

(Processo Adm/Termo de convênio N° 2O22/22.74) 
I 

O Município de Sorocaba, por meio da Secretaria da Sazi 
SES, com fundamento na Lei Federal 8.666/1993 e 
Decreto Municipal 26.317/2021 celebra termo de cony 
com a Associa 0o Beneficente Antonio José Guarda - AR 

10 

O MUNICÍPIO DE SOROCABA, neste ato denominado CONVENENTE, pessoa juri Ica de direito público, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas — CNPJ sob 4, if 
46.634.044/0001-74, localizada na Avenida Engenheiro Carlos Reinaldo Mendes n° 3.044 40 Bairro Alto da Boa Vista, Sorocaba/SP CEP: 18013-280, neste ato representado pelo Secretário da Saúde, Dr. Claudio Pompeo Chagas Dias, portador da Cédula de Identidade RIG n° 28.706.314-8 e do CPF n° 218.612.098-43. 

E 

A Associação Beneficente Antonio José Guarda AJG, pessoa jurídica de direito priva 
sem fins lucrativos, com sede na Rua Clóvis da Silveira, n° 30 — Jardim Santa Lúcia, C 
18078-710, Sorocaba/SP, devidamente inscrita no CNPJ sob n° 07.032.003/0001-56, ne 
,ato „reprsmitadkpela_Presidpte Sra. Camp* Pagliato If 

o, 
P; 
te 

I t 
-doravante denominada CONVENIAD 

0 presente termo de convênio reger-se-á sob as disposições do art. 199 da Constituiç4 da 
República, Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações), Lei Federal 8. 80, 
de 19 de setembro de 1990 (SUS), Portaria do Ministério da Saúde 10, de 03 de janeiijp dp 
2017, Instrução Normativa n° 01/2020 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, De4freto 
Municipal 26.317, de 04 de agosto de 2021 e demais normas correlatas. 

Assim, pactuam o presente Termo de Convênio para a execução de serviço de releNir. te 
interesse público, sob os termos expostos a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO 

1.1 Gerenciamento, administração e a 
acolhimento Transitório Infant° Juvenil: 

manutenção das atividades de uma unidade de 

a) 0 serviço contará com 10 (dez) vagas. 

b) Público alvo: Infantojuvenil (10 a 18 anos incompletos) de ambos os sexos. 

— O serviço será disponibili72do de forma suficiente para atendimento da integralidac.e do 
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objeto. 

II — São parte integrante e indissolúvel do presente termo de convênio, devend igualmente cumpridos em sua integralidade: 

a) Plano de Trabalho (proposta técnica) e respectiva Proposta de Preço de Tra devidamente aprovados; 

b) 0 Projeto Básico e seus respectivos Anexos. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA 

2.1 0 presente termo vigorará por 120 (cento e vinte) dias, a partir do dia 06/10 podendo ser prorrogado por até 180 (cento e oitenta) dias, mediante necessidad município, autorização do Secretário da Saúde. 

2.2 Após assinatura do Ajuste o Município Publicará o extrato do Ajuste no Diário Ofici Município onde produzirá seus efeitos jurídicos após a sua publicação 

CLÁUSULA TERCEIRA — DOS REPASSES 

3.1 A Secretaria da Saúde repassará à instituição conveniada, neste instrumento, p execução das ações previstas na cláusula PRIMEIRA, o valor total estimado det854.063,49 (oitocentos e cinquenta e quatro mil, sessenta e três reais e quarenta e 
centavos), que será creditado em conta bancária da organização celebrante, a 
especificamente para esse fim, conforme declarado pela contratada a ser apostilado 
termo. 

I — 0 valor da cláusula 3.1, corresponde a: 

a) Quatro parcelas mensais no valor de: R$ 201.737,10 (duzentos e um mil, setecentos e 
e sete reais e dez centavos) a titulo de custeio; 
b) Uma parcela no valor de: R$ 47.115,10 (quarenta e sete mil, cento e quinze reais 
centavos) a titulo de investimento. 

ill _ Os valores indicados no caput correspondem ao repasse total pela disponibili . 
integral dos procedimentos previstos em plano de trabalho e anexos. Caso a instituição 
de disponibilizar a quantidade de procedimentos e ações conveniadas, serão aplicad 
respectivos descontos e glosas previstos. 

3.2 Os valores que serão repassados 
seguinte(s) fonte(s) de recurso(s): 

O 

e 

2 

ro 
1 Flo 

°lye 
e' a 

te 

clez 

e 
S ,PS 

por meio deste instrumento são oriundo(s) a'fs) 

Órgão Econômica Programa Ação Fonte 
I 

18.01.00 3.3.50.39.50 1001 2222 1 
I 

2/17 
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3.3 As liberações de parcelas de repasses ficarão suspensas nos casos a seguir, nos quais permanecerão retidas até o saneamento das impropriedades: 

I - quando houver evidência S de irregularidades na aplicação de parcela anteriorm 
recebida; 

- quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inaclimplement 
entidade em relação a obrigações estabelecidas no instrumento pactuado; 

Ill - quando a entidade deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras 
apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo, 

IV - quando constatado débitos perante a fazenda municipal, estadual ou federal. 

Parágrafo único. Os recursos depositados pela Administração Pública e os provenientes 
receitas obtidas das aplicações financeiras, não utilizados na vigência do ajuste, no pi o 
improrrogável de trinta dias serão restituidos à fazenda pública municipal, sob pen 
reprovação das contas prestadas, e demais penalidades cabíveis ante a apuração das infra 
cometidas em processo especifico, resguardada a ampla defesa e o contraditório. • 

3.4 Os recursos advindos da Parceria serão recebidos e movimentados especificament na 
conta bancária n° 549-3, agalicia 2084, banco Caixa Econômica Federal, para os rec spS 
advindo de fonte Municipal. 

nte 

CLAUSULA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

4.1 0 Município devera: 

I — Realizar o repasse mensal estipulado neste ajuste em favor da conveniada, 
conformidade com a proposta aprovada e mediante a devida execução do objeto; 

— Assinado o convênio, dar di&ncia à Câmara Municipal acerca do termo celebrado; 

III — Monitorar e avaliar o cumprimento do objeto do convênio bem como os atendime ti)s 
realizados pela conveniada, pot meio de visitas in loco, solicitação de documentos, análise dps 
relatórios de atendidos e atividades e demais diligencias a critério da Administração Públi a;I 

IV — Analisar e aprovar a pr*ação de contas da conveniada, de acordo com a Lei Fe efal 
8.666/1993 e as Instruções TC/S? n° 01/2020, aceitando-as ou rejeitando-as; 

V — Realizar, sempre que posivel, a pesquisa de satisfação com os usuários do serviç 
acordo com o plano de trubálho e utilizar os 'resultados como subsidio na avaliaçã 
contrato celebrado e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação no 
ajuste das metas e atividades definidas. 

4a 

de 
ei?s 

VI — Verificar o desenvolviménto das atividades e o retorno obtido nos serviços, elabo 
relatório circunstanciado. 

epi 
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§1° — Por força de eventual necessidade ou hipótese de acréscimo ou redução na of 
serviço poderd ocorrer alteração do valor de recursos a critério do Município, por mei9 
Secretaria da Sable, quando pertinente, e mediante anuência da conveniada, através de Tetho
Aditivo, respeitados os limites legais. 

§2° — O Município deverá manter em seu sítio oficial na intemet a relação das parc as 
celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respec 
encerramento e os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidós 
na parceria. 

§3° — A execução do convênio deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representant 
Administração que seri designado para este fim quando da assinatura do contrato. 

§4° — A verificação relativa ao cumprimento das diretrizes e metas definidas para a conve 
restringir-se-á aos resultados obtidos em sua execução, através dos indicadores1 le 
desempenho estabelecidos, em confronto com as metas pactuadas e com a economicidad ito 
desenvolvimento das respectivas atividades. • 

§5° — Sem prejuízo do acompanhamento e da fiscalização exercidos pelo Município s4 e1 a 
execução do objeto deste edital, fica reconhecida a prerrogativa de controle e auditoria Dips 
termos da legislação vigente, pelos órgãos gestores do SUS. 

4.2 A conveniada deverá: 

I — Executar as ações em consonância com os objetivos e indicativos metodoló 
específicos nos termos da legislação vigente e do edital vinculado a este ajuste; 

II — Prestar em até cinco dias úteis ao Município todas as informações e esclarecim 
solicitados durante a execução do convênio; 

III— Participar das reuniões de acompanhamento, gestão operacional e capacitações; 

a) A não participação injustificada de reuniões de acompanhamento, ensejará a aplicaçã 
pena de advertencia. 

Cl2S 

IV — Comunicar imediatamente a SES, por meio oficial, todo fato relevante, bem J rho 
eventuais alterações estatutárias e de constituição da diretoria ou coordenador técnic 
serviço; 

V — Manter durante toda a execução do objeto as mesmas qualificações que lev 
habilitação exigidas quando da seleção; 

VI — Aplicar integralmente os valores recebidos nesta parceria, assim como os eve is 
rendimentos, na consecução do objeto da parceria em consonância com o descrito no Pias o de 
Trabalho aprovado e com a planilha orçamentária apresentada pela conveniada para apli 
dos recursos; 

VII — Observar os princípios da impessoalidade, isonomia econornicidade, probi4a0e, 
eficiência, publicidade, transparência na aplicação dos recursos e da busca permanen4, 
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qualidade naquilo que tange as contratações de bens e serviços, feitas com o uso de rec 
transferidos pela administração pública; 

VIII — Manter conta-corrente no estabelecimento bancário oficial indicado pelo Municip ser utilizada exclusivamente para o recebimento de verbas oriundas da presente pare 
informando a SES o número, procedendo toda movimentação financeira dos recurso 
mesma, sendo vedadas transferências bancárias para contas diversas da cadastrada; 

IX — Aplicar os saldos e provisões referentes aos recursos repassados a titulo da parcen e houverem, sugerindo-se as operações de mercado aberto e lastreados em títulos da di i 
, pública; 

X — Efetuar os pagamentos das despesas, com os recursos transferidos, dentro da vie deste instrumento. Excepcionalmente a conveniada poderá solicitar autorização 
pagamento de despesas em momento posterior a vigência contratual, desde que por pe não superior a 30 (trinta) dias e exclusivamente para despesas referentes ao objeto contra e ocorridas durante o contrato. 

XI — Prestar contas obedecendo aos prazos e condições assinalados pela Arlministr, 
Pública e pelo Tribunal de Contas do Estado de Sao Paulo em vigência à época da presta sob pena de suspensão dos repasses; 

XII — Devolver para a fazenda pública os eventuais saldos financeiros remanesce 
inclusive os obtidos de aplicações financeiras realizadas, no prazo improrrogável de 30 ( 
dias, em caso de conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, devendo compr 
tal devolução nos moldes da prestação de contas, sob pena de imediata instauração de to 
de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente 
administração pública; 

XIII — Não repassar nem redistribuir a outras organizações, ainda que sem fins lucrativo 
recursos oriundos da presente parceria; 

XIV — Manter em seus arquivos os documentos originais que compuseram a prestagA 
contas, durante o prazo de 10 (dez) anos, contados do dia útil subsequente ao da prestaçã 
mesmas; 

XV — Permitir o livre acesso dos agentes da Administração Pública, do controle interno 
Tribunal de Contas aos processos, aos documentos e is informações relacionadas ao T 
Convênio, bem como aos locais de execução do respectivo objeto; 

:
a 

ta 
do 
do 

XVI — Manter atualizadas as informações no Cadastro Nacional dos Estabelecimento çle 
Saúde CNES de acordo com o necessário para a prestação e habilitação dos serviços a sêreth
contratados; 

XVII — Durante a vigência da parceria, dar atendimento continuado aos beneficiários, s 
proibida a interrupção do funcionamento do serviço a qualquer tempo. r' 

a) Constatada interrupção injustificada do serviço, sera aplicado o desconto no rep p 
proporcional aos dias de interrupção, sem prejuízo da aplicação de sanções contrat,
administrativas e legais. t' 
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XVIII— Manter escrituração contábil conforme as Normas Brasileiras de Contabilidade. 

XIX — A conveniada deverá possuir regulamento de compras e de contratação pessoal p 
ajuste. 

XX — Fica a conveniada obrigada a observar todas as regras do Decreto 26.317/2021 
legislação correlata. 

sua 

§1° — Constitui responsabilidade exclusiva da Conveniada o gerenciamento administrati ol e 
financeiro dos recursos recebidos em virtude do ajuste celebrado, inclusive no que diz res eito 
as despesas de custeio e de pessoal. 

§20 — É de igual responsabilidade exclusiva da Conveniada o pagamento dos enc gos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto pre 
neste instrumento, não implicando responsabilidade da administração pública sua 
inadimplência em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objet 
parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução. 

§3° — Quanto ao faturamento, a conveniada deverá enviar mensalmente ao Setor de Aval 
e Controle — Faturamento, por meio eletrônico, através do e-
fatura.saude@sorocaba.sp.gov.br, todas as informações relacionadas ao faturament 
procedimentos SUS enviadas ao Ministério da Saúde. 

§4° Sao obrigações de transparência da entidade celebrante: 

I - manter em seu sitio eletrônico na internet cópias dos documentos a seguir: 

a) estatuto social atualizado; 

b) cópia dos termos firmados, respectivos Planos de Trabalho e valores recebidos; 

c) relação nominal dos dirigentes; 

o 
.1 
e 

d) lista de prestadores de serviços (pessoas fisicas e jurídicas) e os respectivos v orbs 
repassados; 

le) remuneração individualizada dos dirigentes e empregados, com os respectivos n ti es
cargos ou funções que atuem no objeto pactuado; 

f) balanços, demonstrações contábeis e relatórios fisico-financeiros de acompanhamento 

g) regulamento de compras e de contratação de pessoal; 

h) demonstração e identificação dos gastos custeados com os recursos públicos que 

repassados; 

II - manter na principal porta de acesso de suas sedes e estabelecimentos em que exerç 

ações, placa informativa de tamanho mínimo A2 contendo: 
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a) nome da organização; 

b) nome da atividade ou projeto pactuado com o Município; 

c) a frase: "Serviço executado por meio de repasses públicos da Prefeitura de Sorocaba, Secretaria/Órgão...". 

§5° As informações de que trata o anterior, deverão conter no mínimo: 

I - data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do órgão da Axlminis Pública responsável; 

II - nome da entidade proponente e seu número de inscrição no Cadastro Nacional da Pesscia Jurídica — CNPJ; 

ifi - descrição do objeto do repasse público; 

W - valor total do repasse e valores de parcelas liberadas quando for o caso; 

V - situação da prestação de contas, que deverá informar a data prevista para a s apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo para a sua análise e o resul tr conclusivo; 

VI - quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria, o valor to da remuneração da equipe de trabalho, as fimções que seus integrantes desempenham e a 
remuneração prevista para o respectivo exercício. 

CLAUSULA QUINTA — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO VALOR RECEBIDO 

5.1 As contratações de bens e serviços pelas Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos, fe 
com o uso de recursos transferidos pela Administração Pública, deverão observar os princi 
da impessoalidade, isonomia, economicidade, probidade, eficiência, publicidade 
transparência na aplicação dos recursos e da busca permanente de qualidade. 

1 Parágrafo único. A entidade deverá possuir regulamento de compras e de contrataça 
pessoal. 

5.2 As entidades privadas sem fins lucrativos deverão obter de seus fornecedores e 
prestadores de serviços documentos fiscais contendo, no mínimo: 

I - data de emissão; 
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II - valor unitário, quantidade e valor total; 

III - nome e número de inscrição no CNPJ da entidade; 

IV - nome e número de inscrição no CNPJ do fornecedor; 

V - descrição detalhada dos serviços prestados ou itens adquiridos; 

VI.- indicação do número do ajuste e identificação do órgão repassador. 

§1° Para serviços prestados por profissionais autônomos, deverão ser apresentados contendo: 

I - descrição pormenorizada do serviço prestado; 

II - número da inscrição municipal; 

III- valor unitário; 

IV - valor total; 

V - nome completo; 

VI - endereço completo e telefone para contato; 

VII - indicação dos valores a serem retidos referentes a encargos. 

§2° Para os serviços de que trata o § 10, fica limitado o custeio no valor de R$ 20 
(duzentos reais), por prestador, por mês. 

1 §3° As aquisições de bens e serviços deverão ser precedidas de ampla pesquisa de preço. 

§4° Poderão ser solicitados pela Administração documentos para suporte, relatórios, e d 
evidências necessárias para avaliação das despesas. 

§50 As retenções de impostos deverão ser acompanhadas das respectivas guias de arrecada 

§6° Estes documentos serão apresentados para fins de comprovação das despesas efetu1 
Devendo-se a entidade manter a guarda dos mesmos por, pelo menos, 10 (dez) anos apps 
término da vigência pactuada. 

rec b 

§7° Junto aos documentos de que trata o caput e seu § 1° deverá ser apresentada a cópi 
instrumento contratual firmado entre a entidade e o seu fornecedor. 

5.3 Poderão ser pagas com recursos vinculados A. avença, as despesas com remuneraçã 
equipe de trabalho, inclusive de pessoal próprio da entidade proponente, durante a vigênci 
convênio, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos, contribui 
sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro sal 
salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, desde 

,o o 

•t+ 

o 

(o 
Ós 

F>.! 
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tais valores: 

I - estejam previstos no piano de trabalho proposta de preço e sejam proporcionais ao te efetivamente dedicado pelo profissional ao objeto pactuado; 

II - sejam compatíveis com o valor de mercado e observem os acordos e as conven coletivas de trabalho; 

III - no caso de multa rescisória de FGTS, décimo terceiro salário e ferias proporcio deverá ser anexada memória de cálculo dos depósitos de FGTS realizados referent vigência do ajuste. 

Parágrafo fink°. Para as despesas de que trata o caput, deverão ser apresentadas cópias holerites, guias de recolhimento de impostos acompanhadas de todos os arquivos, relatóri.documentos constantes do Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informaça Previdência Social (SEEP) da Caixa Econômica Federal, além dos comprovant pagamento. 

5.4 Toda a movimentação de recursos no âmbito do objeto pactuado será realizada medi transferencia eletrônica, sujeita á identificação do beneficiário final e A. obrigatoriedad depósito em sua conta bancária. 

§1° Os pagamentos de despesas deverão ser realizados mediante crédito na conta bancári titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços. 

§2° Somente poderão ser pagas as despesas previstas em proposta de preço apresen juntamente do plano de trabalho, e desde que referente ao período de competência do recebido. 

§3° Nos casos em que a despesa for paga proporcionalmente com recursos repassado entidade deverá inserir na prestação de contas a memória de cálculo do rateio da desp vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma me a! parcela da despesa. 

5.5 Fica vedada a utilização de recursos repassados para o pagamento das despesas a se 

1— despesas a titulo de taxa de administração, de gerência ou similar; 

— objetos com finalidade diversa da estabelecida no plano de trabalho e proposta de preç ; 

III — despesa em data anterior à vigência do termo celebrado; • 

IV — pagamento em data posterior à vigência do temo celebrado, salvo se expressam e 
autorizado pela autoridade competente da Administração Pública, e desde que o fato ge 
tenha ocorrido dentro da vigência, em prazo não superior a 30 (trinta) dias do fim da vie') 

V - transferir recursos para clubes, associações de servidores, partidos politicos ou quais 
entidades congéneres; 

VI — multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos 
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recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da Administração Públic liberação de recursos financeiros; 

VII - publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao o da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não con 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal; 

VIII - pagamento de pessoal contratado que não atendam As exigências da cláusula 5.3, como aviso prévio indenizado e férias vencidas em dobro; 

IX - obras que caracterizem a ampliação de area construída ou construção de bem irn sendo permitidas as manutenções e reformas ordinárias necessárias à execução dos se 
prestados; 

X - custas processuais, honorários advocatícios, indenizações e demais valores decorrentd decisões judiciais ou acordos extrajudiciais; 

XI - despesas pagas em "espécie" ou em cheques; 

XII — empréstimos, 

XIII - despesas com pessoas fisicas ou jurídicas que tenham sido condenadns por crimes: 

a) contra a Administração Pública ou o patrimônio público; 

b) eleitorais, para os quais a Lei comine pena privativa de liberdade; 

c) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 

XIV - despesas não previstas no plano de aplicação dos recursos financeiros da propos 
prego; 

XV - pagar, a qualquer titulo, pessoas fisicas ou jurídicas condenadas por improbi 
administrativa. 

Parágrafo único. Havendo a realização de despesa incidente nas hipóteses de vedação, do 
a entidade ressarcir o respectivo valor A conta bancária específica no prazo de três dias 
sob pena de glosa do respectivo valor. 

5.6 A prestação de contas dos valores repassados em decorrência do objeto pac 
observará o disposto na legislação vigente, nas instruções do Tribunal de Contas do Estad 
São Paulo, no Decreto Municipal 26.317/2021e nos manuais eventualmente elaborados 
Administração Pública. 

5.7 A prestação de contas apresentada pela Entidade Sem Fins Lucrativos deverá c 
elementos que permitam ao gestor avaliar o andamento ou concluir que o seu obje 
executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizada 
comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que tr 
prestação de contas. 

tide 

,
e 

teM 
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§1° Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificat; 

§2° Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causajiiiahe entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das no pertinentes. 

§3° A análise da prestação de contas deverá considerar a realidade e os resultados alcanç 

§4° A prestação de contas observará regras especfficas de acordo com as disposiç procedimentos estabelecidos conforme previsto no plano de trabalho e no instrument celebração da parceria. 

5.8 As instituições apresentado periodicamente a prestação de contas em até 30 (dias) do lores recebidos. 

§1° A não apresentação da prestação de contas integral no prazo estipulado implica na sus são de repasses até a regular apresentação dos documentos cabíveis. 

§2° Havendo descumprido injustificadamente o prazo de que trata o caput, fica a entidad jeita à aplicação da pena de multa na forma prevista no termo de ajuste pactuado. 

§3° Aplicada a multa de que trata o parágrafo anterior, e não apresentada a prestação de co dos valores recebidos e não oferecida justificativa pertinente, o termo celebrado poder 
rescindido, caso em que também poderá ser cobrada multa no importe de 10% (dez por ce do valor total já repassado em virtude da execução do objeto. 

§4° A aplicação de sanções em virtude do atraso, não exime do dever de prestar contas1
dendo-se reprovar as contas na ausência dos documentos solicitados. 

5.9 As prestações de contas eventualmente exigidas ou dispensadas pelos demais entes 
cos ou ainda Tribunais de Contas não desobriga daquela exigida pelo Município. 

5.10 A prestação de contas obedecerá aos prazos e condições assinalados pela Adrainis 
Pública e pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo em vigência à época da presta 
sob pena de suspensão dos repasses. 

5.11 A Organização deverá elaborar prestação de contas em papel timbrado da me 
utilizando modelo físico ou sistema informatizado a ser fornecido pela Secretaria da Sai' 
entregá-la na sede da Secretaria da Saúde SES, locali7ada na Avenida Engenheiro C 
Reinaldo Mendes n° 3.041, 2° andar, no Bairro Alto da Boa Vista, Sorocaba/SP CEP: 18 
280, cujo período de atendimento se dá em dia úteis: de segunda-feira a sexta-feira 
08h30min — 16h3 Omin. 

§1° — Todos os documentos da prestação de contas deverão ser apresentados em cópias 
veis, carimbados e rubricados pelo representante legal da organização para que possa 
conferidos. 

§2° — Quando o último dia do prazo para prestação de contas ocorrer aos fmais de semar 
feriados, a mesma deverá ser entregue no primeiro dia útil subsequente. 
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5.12 Os documentos mensais exigidos para a prestação de contas são: 

I — Solicitação de pagamento das próximas parcelas, quando houver, indicação dos rec 
recebidos e relação dos pagamentos efetuados, conforme modelos a serem disponibiliz pela Secretaria da Saúde; 

II— relatório de execução financeira, acompanhado de: 

a) Cópias dos documentos referentes as despesas, devidamente assinados pelo presiden instituição, com as notas fiscais devidamente carimbadas com modelo a ser disponibili pela SES, nos termos das Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado de Sao lo e do Tribunal de Contas da União; 

b) comprovantes das transações eletrônicas realizadas em favor do beneficiário; 

c) extratos das contas bancárias especificas; 

d) extratos das contas de aplicação financeira dos recursos relacionados ao ajuste; 

Ill — relatório de execução do objeto, contendo no mínimo: 

a) número de procedimentos realizados, pessoas atendidas ou outra forma de mensuração; 

b) demonstração do cumprimento ou não das metas pactuadas; 

Ic) demais documentos necessários para o exercício de controle e fiscalização dos ajustes; 

IV — relação de todos os empregados contratados para consecução do objeto, contend 
mínimo: 

a) nome completo; 

b) número de inscrição no CPF; 

c) data de nascimento; 

d) cargo exercido; 

e) data de admissão; 

f) data de demissão, quando aplicável; 

g) remuneração mensal bruta; 

V - comprovação de cumprimento 

a) holerites e comprovantes de pagamentos de todos os empregados relacionados no incis 
independente de serem pagos com recursos do ajuste ou não; 

ss 
d p 

a 

de obrigações trabalhistas, contendo no mi mo:
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b) guias de recolhimento de encargos trabalhistas com os respectivos comprovantes de paga-



Jr 

O 

O 

-YAW- Prefeitura de •-
SOROCABA „.., .. ,... ........ 

mento; 

Secretaria da Sre 

c) relatórios e documentos constantes do Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e mações à Previdência Social (SEFIP) da Caixa Econômica Federal. 

VI — Certidão de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — F com prazo de validade em vigência; 

VII — Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e h. Divida da União; 

VIII Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Estaduais; 

IX — Certidão Negativa de Tributos Municipais; 

X — Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

XE — Anexo RP — Area Municipal -"Demonstrativo Integral das Receitas e Despesas", co me Instrução 01/2020 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 

§1° — Os documentos originais da prestação de contas deverão ser arquivados para fis ção a qualquer tempo por um período de 10 anos. 

§2° — Os documentos mencionados nesta cláusula deverão ser referentes ao riles de comp cia do serviço. 

§30 — Caso alguma Certidão exigida neste item esteja vencida ou positiva, o pagamento suspenso temporariamente até a devida regularização. 

j§4° - A Secretaria da Saúde poderá solicitar documentos comprobatários, declarações, iexplicativas, extratos bancários, seja qual for a conta-corrente, desde que tenha movimen4r' ecursos oriundos da parceria, ou qualquer outro documento necessário para análise 

restações de comas. 

I 1 I§5° — A Secretaria da Saúde poderá solicitar d correção/substituição de documentos i4e 
Iconstem informações incorretas, emendas, rasuras ou quaisquer inconformidades qite 
comprometam a análise das contas. 

1 

§60 — A Secretaria da Saúde poderá solicitar o reembolso de valores correspondent 
despesas liquidadas em inconformidade com este edital, seus anexos, Plano de Trabalho, I eis', riormas e instruções vigentes. 1 

— 0 prazo para atender ao disposto nos §§4° e 5° é de 05 (cinco) dias Ateis, excluindo- elo dia da notificação. 0 não cumprimento deste prazo ensejara na glosa dos v
c 

s 
orrespondentes as despesas a que se referem os documentos ou elclarecimentos 6 

apresentados. 
I 

5.13 — Os recursos enquanto não utilizados serão obrigatoriamente aplicaL em cademe 
poupança ou outra aplicação de instituição financeira oficial. 
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Parágrafo único — As receitas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos erao obrigatoriamente computadas a crédito do ajuste e aplicadas, exclusivamente, no objeto d4 st4t finalidade, devendo constar de demonstrativo especifico que integrará as prestações de co tis. 
5.14 — No final de cada exercício e no final da. vigência da parceria, a conveniada detrek apresentar as prestações de contas "Anuais" até o dia 30 de março do exercício se gi observando também as regras estabelecidas pelas Instruções n° 01/2020 do TCESP e o que vierem a ser eventualmente disciplinadas. 

I — A não apresentação das prestações de contas anuais de que trata o caput no p aç estipulado, ensejará na suspensão dos repasses, desconto proporcional dos dias em atras io próximo repasse, ou emissão de documento de arrecadação municipal para restituição, no'aso de não houverem novas parcelas a serem repassadas, sem prejuízo de sanções adrninistra v contratuais. 

5.15 — A conveniada deverá apresentar até 30 de março do ano seguinte, cópia do Bal Anual e do Demonstrativo de Resultado do Exercício com indicação dos valores repass d pela SES referente ao exercício em que o numerário foi recebido. 

CLÁUSULA SEXTA - DA HIPÓTESE DE RETOMADA 

6.1 Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da conveniada, o MUNIC exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais ài)opulação, po próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a exec das metas ou atividades pactuadas, poderá: 

I — assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previs 
plano de trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devend 
considerado na prestação de contas o que foi executado pela conveniada até o moment 
que o MUNICÍPIO assumir ou transferir as responsabilidades; 

II — retomar os bens públicos eventualmente em poder da conveniada parceira, qualque 
tenha sido a modalidade ou titulo que concedeu direitos de uso de tais bens. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS SANÇÕES 

7.1 Pela execução do convênio em desacordo com o plano de trabalho e com as normas 1 
a administração poderá, garantida a previa defesa, aplicar b. conveniada as seguintes sanç 

I — Advertência; 

o 
o 

er 

TI — Multa de 1/60 do valor mensal repassado ao convênio, por dia, até o total de 10 (dez diOs 
por mês em caso de paralisação na prestação dos serviços, ou na falta constatada deste sem 
motivo justificado ou relevante. Sem prejuízo da • glosa referente ao valor dos dias em ue o 
serviço não foi prestado; 

DI — Multa de 1/60 do valor mensal repassado ao convênio, por dia, até o total de 15 (quri
em que houver o descumprimento de qualquer das cláusulas deste edital, seus anexos e 1 do 
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9.2 Fica obrigada a entidade a reverter h. titalaridade dos bens e direitos remanescentes na d ta da conclusão ou extinção do ajuste e que, em razão de sua execução, tenham sido adquirid produzidos ou transformados com recursos repassados para a administração pública; 

CLAUSULA DEZ — DA FISCALIZAÇÃO 

10.1 A Prefeitura designará a Comissão de Avaliação de Serviços de Saúde Mental conto fiscalizadora do convênio, a referida comissão é composta pelas pessoas devidarnenqualificadas e nomeadas pela portaria Municipal da Secretaria da Saúde n° 32, de 11 de agosto de 2022 e suas alterações. 

10.2 Os fiscalizadores poderão designar outros membros para auxiliá-los no exercici, da fiscalização, e caso ocorra alteração sera forraalizada por apostilamento, o qual sera assi ae.o pelo Secretário da Saúde. 

CLAUSULA ONZE —DO FORO 

11.1 Para dirimir eventuais conflitos emergentes deste Termo de Convênio e não solucion pela via administrativa, fica eleito o foro da Comarca de Sorocaba. 

E por estarem assim justos, firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma presença de 02 (duas) testemunhas. 

CLAUDIO POMPEO CHAGAS DIAS 
Secretário da Saúde 

Prefeitura de Sorocaba 

Testemunha 1 
Nome: JtC —
CPF: Alessandra Lima Dias 

Secretaria da Saúde 
Prefeitura de Sorocaba 

d4S 

Sorocaba,  0(.1  de outubro de 2122. 

DAIANE 
TACHER 
CUNHA t r 

DA1ANE TACHER CONHA 

Procuradora da JOG 

Testemunha 
Nome: 
CPF: 

• • 
efferson 56 o 

, 

Diretor de Area 
Secretaria da Saúde 



Area de Vigilância em Snide - Divisão de Vigilância Sanitária 
R. Nain, 57 —Jardim Betânia - Tel.: (15) 3229-7307 

Alba presente, a Area de Vigilância em Saúde, 
Divi e Vigilância Sanitária notifica: 
1-Processo ng. 17.094/2021 
Isabela Annunziata Ramos Masaro 
Atividade médica ambulatorial restrita a consultas 
Rua Nicolau Pereira Campos Vergueiro,133 -22 Andar - Sala 24- Centro, Sorocaba-SP 
Renovação Licença Sanitária - Estabelecimento - Validade: 09/08/2026 
DEFERIDO CEVS Ng 355220501-863-001299-1-7 
2-Processo ng. 17.228/2021 
Jose Roberto Tebet 
Atividade medica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares 
Rua Riachuelo,460 - 72 Andar/O. 706/Salas 01 e 02 - Centro, Sorocaba-SP 
Renovação Licença Sanitária - Estabelecimento - Validade: 30/07/2024 
DEFERIDO CEVS Ng 355220501-863-001673-1-2 
3-Processo ng. 17.266/2021 
Carlos Dias de Carvalho Júnior 
Atividade médica ambulatorial restrita a consultas 
Rua Marcelino Soares Leite,16 - Vila Trujillo, Sorocaba-SP 
Renovação Licença Sanitária - Estabelecimento - Validade: 09/08/2026 
DEFERIDO CEVS N° 355220501-863-001263-1-4 
4-Processo n2. 17.437/2021 
Farmácia Boa Nova LTDA - ME 
Comercio varejista de produtos farmacêuticos sem manipulação de fórmulas 
Rua Jose Rodrigues Claro, 334- Parque das Paineiras, Sorocaba-SP 
Renovação Licença Sanitária - Estabelecimento - Validade: 13/09/2024 
DEFERIDO CEVS N° 355220501-477-000462-1-3 
5-Processo ng. 17.465/2021 
BMF - Gestão Total em Saúde Ocupacional LTDA 
Atividade medica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares 
Avenida Washington Luiz,1832 -Jardim America, Sorocaba-SP 
Renovação Licença Sanitarla - Estabelecimento - Validade: 25/07/2024 
DEFERIDO CEVS N2 355220501-863-002333-1-5 
6-Processo ng. 23.280/2021 

Portaria CMAS N2 01 / 2022 — 05 de outubro de 2022 Dispõe sobre a criação e nomeação 
Da comissão eleitoral para acompanhamento e 
condução da eleição do Conselho Municipal Assistência Social 
2022 / 2023 
Vinicius Menchini, Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social Sorocaba — CMAS, no uso de suas atribuições legais e com base na Lei Federal n. 8.742/93, na Lei Municipal n. 5.036 de 27/11/1995, alterada pela Lei 9.248 de 27 de julho de 2010 e consubstanciado no Regimento Interno do CMAS, decreto n2 21.164, de 07 de maio de 2014 
RESOLVE: 
Art. 12 - Fica criado a comissão eleitoral para acompanhamento e condução da eleição do Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, nos termos previstos Lei Municipal n. 5.036 de 27/11/1995, alterada pela Lei 9.248 de 27 de Julho de 2010. 

Art. 22 — Ficam nomeados para a Comissão Eleitoral para acompanhamento e condução da eleição do Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, constitufda dos seguintes repre-sentantes: 
I — Vinicius Menchini — Presidente do CMAS e da Comissão Eleitoral II - Gisela Varella Furlan — Representante Sociedade Civil 
Ill — Heitor Beranger Junior- Representante Sociedade Civil 
VI — Rosana dos Santos Gonçalves — Representante Poder Público 
VI- Angela Aparecida Ribeiro Xavier - Representante Poder Público 
Parágrafo único: A Comissão Eleitoral terá assistência da Secretaria da Cidadania. Art. Compete a Comissão: 
I — encaminhar e acompanhar Edital de Chamamento para o processo eleitoral;
II — egulamentar quem esta habilitado a participar do pleito, assim como a documentação necessária a ser apresentada; 
IV— Dispor sobre recursos e/ou impugnações; Comercio varejista de produtos farmacêuticos com manipulação de V— Realizar a eleição do Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS Rua da Penha, 1005 -Centro, Sorocaba-SP Art. 49 - Os serviços prestados em decorrência desta nomeação serão gratuitos e considera- Renovação Licença Sanitária - Estabelecimento -Validade: 23/08/20 dos como prestação de serviços relevantes ao Município. DEFERIDO CEVS N° 355220501-477-000188-1-3 Art. 5 g — Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 12-Processo ng. 23.105/2021 
Sorocaba, 05 de outubro de 2022. Augustus Gomes 
VINICIUS MENCHINI Atividade odontológica 
Presidente do CMAS e da Comissão Eleitoral Rua Luiz Gama,114 - Vila Carvalho, Sorocaba-SP 

Renovação Licença Sanitária - Estabelecimento - Validade: 03/08/20 4 
DEFERIDO CEVS N° 355220501-863-002399-1-7 
13-Processo ng. 23.135/2021 
Instituto Medico Dr. Icaro Gallo LTDA 
Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de pro 
Rua Bernardo Guimarães,105 - Sala 608 -Jardim Vergueiro, Sorocab 
Renovação Licença Sanitária - Estabelecimento - Validade: 30/07/20 SES — Divisão De Administração De Convênios. Extrato do Termo de Convênio. DEFERIDO CEVS Ng 355220501-863-002473-1-6 

Processo n2 2022/22574 —Termo de Convênio entre o Município de Sorocaba e ASSOCIAÇÃO 14-Processo ng. 23.106/2021 
BENEFICENTE ANTONIO JOSE GUARDA - AJG. OBJETO: Gerenciamento, Administração e Ma- Larissa Ribeiro Belotserkovets 
nutengão de 1 (uma) unidade de Acolhimento Transitório InfantoJuvenil - UAI Atividade odontológica 
Data de assinatura: 06/10/2022. Vigência: 4 (quatro) meses a partir da data de assinatura. Rua Luiz Gama,114 Consultório 2- Vila Carvalho, Sorocaba-SP 
Valor: R$ 854.063,50 (oitocentos e cinquenta e quatro mil e sessenta e três reais e cinquenta Renovação Licença Sanitárla - Estabelecimento - Validade: 08/09/20 4 
centavos) Claudio Pompeo Chagas Dias, Secretário da Saida. DEFERIDO CEVS N° 355220501-863-002397-1-2 

15-Processo ng. 23.297/2021 
Soromed Clinica Medica LTDA - EPP 
Atividade medica ambulatorial com recursos para realização de exa e 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, 660- Andar 1 Sal 1 
Renovação Licença Sanitária - Estabelecimento - Validade: 18/07/20 4 
DEFERIDO CEVS Na 355220501-863-002224-1-0 
16-Processo ng. 23.238/2021 
Unlined de Sorocaba Cooperativa de Trabalho Medico 
Comercio varejista de produtos farmacêuticos sem manipulação de 
Rua Antônia Dias Petr1,135 - Bloco N -Parque Santa Isabel, Sorocab 
Renovação Licença Sanitária - Estabelecimento - Validade: 01/08/2 
DEFERIDO CEVS Ng 355220501-477-000640-1-7 
17-Pr,ocesso na. 23.350/2021 
Ana Maria Falchl Fiaschi 
Atividade odontológica 
Rua Camargo Fleury, 187- Vila Fleury, Sorocaba-SP 
Renovação Licença Sanitária - Estabelecimento - Validade: 03/08/2024 r
DEFERIDO CEVS N2 355220501-863-001767-1-0 
18-Processo n2. 23.395/2021 
Angélica Lamprea Sepulveda 
Atividade médica ambulatorial restrita a consultas 
Rua Coronel José Pedro de Oliveira,580 - Sala 82- Jardim Faculdade 
Renovação Licença Sanitária - Estabelecimento - Validade: 18/07/2 
DEFERIDO CEVS Ng 355220501-863-001953-1-6 
19-Processo ng. 23.487/2021 
José Euclides Nascimento 
Atividade odontológica 
Avenida Gonçalves Magalhães,158 - Vila Trujillo, Sorocaba-SP 
Renovação Licença Sanitária - Estabelecimento - Validade: 14/09/2C24 
DEFERIDO CEVS Ng 355220501-863-000592-1-8 
20-Processo ng. 29.643/2021 
AEX Log Eirell 
Depósito de mercadorias para terceiros exceto armazéns gerais e g 
Rua Aplaf,39 Jardim Leocadia, Sorocaba-SP 
Renovação Licença Sanitária - Estabelecimento - Validade: 05/07/2C 
DEFERIDO CEVS Ng 355220501-521-000118-1-9 

Labormed Piedade Análises Clinicas Eireli 
Laboratórios clínicos 
Rua Capitão Nascimento Filho,100 -Jardim Vergueiro, Sorocaba-SP 
Renovação Licença Sanitarla - Estabelecimento - Validade: 05/08/20 
DEFERIDO CEVS Ng 355220501-864-001060-1-1 
7-Processo ng. 29.615/2021 
L.E Serviços Medicos LTDA 
Atividade medica ambulatorial com recursos para realização de pro 
Rua João Wagner Wey,771 - Piso Superior Sala 1 e 2 -Jardlm Amdri 
Renovação Licença Sanitária - Estabelecimento - Validade: 30/07/20 
DEFERIDO CEVS N2 355220501-863-001603-1-8 
8-Processo ng. 29.627/2021 
Municfplo de Sorocaba 
Atividades de centros de assistência psicossocial 
Rua Finlândia,46 - Jardim Europa, Sorocaba-Sp 
Renovação Licença Sanitária - Estabelecimento - Validade: 08/09/2 
DEFERIDO CEVS Ng 355220501-872-000007-1-0 
9-Processo ng. 29.648/2021 
Vanfarma Drogaria LTDA 
Comercio varejista de produtos farmacêuticos sem manipulação de 
Avenida Vinícius de Moraes, 1297- Sala 02- Parque São Bento, Soro 
Renovação Licença Sanitária - Estabelecimento - Validade: 08/08/2 
DEFERIDO CEVS N2 355220501-477-000648-1-5 
10-Processo n2. 29.650/2021 
Secretaria de Estado da Saida 
Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e uni 
urgências — Hospital Geral 
Rodovia Raposo Tavares, S/N° - KM 106 - Parque Reserva Fazenda I 
Renovação Licença Sanitária - Estabelecimento - Validade: 24/08/20 
DEFERIDO CEVS Ng 355220501-861-000307-1-6 
11-Processo ng. 17.406/2021 
New Farma - Farmácia de Manipulação LTDA - EPP 
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DECLARAÇÃO - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

• A 
Prefeitura do Município de Sorocaba 

Secretaria Municipal da Educação 

CEI 127 - Processo Administrativo n° 352-7/2023 

AssocIAÇÃo BENEFICENTE ANTÔNIO JOSÉ GUARDA — AJ 
inscrita no CNPJ do MF sob n° 07.032.003/0001-56, com sede à Rua Clóvis d 

Silveira, n° 30, Bairro Jardim Santa Lúcia, na cidade de Sorocaba/SP, neste at 

representado por Sua procuradora, Daiane Tacher Cunha, inscrita no CPF sob o 

- 4 DECLARO que temos instalações, condições materiais 4-

capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projeto 

previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. 

Sorocaba, 18 de janeiro de 2023. 

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE ANTÔNIO JOSÉ GUARDA — AJG 
Daiane Tacher Cunha 

Procuradora 

fAtto OIóvs da- Saverra. $0 
ardim $anta Lucia 

Sorocabil,S0 
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Entidade: ASSOCIACAO BENEFICENTE ANTONIO JOSE GUARDA 
Período da Escrituração: 01/05/2021 a 31/12/2021 
Número de Ordem do Livro: 1 
Período Selecionado: 01 de Maio de 2021 a 31 de Dezembro de 2021 

CNPJ: 07.032.003/0001-56 

TERMO DE ABERTURA 

i Nome Empresarial ASSOCIACAO BENEFICENTE ANTONIO JOSE GUARDA 

NIRE 

I CNPJ 

ou mero de Ordem 

Natureza do Livro 

Município 

Data do arquivamento dos atos 120/05/2021 I constitutivos 
Data de arquivamento do ato de 
conversão de sociedade simples em 
sociedade empresária 

Data de encerramento do exercício social 31/12/2021 

i 07.032.003/0001-56 

LIVRO DIARIO 

SOROCABA 

! Quantidade total de linhas do arquivo 
! digital 

*me Empresarial 

Natureza do Livro 

Número de ordem 

Quantidade total de linhas do arquivo 
digital 

I Data de inicio 

I Data de término 

,WINWN.11.11.11014,10 

• 1290 
1  

TERMO DE ENCERRAMENTO 

IASSOCIACAO BENEFICENTE ANTONIO JOSE GUARDA 

eingta,` 

I LIVRO DIARIO 

agIAMIRMIMMONNIMPIC 

' 1290 

1 01/05/2021 

• 

1 31112/2021

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital — Sped 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

Entidade: ASSOCIACAO BENEFICENTE ANTONIO JOSE GUARDA 
Período da Escrituração: 01/05/2021 a 31/12/2021 CNPJ: 07.032.003/0001-56 
Número de Ordem do Livro: 1 

Período Selecionado: 01 de Maio de 2021 a 31 de Dezembro de 2021 

Descrição Nota Saldo Inicial Saldo Final 
ATIVO 

CIRCULANTE 

DISPONIBILIDADES 

BANCOS 

R$ 0,001 

R$ 0,00 ' 

0,00 

R$ 0,00 I 
CEF 7263-5 

R$0,00:
CEF 549-3 

R$ 0,00 
11. CEF 664-5 

R$0,00 
SICOOB 

R$ 0,00 
OUTROS CREDITOS 

R$ 0,00 
IMPOSTOS E CONTRIBUÇÕES A 

RECUPERAR . . R$ 0,00 
PIS A RECUPERAR R$ 0,00 

ATIVO NÃO-CIRCULANTE - 
R$ 0,00 

IMOBILIZADO 
R$ 0,00 

IMOBILIZADO R$ 0,00 
EQUIPTOS DE INFORMÁTICA R$ 0,00 , 
MÁQUINAS E EQUIPTOS R$ 0,001 
MOVEIS E UTENSÍLIOS R$ 0,00 

(-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA R$ 0,00 
(-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA R$ 0,00 
DEPRECIAÇÃO DE EQUIP. DE 

INFORMÁTICA R$ 0,00 
DEPRECIAÇÃO DE MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS R$ 0,00 

DEPRECIAÇÃO DE MÓVEIS E 
UTENSÍLIOS R$ 0,00 

PASSIVO 
... R$ 0,00 

CIRCULANTE R$ 0,00 

OBRIGAÇÕES CURTO PRAZO R$ 0,00 

OBRIGAÇÕES SOCIAIS TRABALHISTAS R$ 0,00 

SALARIOS A PAGAR R$ 0,00 . 

ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR R$ 0,00 

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL A RECOLHER , R$ 0,00 

FGTS A RECOLHER R$ 0,00 

INSS A RECOLHER R$ 0,00 

OBRIGAÇOES TRIBUTARIAS 
1311.16111.11.110.1.111111116....111111.411.r11111.11111-111. 

R$ 0,00 

IRRF S/FOLHA RECOLHER R$ 0,00 

RS( 

RS( 

_ 
R$ 1b6.693 78 

R$ 1 .231 40 

R$ 1 V30 76 

R$ 1 5.130 76 

R .446 80 

R 1.667 02 

R$ 9.890 53 

R 5.126 41 

R$000 

R$,0 00 

t 100 64 

R$3.462 38 

R$ 25.441 91 

R$ j .441 91 

R$ p9.49700 

R 5.045 00 

899 91 

1.979,53) 

1979,63) 

497,00) 

R$ 11822,53) 

RI t660,00) 

R$ 108.693 78 

R$ 44.489 09 

R$ ii4.469,09 

R$ 26.83975 

R$ 26.83975 

R$ 11.040,21 

R$ .1F449 

RS 8.697,38 

RS 8.164,34 

Rt 356,10 

R$ 32,59 

Este relatório foi gerado pglo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 9.0.2 do Visualizaclor Página 1 de 2 
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BALANÇO PATRIMONIAL 
Entidade: ASSOCIACAO BENEFICENTE ANTONIO JOSE GUARDA 
Período da Escrituração: 01/05/2021 a 31/12/2021 CNPJ: 07.032.003/0001-56 
Número de Ordem do Livro: .1 
Período Selecionado: 01 de Maio de 2021 a 31 de Dezembro de 2021 

Descrição 

ISS A RECOLHER 

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES 

PIS S/ FOLHA A RECOLHER 

PASSIVO NÃO-CIRCULANTE 

OBRIGAÇÕES A LONGO PRAZO 

PARCELAMENTOS TRIBUTÁRIOS 

PARCELAMENTO RFB 638136040 

PARCELAMENTO PGR 

EMPRÉSTIMO DE TERCEIROS 

PATRIMONIO LIQUIDO 

PATRIMONIO SOCIAL 

SUPERAVIT/DEFICT ACUMULADOS 

DEFICIT ACUMULADO 

DEFICIT DO EXERCICIO 

SUPERAVIT ACUMULADO 

SUPERAVIT EXERCICIO 

e 

Nota Saldo lnicial Saldo Final--

... . RO 0,00 Itt$ 323,51 

R$ 0,00 I — *$ 253.03 

R$ 0,00 253,03 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 3.628.97 

,R$000 
t 

R$ 3.628 97 

R$ 4.59077 

R$ 0,00 R$ 9.92&22 

R$000 . R$ 24.109,98 
- 

R$ 0,00 • R$ ($424,28) 

R$ 0,00 R$ (1 i424;28) 

R$ 0,00 R$ (1 1424,28) 

R$ 0,00 ' R$ (1 1424,28) 

R$ 0,00 R$ 0,00 

R$ 0,00 • R$ 0,00 

R$ 0,00 • $,00O 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital — Sped 

Versão 9.0.2 do Visualizador Página 2 
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO 

c 
Entidade: ASSOCIACAO BENEFICENTE ANTONIO JOSE GUARDA 
Período da Escrituraqo: 01/05/2021 a 31/12/2021 CNPJ: 07.032.003/0001-56 
Número de Ordem do Livro: 1 
Período Selecionado: 01 de Maio de 2021 a 31 de Dezembro de 2021 

Desoriçáo 

RECEITA BRUTA 
RECEITA DE PREST ÇÁO DE SERVIÇOS 

. . VOLUNTÁRIA 
OFERTAS - CONTRIlUIÇÁO 

RECEITA LIQUIDA 
SUPERAVIT BRUTO 
(-) DESPESAS OPERAC ONAIS 
(..) DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

(-) DEPRECIAÇÃO 
(-) PIS SI FOLHA 
(-) MANUTENÇÃO E EPARO 
(-) DESPESAS POSTS E 

TELEGRÁFICAS 
(-) SALÁRIOS E ORDENADOS 
(-) FERIAS 
(-) INSS 
(-) FGTS 
(-) ASSISTÊNCIA ME»ICA E SOCIAL 
(-) ENERGIA ELETRIA 
(-) ÁGUA E ESGOTO, 
(-) TELEFONE 
(-) ASSISTÊNCIA C NTÁBIL 
(-) SERVIÇOS PRESII-ADOS POR 

TERCEIROS . . 
(-) MATERIAIS DE CONSUMO 
(-) TARIFA BANCÁRk 

RECEITAS FINANCEIRAS 
JUROS E DESCONOS 
JUROS ATIVOS 
OUTRAS RECEITA i FINANCEIRAS 

(-) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS 
(-) JUROS PASSIV S 

(-) RESULTADO OPERA IONAL 
(-) RESULTADO ANTES 0 IR E CSL 
(-) PREJUIZO DO EXERCÍCIO 

Nota 

Este relatório foi gerado iDelo Sistema Público de Escrituração Digital — Sped 

Versão 9.0.2 do Visualizror 

Saldo anterior 

R$ (0,00) 
- 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ (0,00) 
R$ (0,00) 
R$(0,00); 
R$ (0,00) ' 
R$ (0,00) 
R$ (0,00) 
R$ (0,00) 

R$ (0,00) 

R$ (0,00) 
R$ (0,00) 
R$ (0,00); 
R$ (0,00) 
R$ (0,00) 
R$ (0,00) 
R$ (0,00) 
R$ (0,00) 
R$ (0,00) i 

R$ (0,00): 

R$ (0,00)1 
R$ (0,00)1 
R$ (0,00) 

R$ 0,001 
R$ 0,00 1
R$ 0,001 

R$ (0,00) I 
R$ (0,00) t: 
R$ (0,00) 
R$ (0,00) !. 
R$ (0,00) I .......... 

Saldo 

R$ 44[900 6 
R$ 4.900, 6 

R$ 4.900, 6 

R$44.900, 6 
R$ 900 6 

R$ (8 f49, 5) 

_ R$ (8 .749, 5) 
R (396, 2) 
R 3..18, 5) 
R (748, 3) 

f 
1: (27, 0) 

R$ (3 .700, 4) 
R$ 1.711,'2) 
R$ 8,036, 0) 
R$ 21.39ti, 

R (384,:8) 
R 163,c8)(

R$ (8, 9) 
Rs(272 3) 
' 330.0) 

R$ (35.021 

R$ 105 91) 
R$:(173 20) 
R6.31',53 
R$6.31 ,53 
1 R$ .36 
$6.3l ,17 

R$ ('1.47.,56) 
1R$ (1.47 ,56) 
Ik$ 2.00,72) 
R$ 2.00,72) 
R$ 2.00 ,72) 
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MINISTERIO DA FA 
SECRETARIA DA R 
SISTEMA PÚBLICO 

ENDA 
CEITA FEDERAL DO BRASIL 
E ESCRITURAÇÃO DIGITAL — Sped 

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL 

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO 
NIRE CNPJ 

07.032.003/0001-56 
NOME EMPRESARIAL 

1" ASSOCIACAO BENEFICEN E ANTONIO JOSE GUARDA 

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 
FORMA DA ESCRITURAÇA1 CONTABIL 
Livro DIM-10 (Completo - sem escrituração Auxiliar) 
NATUREZA DO LIVRO 
Livro Diário Geral 
IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIJO (HASH) 

Versão/ ip.o.o - I 

E6.47.17.A1.3A.AE.5C.77.75.00.C5.84.88.2F.05.C1.EO.FE.8B.07

,ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS 

QUALIFICAÇÃO DO SIGNATARIO CPF/CNPJ 

Pessoa Jurfdica (e-CNPJ ou -PJ) 

CONTABILISTA 

° Contador/Contabilista Responsável 
Pelo Termo de Verificação para Fins 

de Substituição da ECO 

NOME N° SÉRIE DO 
CERTIFICADO 

PERÍODO DA ESCRITU 

01/05/2021 a 31/12/2021 
NUMERO DO LIVRO 
1 

VALIDADE 

10970616000149 
D3 ASSESSORIA , 628036748259542606 l 16/02/2022 a I CONTABIL , , o ! 16/02/2023 IEIRELI:10U06160001491 1 

17887243770915821981 30/06/2020 a 
9 I 01/07/2023 

I". 7887243770915821981 30/06/2020 a 
9 I 01/07/2023 

NÚMERO DO RECIBO:. 

E6.47.17.A1.3A.AEL5C.77.75.00.C5.84. 
88.2F.05.C1.E0.FE.8B.07-7 

Ao 

RESPON VE 
LEqL 

Escrituração recebida via Internet 
pelo Agente Receptor SERPRO 

em 16/08/2022 as 11:07:32 

40.72.2C.7E.C2.69.138.EC 
94.71.DF.45.D9.FF.B3.01 

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo nos termos do Decreto n°9.555/2018, dispensando-se qualquer outre 
de autenticação. Este recibo cornprova a autenticação. 
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44. 9...h 
. Antanto 

IPAMCERIDO-CPNSELHO FISCAL 

O ConselhoNF scat, da AsSOClásao Beneficente Anttinio Jose Guarda — AJG 
reuniu.se, no'ia 27 de abril - de 2022, As 15h00m1n, nas dependências da 
associação, sitiiadp ii.Rua Clovis da Silveira, n° 30, Bairro Jardim Santa Lúcia, 
na cidade de Sorocaba!SP, com a, finalidade de verificar as contas do exercicio 
de/02f. 

Tendo constatado a veracidade e exatidao em todos os documentos 
comprobatorio% e .que est49, de, -conformidade corn as normas juridicas e 
contábeis, so irie,4pareOkiK„.faVOrálvel, portanto sOftryand& dit* Oonta.sdc -

fcrqtY ante 

Sdedriabal 27 de abritde 2022. 

4,441ANAEREIRA N 

Nlambro'do Conselho Fiscal 

SEW PA SO DOMINGUES 
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> Consulte a Autenticidade de um Documento Eletrônico 

/ Selecione o documento que deseja verificar a autenticidade 

2 Dados da Assinatura Digital 

Aprovado 
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Nome: NATALIA CRISTINA BARBOSA 
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Qualificação: Titular 
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, 

Estado: SP 
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Tipo de documento: Outro 
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DEMONSTRAÇÃO DE INDICES FINANCEIROS 

Apresentamos a seguir o cálculo dos indices financeiros do ano de 2021 da: 
ASSOCIAÇÃO ANTONIO JOSE GUARDA AJG, inscrito no,CNPJ 07.032.003/0001-, 
56, conforme abaixo: 

Onde: 

AT = Ativo Total 

AC = Ativo Circulante 

AMP Ativo Realizável a Longo Prazo 

PC = Passivo Circulante 

PELP = passivo Exigível a Longo Prazo 

!NIKE 

Li icle rai (lLG) 

Corrente (ILC1 

Solvência GarallISG1 

 2021

fóRNIULA 

(AC,+ ARLP) 

(PC + PELP) 

AC

PC 

AT 

(PC + PELP) 

ASSOCIACAO ANTONIO JOSÉ GUARDA - AJG 

CAMILA CAMPO1 PAGUATO HIAL 

PRESIDENTE 

11%642,34 

80.146,41 

11%642,34 

46.666,04 

123,104,72 

80.146,41 

JUAREZ CARDOSO DA SILVA 

CONTADOR C.R.0 190783/0-0 

Avenida di4Rio Paggena, 1529, Sala 02, Btaanta— CRP 05379-000 — StIQ — SP 
releforres: (11)2306.8785 / (11) 2307-8785 

d3@t13assessoria.com.br / www43asseaor1a.calt. br 
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DECLARAÇÃO DE INDICES CONTÁBEIS 

ASSOCIAÇÃO ANTONIO JOSÉ GUARDA — MG, sociedade civil sem fins I
lucrativos) inscrita no CNN sob n9 07,032.003/0001-56, Cam sede Rua Clovis da 
Silveira, n9 30, Bairro Jardim Santa Lucia, Cidade de Sorocaba/SP, neste ato 
,representadap sidente da. entidade Sra. Carnila Lexpoi, Pagliato Hial, insgrita no 
CPF sob nil  e seu contador Sr. Juarez 
Cardoso da Silva, inscrito no CRC sob n9 190783/0-0, DECLARA, que os valores I 
respectivos inseridps na demonstração de indices financeiros do ano de 204, forarnl : 
extraídos do Balanço Patrimonial apresentado, bem como os respectivos quocientes I 
apurados. 

Sorocaba, 06 de Setembro de 2022 

ASSOCIAÇÃO ANTONIO JOSÉ GUARDA 

Camila Campoi Pagliato Hial 

Presidente 

ASSOCIAÇÃO,ANTONIO JOSE GUARDA — AJG 

Juarez Cardoso da Silva 

Contador 

velOa doRio Pequeno, j59,. **la 02, — CEP 05379,-000 —ScloPayla — 

Telefones: (11) 2306-87B5 (11) 2307-8785 
d3@d3assersoria.com.br ti4w.d3apessorta.com.br 
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DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE ECONÔMICO - FINANCEIRA 

A 
Prefeitura do Município de Sorocaba 

Secretaria Municipal da Educação 

AssocIAÇÃo BENEFICENTE ANTÔNIO JOSÉ GUARDA — AJG,: 

inscrita no CNPJ do MF sob n° 07.032.003/0001-56, com sede à Rua Clóvis da 

Silveira, n° 30, Bairro Jardim Santa Lúcia, na cidade de Sorocaba/SP, neste ato 

-7 representado por sua procuradora, Daiane Tacher Cunha, inscrita no CPF sob o n 
- 

; DECLARO que a entidade possui capacidade econômico-financeirai 

para a consecução do objeto de ajuste. 

Sorocaba, 18 de janeiro de 2023. 

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE ANTÔNIO JOSE GUARDA — AJO 
Daiane Tacher Cunha 

Procuradora 

Risa ‘r¡' da Sitveire. 41)' 
Santa LE1014 

Sfortical,a,8P, 



DOCUMENTAÇÕES I 
COMPLEMENTARES 

Rua Clitivis„da' 8iiveira9 ao 
Jardim Santa Lica 

orocaba.SP 



AtgoA44,01‘o Okswieffrilt• 
Antthiio Jos* Guarda 

DECLARAÇÃO 

(Art. 18, Item V, alínea "c") 

)k, 
Prefeitura do Município de Sorocaba 

Secretaria Municipal da Educação 

'0» 

AssociAgÃo BENEFICENTE ANTONIO JOSÉ GUARDA — AJG; 
inscrita no CNPJ do MF sob n° 07.032.003/0001-56, com sede à Rua Clóvis cI4 

Silveira, n° 30, Bairro Jardim Santa Lúcia, na cidade de Sorocaba/SP, neste at 

representado por sua procuradora, Daiane Tacher Cunha, inscrita no CPF sob o n ; 
I DECLARO que a entidade não teve as contas rejeitadas pel 

administração pública municipal nos últimos cinco anos, que não tenham si,d 

sanadas e/ou quitados os débitos, reconsiderada ou revista à decisão de rejeiga 

ou ainda a referida decisão esteja pendente de recurso com efeito suspensivo, na 

teve contas de ajustes julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselh 

de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrivel. 

Sorocaba, 18 ro de 2023. 

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE ANTÔNIO JOSÉ GUARDA — AJG 
Daiane Tacher Cunha 

Procuradora 

:iôVs.. da Silvelra. 
ardini Santa Litóia 

roca p` 



itrit6610:j 

DECLARAÇÃO 

(Art. 18, Item V, alit-lea "d") 

Prefeitura do Município de Sorocaba 

Secretaria Municipal da Educação 

• 

AssocIAÇÃo BENEFICENTE ANTÔNIO JOSÉ GUARDA — AJG, 

inscrita no CNPJ do MF sob n° 07.032.003/0001-56, com sede à Rua Clóvis da 

Silveira, n° 30, Bairro Jardim Santa Lúcia, na cidade de Sorocaba/SP, neste ato 

representado por sua procuradora, Daiane Tacher Cunha, inscrita no CPF sob o n° „ 
DECLARO que não está em cumprimento de pena de suspensão 

de celebração de ajuste com o Município. 

Sorocaba, 18 de janeiro de 2023. 

AssocIAÇÃo BENEFICENTE ANTÔNIO JOSE GUARDA — AJG 
Daiane Tacher Cunha 

Procuradora 

ua Covis da Saveira,• 30 
Jardim Santa Lúcia 

Sorocaba.SP 



DECLARAÇÃO 

(Art. 18, Item V, alínea "e") 

A 
Prefeitura do Município de Sorocaba 

Secretaria Municipal da Educação 

was 

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE ANTONIO JOSÉ GUARDA — AJG, 
inscrita no CNPJ do MF sob n° 07.032.003/0001-56, com sede à Rua Clóvis da 
Silveira, n° 30, Bairro Jardim Santa Lúcia, ria cidade de Sorocaba/SP, neste ato 

representádo.por sua procuradora, Daiane Tacher Cunha, inscrita no CPF sob o 

_ECLARO que não está em cumprimento de pena de impediment 11

de celebração de ajuste com a administração pública em virtude de ter sid 

declarada inidônea. 

Sorocaba, 18 de janeiro de 2023. 

ASSOCIAÇÃO BENEFIC E ANTONIO JOSÉ GUARDA — AJG 
Daiane Tacher Cunha 

Procuradora 

Oldivis, da, Wiveire., 30 
Jar4fkin Santa Lacia, 

Seroca,ba.P' 

rl 



14” 0Sio DA. cat. 

Artittinic) Jos0 Gurda 

DECLARAÇÃO 

(Art. 18, Item V, alínea "f') 

Prefeitura do Município de Sorocaba 

Secretaria Municipal da Educação 

AssocIAÇÃo BENEFICENTE ANTONIO JOSÉ GUARDA — AJ 

inscrita no CNPJ do MF sob n° 07.032.003/0001-56, com sede à Rua Clóvis d 

Silveira, n° 30, Bairro Jardim Santa Lúcia, na cidade de Sorocaba/SP, neste at 

representado por sua procuradora, Daiane Tacher Cunha, inscrita no CPF sob o 

, DECLARO que não tem pendências na prestação de contas fin -I 

e/ou parcial de recursos recebidos em exercícios anteriores junto ao Município d 

Sorocaba. 

Sorocaba, 18 de janeiro de 2023. 

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE ANTÔNIO JOSE GUARDA — AJG 
Daiane Tacher Cunha 

Procuradora 

Rua Civis da Sitveza, 'SO 
Jardim Santa Lúcia 

SoroC•40a.$,F1'' 



DECLARAÇÃO 

(Art. 18, Item V, alb-lea "g") 

Prefeitura do Município de Sorocaba 

Secretaria Municipal da Educação 

AssocIAÇÃo BENEFICENTE ANTONIO JOSÈ GUARDA — AJ4 

inscrita no CNPJ do MF sob n° 07.032.003/0001-56, com sede à Rua Clóvis d 

Silveira, n° 30, Bairro Jardim Santa Lúcia, na cidade de Sorocaba/SP, neste at 

representado por sua procuradora, Daiane Tacher Cunha, inscrita no CPF sob o 

DECLARO que não emprega menores de 18 (dezoito) anos e 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos e 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos. 

Sorocaba, 18 de janeiro de 2023. 

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE ANTONIO JOSE GUARDA — AJG 
Daiane Tacher Cunha 

Procuradora 

Rua (al Via Øaøeía, 
rdikn $anta 

4Orbpatika..tP 



*jsAtz,i,sittOts itsvl44rnier 
Atittinkow*Guaida 

DECLARAÇÃO 

(Art. 18, Item V, alínea "h") 

Prefeitura do Município de Sorocaba 

Secretaria Municipal da Educação 

SOCIAL 

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE ANTÔNIO JOSÉ GUARDA — AJG, 

inscrita no CNPJ do MF sob n° 07.032.003/0001-56, com sede à Rua Clóvis da 

Silveira, n° 30, Bairro Jardim Santa Lúcia, na cidade de Sorocaba/SP, neste at 

representado por sua procuradora, Daiane Tacher Cunha, inscrita no CPF sob o n 

—**-- 1, DECLARO que não possui servidores públicos com vincul 

empregaticio na Prefeitura de Sorocaba em seu quadro de associados. 

Sorocaba, 18 de janeiro de 2023. 

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE ANTÔNIO JOSÉ GUARDA — AJG 
Daiane Tacher Cunha 

Procuradora 

da.• Silveira,, 30 
Jardim Santa Lacia 

(440a0a,SP-



DECLARAÇÃO 

(Art. 18, Item V, alb-lea "i") 

Prefeitura do Município de Sorocaba 

Secretaria Municipal da Educação 

e 

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE ANTÔNIO JOSÉ GUARDA — AJ 

inscrita no CNPJ do MF sob n° 07.032.003/0001-56, com sede à Rua Clovis d 

Silveira, n° 30, Bairro Jardim Santa Lúcia, na cidade de Sorocaba/SP, neste a 

representado por sua procuradora, Daiane Tacher Cunha, inscrita no CPF sob o 

, DECLARO que não existe no quadro diretivo da entidade memb 

de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade 

Administração Pública Direta e Indireta Municipal, bem como seus respective s 

cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral 

por afinidade. 

Sorocaba, 18 de janeiro de 2023. 

AssocIAÇÃo BENEFICENTE ANTONIO JOSE GUARDA - AJG 
Daiane Tacher Cunha 

Procuradóra 

Rua Crávia cia Silveira, 30 
Jardiiii Santa Lucia 

$43Pt/à.bP•SP" 
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CRCSP 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SAO PAULO 

CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 
Ng 2022/125374 

0 CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SÃO PAULO certifica que o(a) 
profissional identificado(a) no presente documento encontra-se habilitado para o exercício da 
profissão contábil. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

NOME  JUAFEZ CARDOSO DA SILVA 
REGISTRO   1SP190783/0-0 
CATEGORIA   CONTADOR 
CPF   ; I 

I 

A falsificação deste documento constitui-se em crimp previsto no Código Penal Brasileiro, 
sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: São Paulo, 17/11/2022 às 15:11:12 

Válido até: 15/02/2023 1 

Código de Controle: 588.4888.2828.9285 

Para verificar a autenticidade deste documento, consulte o site do CRCSP. 



DECLARAÇÃO 

(Art. 18, Item V, alit-lea "L") 

A 
Prefeitura do Município de Sorocaba 

Secretaria Municipal da Educação 

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE ANTÔNIO JOSE GUARDA — AJ 

inscrita no CNPJ do MF sob n° 07.032.003/0001-56, com sede à Rua Clóvis d 

Silveira, n° 30, Bairro Jardim Santa Lúcia, na cidade de Sorocaba/SP, neste at 

representado por sua procuradora, Daiane Tacher Cunha, inscrita no CPF sob o n 

7- 1„ DECLARO que a documentação apresentada encontra-se 

disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

Sorocaba, 18 de janeiro de 2023. 

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE ANTÔNIO JOSE GUARDA — AJG 
Daiane Tacher Cunha 

Procuradora 

Rua Ctvikvia 8.ilveike. 
-Jardim ,•0:aptigt Lúcia 

176P4t1a-SP 



SOCIAL 

DECLARAÇÃO 

(Art. 18, Item V, alit-lea "m") 

Prefeitura do Município de Sorocaba 

Secretaria Municipal da Educação 

ASSOCIAÇÃO AssocIAÇÃo BENEFICENTE ANTÔNIO JOSÉ GUARDA — AJ 

inscrita no CNPJ do MF sob n° 07.032.003/0001-56, com sede à Rua Clóvis d 

Silveira, n° 30, Bairro Jardim Santa Lúcia, na cidade de Sorocaba/SP, neste at 

_repcesentado por sua procuradora, Daiane Tacher Cunha, inscrita no CPF sob o 

DECLARO que a entidade não remunera os cargos de diretori 

pelo exercício de suas funções estatutárias; (Redação dada pelo Decreto 

26.932/2022). 

Sorocaba, 18 de janeiro de 2023. 

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE ANTÔNIO JOSÈ GUARDA — AJG 
Daiane Tacher Cunha 

Procuradora 

Rua Cti5vis da:. Siimeira. 
,j4ricihn S' anta Lucia 



DECLARAÇÃO 

(Art. 18, Item V, alínea "n") 

A 
Prefeitura do Município de Sorocaba 

Secretaria Municipal da Educação 

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE ANTÔNIO JOSÉ GUARDA — AJG' 

inscrita no CNPJ do MF sob n° 07.032.003/0001-56, com sede ã Rua Clóvis d 

Silveira, n° 30, Bairro Jardim Santa Lúcia, na cidade de Sorocaba/SP, neste at 

representado por sua procuradora, Daiane Tacher Cunha, inscrita no CPF sob o n 

DECLARO que não se enquadra nas vedações previstas no art. 1 

do Decreto Municipal n° 20.786, de 25 de setembro de 2013. 

Sorocaba, 18 de janeiro de 2023. 

ASSOCIAÇÃO BEEFE EÃNTÔNIO JOSE GUARDA — AJG 
Daiane Tacher Cunha 

Procuradora 

Rua vis da Silveira. 30 
arOfin Santa Lacia 

S,9,r0 ,Da-SP 



DECLARAÇÃO 

(Art. 18, Item V, alínea "0") 

Prefeitura do Município de Sorocaba 

Secretaria Municipal da Educação 

••••• 

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE ANTÔNIO JOSÉ GUARDA — AJG 
inscrita no CNPJ do MF sob n° 07.032.003/0001-56, com sede à Rua Clóvis d 
Silveira, n° 30, Bairro Jardim Santa Lúcia, na cidade de Sorocaba/SP, neste at 

representado pc?)r sua procuradora, Daiane Tacher Cunha, inscrita no CPF sob o n 

  DECLARO que não haverá contratação ou remuneração 

qualquer titulo, pela Organização da Sociedade Civil, de servidor ou empregad 

público, inclusive àquele que exerça cargo ern comissão ou função de confiança d 

órgão ou entidade da Administração Pública Direta e Indireta Municipal, bem com 

seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linh 

reta, colateral ou por afinidade. 

Sorocaba, 1jje janeiro de 2023. 

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE ANTÔNIO JOSÉ GUARDA — AJG 
Daiane Tacher Cunha 

Procuradora 

_Rua CtQvs da $i4veira. AO 
Jarditn :Santa Lúcia 

Sor,04atia.-P 



40 

mprobidade Administrativa e Inelegibilidad 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (18/01/2023 às 16:52) NÃO CONSTA no Cada tro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativ e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção a iva 

quanto ao CNPJ n° 07.032.003/0001-56. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento 
inelegibilidade do condenado. 
Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 
63C8.4E09.6F4D.3561 no seguinte endereço: htt s://www.cn...us.br/im robidade adm/autenticar certidao. 

a 

Gerado em: 18/01/2023 as 16:52:41 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Agin 1/1 



mprobidade Administrativa e InelegibilidaT 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (18/01/2023 às 16:53) NÃO CONSTA no Cad4str 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrati a 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção tiv 

quanto ao CPF ni 

• 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento 
inelegibilidade do condenado. 
Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 
63C8.4E2D.03D0.F597 no seguinte endereço: htt s://www.crf.'us.br/im robidade adm/autenticar certidao. ih 

1 

da 

• 

Gerado em: 18/01/2023 as 16:53:17 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 



mprobidade Administrativa e Inelegibilidad 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (18/01/2023 às 16:54) NÃO CONSTA no Cada ro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativ. e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção a Iva 

quanto ao CPF n° 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento ia 
inelegibilidade do condenado. 
Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 
63C8.4E6B.819E3.0659 no seguinte endereço: htt s://www.cn'.'us.br/im robidade adm/autenticar certidao. 

0,6

Gerado em: 18/01/2023 as 16:54:19 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Agin 1/1 
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:AnteniiciJ054Guartla 

DECLARAÇÃO 

(Art. 18, Item V, alit-lea "R") 

Prefeitura do Município de Sorocaba 

Secretaria Municipal da Educação 

SELO 
, SOCIA 

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE ANTÔNIO JOSÉ GUARDA — AJG 
inscrita no CNPJ do MF sob n° 07.032.003/0001-56, com sede à Rua Clóvis d 
Silveira, n° 30, Bairro Jardim Santa Lúcia, na cidade de Sorocaba/SP, neste at 
representada por sua procuradora, Daiane Tacher Cunha, inscrita no CPF sob o 

DECLARO de que não inCorre nas hipóteses de impediment 
previstas neste Decreto. 

Obs: Decreto n° 26.317, DE 4 DE AGOSTO DE 2021. 

Sorocaba, 18 de janeiro de 2023. 

AssocIAÇÃo BE NT9N10 JOSE GUARDA — AJG 
Daiane Tacher Cunha 

Procuradora 

Rua Ct&isiá SiNeira. .30 
Jardim Santa Lúcia 

Sorosajtaa.SP 



• 



Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
Site: www.cmdcasorocaba.org.br 
E-mail: cmdcasorocaba.sp.gov.br 

Declaração 

A Comissão de Registros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, de acores com a 
legislação vigente que rege o registro das Organizações da Sociedade Civil e, após análise dos doc entos, 
defere os registros das Organizações abaixo elencadas: 

• Ação Comunitária INHAYBA, CNPJ: 01.641.477/0001-19. 

Registro CMDCA N" 98, P 01, validade de 02 anos a contar de 26/07/2022. 

• Associação Amigos dos Deficientes (AMDE), CNPJ: 04.605.411/0001-61. 

Registro CMDCA N° 146, P 01, validade de 02 anos a contar de 29/06/2022. 

• Associação Amor em Cristo, CNPJ: 04.502.992/0001-06. 

Registro CMDCA N° 97, P 01, validade de 02 anos a contar de 29/06/2022. 

• Associação Beneficente Antônio José Guarda (AJG), CNPJ: 07.032.003/0001-56-, 

Registro CMDCA N° 191, P 02, validade de 02 anos a contar de 29/06/2022. 

• Associação Bom Pastor, CNPJ: 07.668.736/0001-81. 

Registro CMDCA N° 106, P 01, P 05 e P 06, validade de 02 anos a contar de 29/06/2022. 

• Associação Criança Felizide Sorocaba, CNPJ: 12.207.727/0001-23. 

Registro CMDCA N° 14, P 01, validade de 02 anos a contar de 27/07/2022. 

• Associação Cristã de Mops (ACM), CNPJ: 71.488.928/0001-05. 

Registro CMDCA N° 6, P01, validade de 02 anos a contar de 29/06/2022. 

• Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Sorocaba (APAE), CNPJ: 71.869.358 I 001-01. 

Registro CMDCA N° 39, P 01, validade de 02 anos a contar de 29/06/2022. 

• Associação de Pais e Amigos dos Deficientes Auditivos de Sorocaba (APADAS), 

CNPJ: 58.983.008/0001-03. Registro CMDCA N° 28, P 01, validade de 02 anos a contar de 26/07 2024 

Rua Santa Cruz, n° 116 — Centro — Sorocaba/SP — CEP: 18035-630 

Telefone: (15) 3231 5300— CNPJ 17.999.107/0001-98 

Lei Municipal n° 8.627 de 04 de dezembro de 2008 
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Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
Site: www.cmdcasorocaba.org.br 

E-mail: cmdcasorocaba.sp.gov.br 

• Associação Dom Luciano, CNPJ: 15.466.336/0001-59. Registro CMDCA N° 190, P 08. 

• Associação PrelEX de Sorocaba, CNPJ: 50.817.345/0001-00. 

Registro CMDCA N° 16, p 01, validade de 02 anos a contar de 29/06/2022. 

• Associação Social Comuniflade de Amor (ASCA), CNPJ: 06.198.792/0001-37. 

Registro CMDCA N" 174, P 01, validade de 02 anos a contar de 29/06/2022. 

• Associação Sorocabana de Atividades para Deficientes Visuais (ASAC), CNPJ: 71.862.254/000 

Registro CMDCA N° 28, F01, validade de 02 anos a contar de 29/06/2022. 

• Casa do Menor de Sorocabana, CNPJ: 50.819.960/0001-56. 

Registro CMDCA N° 200/P 01, validade de 02 anos a contar de 29/06/2022. 

• Casa Transitória André Luiz, CNPJ: 71.866.107/0001-65. 

Registro CMDCA N° 121, P 01, validade de 02 anos a contar de 29/06/2022. 

• Centro de Integração da Mulher (CIM MULHER), CNPJ: 01.944.279/0001-24. 

Registro CMDCA N" 94, P 01, validade de 02 anos a contar de 29/06/2022. 

• Centro de Integração Emptesa/Escola (CIEE), CNPJ: 61.600.839/0027-94. 

Registro CMDCA N° 91, P 02, validade de 02 anos a contar de 29/07/2022. 

• Centro de Reabilitação ViO. Nova - Banco de Olhos de Sorocaba (BOS), CNPJ: 50.795.566/0002-

Registro CMDCA N° 42, P 01 e P 02, validade de 02 anos a contar de 29/06/2022. 

• Fundação Projeto Pescar, C1NPJ: 00.932.411/0001-15. 

Registro CMDCA N° 137, P 01, validade de 02 anos a contar de 29/06/2022. 

• Grupo Escoteiro Santana, CNPJ: 04.525.349/0001-06. 

Registro CMDCA N° 152, P 01, validade de 02 anos a contar de 29/06/2022. 

• Grupo de Pesquisa e Assistência ao Cancer Infantil (GPACI), CNPJ: 50.819.523/0001-32. 

Registro CMDCA N° 58/ P 01 e P 02, validade de 02 `anos a contar de 29/06/2022. 

• Instituto Dr. Miguel Soeiro, CNPJ: 33.834.628/0001-97. 

Registro CMDCA N° 192/ P 01, validade de 02 anos a contar de 04/08/2022. 

Rua Santa Cruz, n° 116 Centro.- Sorocaba/SP - CEP: 18035-630 

Telefone: 05) 3231 5300- CNPJ 17.999.107/0001-98 

1..ei Municipal n° 8.627 de 04 de dezembro de 2008 



Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
site: www.cmdcasorocaba.org.br 

undcasorocatba.sp.gov.br 

• Instituto Educacional e Social para Desenvolvimento da Aprendizagem/Geração Futuro, 

CNPJ: 22.551.390/0001-20. Re istro CMDCA N° 144, P 02, validade de 02 anos a contar de 29/0 /,202 

• Instituto Humberto de Campo (IHC), CNPJ: 71.493.977/0001-36. 

Registro CMDCA N° 02, P 01 P 02, validade de 02 anos a contar de 29/06/2022. 

• INTEGRA - Profissionalização e Sociabilização do Deficiente Auditivo de Sorocaba, 

CNPJ: 71.567.101/0001-97. Re istro CMDCA N° 26, P01, validade de 02 anos a contar de 26/07 022 

• Lar Casa Bela, CNPJ: 16,934. 81/0001-63. 

Registro CMDCA N° 159, P 04 validade de 02 anos a contar de 29/06/2022. 

• Lar Escola Monteiro Lobato d Sorocaba, CNPJ: 71.492.318/0001-85. 

Registro CMDCA N° 13, P 01, alidade de 02 anos a contar de 29/06/2022. 

• Legião da Boa Vontade (LBV), CNPJ: 33.915.604/0289-84. 

Registro CMDCA N° 139, P01, alidade de 02 anos a contar de 29/06/2022. 

• Movimento de Mulheres Negr de Sorocaba (MOMUNES), CNPJ: 03.778.458/0001-64. 

Registro CMDCA N° 185, P01, alidade de 02 anos a contar de 29/06/2022. 

• Núcleo de Atendimento Frater?o "Casa do Caminho", CNPJ: 71.563.498/0001-49. 

Registro CMDCA N° 63, p 01, alidade de 02 anos a contar de 04/08/2022. 

• Oficina de Integração Céu Azu , CNPJ: 03.043.705/0001-84. 

Registro CMDCA N° 84, P 01, alidade de 02 anos a contar de 29/06/2022. 

• Projeto Buscando a Paz, CNPJ 50.806.223/0001-61. 

Registro CMDCA N° 07, p 01, validade de 02 anos a contar de 02/08/2022. 

• Rede de Assistência Social Cristã (RASC), CNPJ: 60.004.165/0004-06. 

Registro CMDCA N° 156, P 01, validade de 02 anos a contar de 22/07/2022. 

• Rede Nacional de Aprendizage-n, Promoção Social e Integração (RENAPSI), 

CNPJ: 37.381.902/0004-78. Re istro CMDCA N° 175, P 02, validade de 02 anos a contar de 29/0 /202 

otf 

Rua Santa Cruz, n. 116 — Centro — Sorocaba/SP — CEP: 18035-630 

Telefone: (15) 3231 5300 — CNPJ 17.999.107/0001-98 

Lei Municipal n" 8.627 de 04 de dezembro de 2008 



* 4 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
# Site: www.cmdcasorocaba.org.br 

te.; eiFf;  E-mail: cmdcasorocaba.sp.gov.br 

• Serviço de Obras Sociais (SOS), CNPJ: 71.864.805/0001-21. 

Registro CMDCA N° 86, P 01 e P 06, validade de 02 anos a contar de 29/06/2022. 

Sorocaba, 09 de Agosto se 20 2. 

Comissão de R *st 

Rua, Santa Cruz, n° 116— Centro — Sorocaba/SP — CEP: 18035-630 

' Telefone: (15) 3231 5300— CNP.1 17.999.107/0001-98 

I Lei Municipal n° 8.627 de 04 de dezembro de 2008 



MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
SECRETARIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DEPARTAMENTO DA REDE SOCIOASSISTENCIAL PRIVADA DO SUAS 
COORDENAÇÃO GERAL DE ACOMPANHAMENTO DA REDE SOCIOASSISTENCIAL DO SUAS 

, 

f 1 

Qt 

I Relatório Totalizador de Entidades 

11/' 
CNPJ da Entidade :07.032.003/0001-56 Data de Abertura:13/10/2004 
Nome da Entidade Associação Beneficente Antônio José da Guarda CNPJ da Matriz: 
Data da Fundação :07/07/2004 Nome Fantasia:Assoclação Beneficente Antônio Jose da GLiarda 
Nome Empresarial Associação Beneficente Antonio Jose da Guarda Municfpio:SOROCABA 

I UF :SP Página da Internet: I 
E-mail :aigsorocaba@gmail.com , Tipo de Inscrição:Entidades exclusivas ou preponderantes de I 

Data da última atualização:02/05/2022 
• 

Status do CNEAS: Concluído 
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Legenda das seções 

Concluído: Informações devidamente preenchidas pelo Órgão Gestor. 
Pendente: Aguardando preenchimento das informações pelo Órgão Gestor. 

Emitido em 06/05/2022 - Página 2 



GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO 

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO 

Certificado de Regularidade Cadastral de Entidades — CRCE 
Decreto no 57.501, de 8 de novembro de 2011 

Número CRCE 0531/2014 Impresso em: 30/08/2022, As 12h 9min 

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE ANTON Ï :'39É GUARDA 

• CNPJ 07.032.003/0001-56 

• 

aprovad no 

de Conve ios 

7:501, de de 

Endereço : Rua Clóvis da SiiVeira 30 Complemento: 

Bairro: Jardim Santa Lucia CEP: 18078-7/0 

Município: SOROCABA P 

CertificamoS‘'dde.ff, iE tidade acirtia ici ntificada está inscrita 
Cadastro Estadual de ntMadds do Sistema Integrado 
do Estado ,, e São uIo, de acOrdO com o Decreto no 
novembro de 20,1,1.

0 presente certificado :não dispensa a, Entidade da apresentação dos , 
documentos exigidos pela legi,S1,ag56:eit vigor, s necessários h 'formalizeg6c , 
de convêtribs e .6upsa:s formas c1eaiena, a ser.em'Celebrados '''oni.-6s cirgão 

da administração Areta e indireta o EsI Ib., 

Este certificado- só ente era! váltd paravPi fin.s,de-  celebração de Convênios e out , 
avenças de que trata o ar 40, 4o t t. 0.§b1/ 2011-; quando for impress° pelo árg 
da administração pública estadual responsável, no ato da 514a formalização, como gara 
que o CRCE está 1ibera4ol'7" 

A condição acima é obrigatória e a sua inobservância implicará em medidas correcionais ci 
por parte da Controladoria Geral do Estado, no uso de suas atribuições legais e em especia 
70 do Dec. 57.501/2011. 

as 
ao 
tia 

bive s, 
o a t. 



CREIVEESP 
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA 00 ESTADO DE SA0 PAULO 

CERTIFICADO DE REGULARIDADE 
DE INSCRIÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

Inscrito sob CRM n° CNPJ n° 
1008379 07.032403/0001-56 

Razão Social 
ASSOC BENEFICENTE ANTONIO JOSE GUARDA - AJG 

Nome Fantasia 
ASSOC BENEFICENTE ANTONIO JOSE GUARDA - AJG 

Endereço 
R CLOVIS DA SILVEIRA 30 -,JARDIM SANTA LUCIA 

Municipio/UF 
SOROCABA 

Responsável Técnico 
FABRICIO CANAVEZI SCARPA - CRM n° 113770 

Classificação 

PRESTACAO DE SERVICO§ MEDICOS TERCEIRIZADOS 

Inscrição 

29/07/2022 

CEP 
18078710 

Validad 
31/07 b 

Este certificado atesta a REGULARIDADE da Inscrição do estabelecimento acima n ste 

Conselho Regional de Medicina, em cumprimento à Lei n° 6.839 de 30/10/1980 às 

Resoluções CFM n°997 de 23/05/1980 e 1.980 de 11/07/2011. Ressalvada a ocorr cia 

de alteração nos dados acima, este certificado é válido até 31/07/2023. Este certifit ado 

deverá ser afixado em local visível ao público e acessível à fiscalização. 

IUIIII 11111111115,, 8 81 1582 1111111E 411,1, 1 1118 811 57 A 5

Emitido através do site http://wwv4cremesp.org.br em 01/08/2022 Ss 15:44:31 
A autenticidade deste Certificado poderá ser verificada no endereço: 
https://www.cremesp.org.brnsiteAcao=ServicosEmpresasConsultaCeMficado 

;Q'c' 



CMAS 
Conselho Municipal de Assistência Social 

R. Santa Cruz, 116 - Centro - Sorocaba/SP - Fone: (15) 3212-6900 
. E-mail: cmas.sorocaba@gmail.com 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SOROCABA 

INSCRIÇÃO N° 143 

A entidade AssocIAÇÃo BENEFICENTE ANTONIO JOSÉ GUARDA, CNPJ.07.032.003/0001-56, om 
sede em Sorocaba/SP., é inscrita neste Conselho, sob o número 143, desde 08/05/2014. 

A entidade executa o seguinte serviço socioassistencial: inclusão ao mundo do trabalho no camp da 
assistência social e serviço de convivência e fortalecimento de vínculos para adolescentes, para sit na 
Rua Clóvis da Silveira - 30 - 3d. Santa Lúcia - Sorocaba/SP. 

A presente inscrição é por tempo indeterminado. 

Sorocaba, 10 de Novembro de 2021. 

ii 

Vinicius Menchini 

Presidente do CMAS 



SEL 
SOCIAL,* 

.:Aksl!orelayio atn. e as to 
*Mirada Jos* Guarda 

e 

DECLARAÇÃO 

A 
Prefeitura do Município de Sorocaba 

Secretaria Municipal da Educação 

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE ANTÔNIO JOSÉ GUARDA — AJG 

inscrita no CNPJ do MF sob n° 07.032.003/0001-56, com sede à Rua Clóvis d 

Silveira, n° 30, Bairro Jardim Santa Lúcia, na cidade de Sorocaba/SP, neste at 

represerttado por sua procuradora, Da/ano Tacher Cunha, inscrita no CPF sob o n 

!DECLARO que a entidade não está impedida de celebrar qualque 

modalidade de parceria com órgãos públicos. 

Sorocaba, 18 de janeiro de 2023. 

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE ANTÔNIO JOSÉ GUARDA — AJG 
Daiane Tacher Cunha 

Procuradora 

Rua C via da Silveira, 30 
Jardim Santa Lúcia 

Sorocabst.SP 



Via Rápida Empresa - VRE 
CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO INTEGRADO 

JUCESP - JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e 

Inovação 

Prefeitura do Município de Sorocaba 

E importante saber que: 

1. Todos os dados e declarações constantes deste documento são de responsabilidade do proprietário do estabelecimen 

2. Somente as atividades econômicas contidas neste comprovante tem o funcionamento autorizado. 

3. Quaisquer alterações de dados e/ou de condições que determinem a inscrição nos órgãos e expedição deste docunnen 
perda de sua validade e regularidade perante os órgãos, e obriga o empresário e/ou empresa jurídica a revalidar as infor 
renovar sua solicitação. 

4. Os órgãos envolvidos poderão a qualquer momento fiscalizar ou notificar o interessado a comprovar as restrições e/o 
supramencionadas no documento, de forma que se não atendidas as notificações, poderá ter inicio procedimento de ap 
responsabilidades com eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento. 

5. As taxas devidas de cada órgão deverão ser recolhidas diretamente com os envolvidos e mantidas válidas durante tod 
de vigência do estabelecimento, de acordo com as regras definidas e especificadas pelo órgão. 

Governo do Estado d Ski Paulo 

1 DADOS DA SOLICITAÇÃO E VALIDADE DESTE DOCUMENTO: 

PROTOCOLO/NÚMERO NÚMERO DA SOLICITAÇÃO 

SPM2230509527 2112071 • 1 I1" I go . 1.4; (] . 
r - 

DATA DA SOLICITAÇÃO 
1. 11 Jr. . 

Air • 
t il

.1aur 
06/01/2023 

% 
:11%177.L. 311:: 41 zr1+16; -.9 • :1 Iv!: a 

• a .. a -. Tr. CI 
DATA DE VALIDADE ..1 • le r... 

. A • . 

06/01/2024 - .1 
11 .. 

.9.' 
. 

'I • a IJVI . 
1111 •

• • 

DADOS DA EMPRESA 

NOME EMPRESARIAL CNPJ 

1 ASSOCIACAO BENEFICENTE ANTONIO JOSE GUARDA 07.032.003/0001-56 

NATUREZA JURÍDICA Inscrição Municipal 

Associação Privada 319381 

ENDEREÇO DO ESTABELECIMENTO 

RUA CLOVIS DA SILVEIRA, 30 

JD SANTA LUCIA, Sorocaba - SP CEP: 18078710 

AREA DO ESTABELECIMENTO 58.14 

AREA DO IMÓVEL (AREA CONSTRUÍDA) 76.90 
(VP) 

ATIVIDADES ECONÔMICAS LICENCIADAS , 

8800600 - Serviços de assistência social sem alojamento 

4785799 - Comércio varejista de outros artigos usados 

7220700 - Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências sociais e humanas 

7490104 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários 
, 
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DADOS DA EMPRESA 

8211300 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 

8541400 - Educação profissional de nível técnico 

8542200 - Educação profissional de nível tecnológico 

8550302 - Atividades de apoio 5 educação, exceto caixas escolares . 

8592999 - Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente 

8593700 - Ensino de idiomas 

8599603 - Treinamento em informática 

8599604 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

8599699 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

9430800- Atividades de associações del defesa de direitos sociais 

9493600 - Atividades de organizações associativas ligadas 5 cultura e 5 arte 

9499500 - Atividades associativas não especificadas anteriormente 

ATIVIDADES AUXILIARES LICENCIADAS 

Sede 

Escritório Administrativo 

ANALISE DE VIABILIDADE , 
PARECER DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SOROCABA 

1 
VALIDO PARA A INSCRIÇÃO MUNICIPAL DO IMÓVEL DATA DE EMISSÃO: 25/05/2022 

TIPO DO IMÓVEL: Número IPTU: 464330019901000 . 

RESTRIÇÕES AO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE NO LOCAL INDICADO: 

» Atividade permitida no local, nos termos do artigo 105 da Lei Municipal n2 11.022/2014. 

» Atividade permitida no local, desde çiue o estabelecimento possua "Habite-se" ou "Certidão de Conclusão de Obra pala a 
atividade requerida", nos termos do Código de Obras (Lei n2 1.437/1966) e Plano Diretor (Lei n2 11.022/2014), sendo clue a 
construção, reforma, adaptação, ampliação, diminuição ou demolição de área deverá obter Alvará de Licença junto 5 SEPLA N 
através do link abaixo, exceto limpeza, construção de muros, troca de pisos e revestimentos, construção de abrigos ptovisórios 

0 e calçadas, nos termos da Lei n2 1.437/1966 (Código de Obras) e n2 11.022/2014 (Plano Diretor) e da Lei Municipal n2
8.270/2007, regulamentada pelo De'breto n2 22.281/2016.LINK 
https//www.sorocaba.sp.gov.br/Carta-Servicos/?tipoServicold8723b9c6-46b7-e811-bb93-005056bf74cb. 

» Atividade permitida no local, desde que atenda aos níveis de ruído  estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 

ABNT e Resolução Municipal n2 02/15 SEMOB-GS. 

» Atividade permitida no local indicado, desde que a quantidade de lugares existentes ou previstos (lotação) não seja sapericr a 

300 lugares, nos termos do item 2, alínea (b), inciso ll do artigo 104 da Lei 11.022/2014. 

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas re Arigi:39.s de 

operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades 

eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento. 
com 

» Atividade permitida no local, nos termos do artigo 105 da Lei Municipal n2 11.022/2014. 

» Atividade permitida no local, desde que o estabelecimento possua "Habite-se" ou "Certidão de Conclusão de Obra para a 

atividade requerida", nos termos do Código de Obras (Lei n2 1.437/1966) e Plano Diretor (Lei n2 11.022/2014), senda que a 

construção, reforma, adaptação, ampliação, diminuição ou demolição de área deverá obter Alvará de Licença junto 5 SEPLAN 

através do link abaixo, exceto limpeza, construção de muros, troca de pisos e revestimentos, construção de abrigos provisorios 

e calçadas, nos termos da Lei n2 1.437/1966 (Código de Obras) e n2 11.022/2014 (Plano Diretor) e da Lei Municipal n2 

8.270/2007, regulamentada pelo Decreto n2 22.281/2016.LINK 
https//www.sorocaba.sp.gov.br/Carta-Servicos/?tipoServicold8723b9c6-46b7-e811-bb93-005056bf74cb. 

» Atividade permitida no local, desde que atenda aos níveis de ruído estabelecidos pela Associação Brasileira de Norms Técnicas 

\IA [2 DE [13] 



PARECER DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SOROCABA 

ABNT e Resolução Municipal n° 02/15 SEMOB-GS. 
, 

» Atividade permitida no local, nos termos do artigo 105 da Lei Municipal n° 11.022/2014. 

» Atividade permitida no local, desde que o estabelecimento possua "Habite-se" ou "Certidão de Conclusão de Obra para a 
atividade requerida", nos termos do Código de Obras (Lei n° 1.437/1966) e Plano Diretor (Lei n° 11.022/2014), sendo lue a 
construção, reforma, adaptação, ampliação, diminuição ou demolição de area deverá obter Alvará de Licença junto à SEP ' 
através do link abaixo, exceto limpeza, construção de muros, troca de pisos e revestimentos, construção de abrigos provisó 
e calçadas, nos termos da Lei n° 1.437/1966 (Código de Obras) e n° 11.022/2014 (Plano Diretor) e da Lei Municipal n-9.

ios 

8.270/2007, regulamentada pelo Decreto n2 22.281/2016.LINK 
https//www.sorocaba.sp.gov.br/Carta-Servicos/?tipoServicold8723b9c6-46b7-e811-bb93-005056bf74cb. 

» Atividade permitida no local, desde que atenda aos níveis de ruído estabelecidos pela Associação Brasileira de Norma: Téc icas 
ABNT e Resolução Municipal n° 02/15 SEMOB-GS. 

» Atividade permitida no local indicado, desde que a quantidade de lugares existentes ou previstos (lotação) não seja superio a 
300 lugares, nos termos do item 2, alínea (b), inciso II do artigo 104 da Lei 11.022/2014. 

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas rectrigti:s de 
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidade5 
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento. 

com 

» Atividade permitida no local, nos termos do artigo 105 da Lei Municipal ng 11.022/2014. 

)» Atividade permitida no local, desde que o estabelecimento possua "Habite-se" ou "Certidão de Conclusão de Obra par. a 
atividade requerida", nos termos do Código de Obras (Lei n° 1.437/1966) e Plano Diretor (Lei n° 11.022/2014), sendo • ue a 
construção, reforma, adaptação, ampliação, diminuição ou demolição de area deverá obter Alvará de Licença junto ã EPL 
através do link abaixo, exceto limpeza, construção de muros, troca de pisos e revestimentos, construção de abrigos p 
e calçadas, nos termos da Lei n° 1.437/1966 (Código de Obras) e n° 11.022/2014 (Plano Diretor) e da Lei Municipal n2

visó ios 

8.270/2007, regulamentada pelo Decreto n° 22.281/2016.LINK 
https//www.sorocaba.sp.gov.br/Carta-Servicos/?tipoServicold8723b9c6-46b7-e811-bb93-005056bf74cb. 

» Atividade permitida no local, desde que atenda aos níveis de ruído estabelecidos pela Associação Brasileira de Norma Téc icas 
ABNT e Resolução Municipal n° 02/15 SEMOB-GS. , 

» Atividade permitida no local, nos termos do artigo 105 da Lei Municipal n° 11.022/2014. 

» Atividade permitida no local, desde que o estabelecimento possua "Habite-se" ou "Certidão de Conclusão de Obra pa a a 
atividade requerida", nos termos do Código de Obras (Lei n° 1.437/1966) e Plano Diretor (Lei n° 11.022/2014), sendo •ue a 
construção, reforma, adaptação, ampliação, diminuição ou demolição de area deverá obter Alvará de Licença junto à .EPLAN 
através do link abaixo, exceto limpea, construção de muros, troca de pisos e revestimentos, construção de abrigos provisó 
e calçadas, nos termos da Lei n° 1.437/1966 (Código de Obras) e n° 11.022/2014 (Plano Diretor) e da Lei Municipal n° 

ios 

8.270/2007, regulamentada pelo D4reto n° 22.281/2016.LINK 
https//www.sorocaba.sp.gov.br/Carta-Servicos/?tipoServicold8723b9c6-46b7-e811-bb93-005056bf74cb. 

i » Atividade permitida no local, desde que atenda aos níveis de ruído estabelecidos pela Associação Brasileira de Norma ; Técr icas 
ABNT e Resolução Municipal n° 02/1!.5 SEMOB-GS. 

» Atividade permitida no local indicado, desde que a quantidade de lugares existentes ou previstos (lotação) não seja superior a 
300 lugares, nos termos do item 2, alínea (b), inciso II do artigo 104 da Lei 11.022/2014. 

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas re!trigões de 

operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades 
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento. 

corn 

» Atividade permitida no local, nos termos do artigo 105 da Lei Municipal n9 11.022/2014. 

» Atividade permitida no local, desde que o estabelecimento possua "Habite-se" ou "Certidão de Conclusão de Obra pa? a a 

atividade requerida", nos termos do Código de Obras (Lei n° 1.437/1966) e Plano Diretor (Lei n° 11.022/2014), sendo ue a 

construção, reforma, adaptação, ampliação, diminuição ou demolição de area deverá obter Alvará de Licença junto ã PLAN I 

através do link abaixo, exceto limpeza, construção de muros, troca de pisos e revestimentos, construção de abrigos pl 

e calçadas, nos termos da Lei n° 1.437/1966 (Código de Obras) e n2 11.022/2014 (Plano Diretor) e da Lei Municipal ng 
ovisários 

8.270/2007, regulamentada pelo Decreto n° 22.281/2016.LINK 
https//www.sorocaba.sp.gov.br/Carta-Servicos/?tipoServicold8723b9c6-46b7-e811-bb93-005056bf74cb. 

» Atividade permitida no local, desde que atenda aos níveis de ruído estabelecidos pela Associação Brasileira de Norm4s Técnicas 

ABNT e Resolução Municipal n° 02/15 SEMOB-GS. , 
, 

» Atividade permitida no local, nos termos do artigo 105 da Lei Municipal n° 11.022/2014. 
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PARECER DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SOROCABA 

• 

o 

Atividade permitida no local, desde que o estabelecimento possua "Habite-se" ou "Certidão de Conclusão de Obra pars a 
atividade requerida", nos termos do Código de Obras (Lei n° 1.437/1966) e Plano Diretor (Lei n° 11.022/2014), sendo ilue a 
construção, reforma, adaptação, ampliação, diminuição ou demolição de área deverá obter Alvará de Licença junto à.1EPLAN 
através do link abaixo, exceto limpeza, construção de muros, troca de pisos e revestimentos, construção de abrigos provisórios 
e calçadas, nos termos da Lei n2 1.437/1966 (Código de Obras) e n° 11.022/2014 (Plano Diretor) e da Lei Municipal n° 
8.270/2007, regulamentada pelo Decreto ne2 22.281/2016.LINK 
https//www.sorocaba.sp.gov.br/Carta-Servicos/?tipoServicold8723b9c6-46b7-e811-bb93-005056bf74cb. 

Atividade permitida no local, desde clue atenda aos níveis de ruído estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
ABNT e Resolução Municipal n° 02/15 SEMOB-GS. 

Atividade permitida no local indicado, desde que a quantidade de lugares existentes ou previstos (lotação) não seja superior a 
300 lugares, nos termos do item 2, alinea (b), inciso II do artigo 104 da Lei 11.022/2014. 

A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas rest-iv:5es de 
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades tom 
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento. 

Atividade permitida no local, nos termos do artigo 105 da Lei Municipal n° 11.022/2014. 

Atividade permitida no local, desde que o estabelecimento possua "Habite-se" ou "Certidão de Conclusão de Obra pare a 
atividade requerida", nos termos do dódigo de Obras (Lei n° 1.437/1966) e Plano Diretor (Lei n° 11.022/2014), sendo que a 
construção, reforma, adaptação, ampliagão, diminuição ou demolição de área deverá obter Alvará de Licença junto a S EPLAN 
através do link abaixo, exceto limpeza construção de muros, troca de pisos e revestimentos, construção de abrigos prcVisóri DS 
e calçadas, nos termos da Lei n° 1.437/1966 (Código de Obras) e n° 11.022/2014 (Plano Diretor) e da Lei Municipal n° 
8.270/2007, regulamentada pelo Decreto n° 22.281/2016.LINK 
https//www.sorocaba.sp.gov.br/Carta-Se'rvicos/?tipoServicold8723b9c6-46b7-e811-bb93-005056bf74cb. 

Atividade permitida no local, desde qi4e atenda aos níveis de ruído estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
ABNT e Resolução Municipal n° 02/15 SEMOB-GS. 

Atividade permitida no local, nos termos do artigo 105 da Lei Municipal n° 11.022/2014. 

Atividade permitida no local, desde que o estabelecimento possua "1-labite-se" ou "Certidão de Conclusão de Obra para a 
atividade requerida", nos termos do Código de Obras (Lei n° 1.437/1966) e Plano Diretor (Lei n° 11.022/2014), sendo que a 
construção, reforma, adaptação, ampliação, diminuição ou demolição de área deverá obter Alvará de Licença junto à SIIPLAN 
através do link abaixo, exceto limpeza, construção de muros, troca de pisos e revestimentos, construção de abrigos pro risórios 
e calçadas, nos termos da Lei n° 1.437/1966 (Código de Obras) e n° 11.022/2014 (Plano Diretor) e da Lei Municipal n° 
8.270/2007, regulamentada pelo Decreto n 22.281/2016.LINK 
https//www.sorocaba.sp.gov.br/Carta-Servicos/?tipoServicold8723b9c6-46b7-e811-bb93-005056bf74cb. 

Atividade permitida no local, desde que atenda aos níveis de ruído estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas —écnicas 
ABNT e Resolução Municipal n9 02/15'SEMOB-GS. 

Atividade permitida no local indicado, desde que a quantidade de lugares existentes ou previstos (lotação) não seja sup arior a 
300 lugares, nos termos do item 2, alínea (b), inciso II do artigo 104 da Lei 11.022/2014. 

A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de 
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades oorn 
eventual imposição de multa, interdi0o do imóvel ou cassação do licenciamento. 

Atividade permitida no local, nos termos do artigo 105 da Lei Municipal n° 11.022/2014. 

Atividade permitida no local, desde que o estabelecimento possua "Habite-se" ou "Certidão de Conclusão de Obra para a 

atividade requerida", nos termos do Código de Obras (Lei n° 1.437/1966) e Plano Diretor (Lei n2 11.022/2014), sendo cite a 

construção, reforma, adaptação, ampliação, diminuição ou demolição de área deverá obter Alvará de Licença junto ã S6PLAN 

através do link abaixo, exceto limpeza, construção de muros, troca de pisos e revestimentos, construção de abrigos provisórios 

e calçadas, nos termos da Lei n° 1.437/1966 (Código de Obras) e n2 11.022/2014 (Plano Diretor) e da Lei Municipal n° 

8.270/2007, regulamentada pelo Decreto n 22.281/2016.LINK 
httpsfiwww.sorocaba.sp.gov.br/Carta-Servicos/?tipoServicold8723b9c6-46b7-e811-bb93-005056bf74cb. 

Atividade permitida no local, desde que atenda aos níveis de ruído estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 

ABNT e Resolução Municipal n° 02/15 SEMOB-GS. 

Atividade permitida no local, nos termos do artigo 105 da Lei Municipal n° 11.022/2014. 

Atividade permitida no local, desde que o estabelecimento possua "Habite-se" ou "Certidão de Conclusão de Obra para a 

atividade requerida", nos termos do Código de Obras (Lei n° 1.437/1966) e Plano Diretor (Lei n° 11.022/2014), sendo q e a 

construção, reforma, adaptação, ampliação, diminuição ou demolição de área deverá obter Alvará de Licença junto à SEPLAN 

3;)
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através do link abaixo, exceto limpeza, construção de muros, troca de pisos e revestimentos, construção de abrigos p e calçadas, nos termos da Lei n° 1.437/1966 (Código de Obras) e n° 11.022/2014 (Plano Diretor) e da Lei Municipal n° 8.270/2007, regulamentada pelo Decreto n° 22.281/2016.LINK 
https//www.sorocaba.sp.gov.br/Carta-Servicos/?tipoServicold8723b9c6-46b7-e811-bb93-005056bf74cb. 
Atividade permitida no local, desde que atenda aos níveis de ruído estabelecidos pela Associação Brasileira de Normal Técn cas ABNT e Resolução Municipal n2 02/15 SEMOB-GS. 

Atividade permitida no local indicado desde que a quantidade de lugares existentes ou previstos (lotação) não seja su erior a 300 lugares, nos termos do item 2, alínea (b), inciso ll do artigo 104 da Lei 11.022/2014. 

A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a cbmprovar as condições supramencionadas nas res igrde! de 
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades om 
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento. 

Atividade permitida no local, nos termos do artigo 105 da Lei Municipal n° 11.022/2014. 

Atividade permitida no local, desde qUe o estabelecimento possua "Habite-se" ou "Certidão de Conclusão de Obra para a 
atividade requerida", nos termos do Código de Obras (Lei n° 1.437/1966) e Plano Diretor (Lei n2 11.022/2014), sendo cpe a 
construção, reforma, adaptação, ampliação, diminuição ou demolição de area deverá obter Alvará de Licença junto à S .PLAIN 
através do link abaixo, exceto limpeza, construção de muros, troca de pisos e revestimentos, construção de abrigos proIisóri 
e calçadas, nos termos da Lei n2 1.437/1966 (Código de Obras) e n° 11.022/2014 (Plano Diretor) e da Lei Municipal n° 
8.270/2007, regulamentada pelo Decreto n° 22.281/2016.LINK 
https//www.sorocaba.sp.gov.br/Carta-Servicos/?tipoServicold8723b9c6-46b7-e811-bb93-005056bf74cb. 

Atividade permitida no local, desde que atenda aos níveis de ruído estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas écnicas 
ABNT e Resolução Municipal n° 02/15 SEMOB-GS. 

Atividade permitida no local, nos termos do artigo 105 da Lei Municipal n° 11.022/2014. 

Atividade permitida no local, desde que o estabelecimento possua "Habite-se" ou "Certidão de Conclusão de Obra para a 
atividade requerida", nos termos do Código de Obras (Lei n2 1.437/1966) e Plano Diretor (Lei n° 11.022/2014), sendo q e a 
construção, reforma, adaptação, ampliação, diminuição ou demolição de area deverá obter Alvará de Licença junto 5 S LAN 
através do link abaixo, exceto limpeza, construção de muros, troca de pisos e revestimentos, construção de abrigos pro iscirids 
e calçadas, nos termos da Lei n° 1.437/1966 (Código de Obras) e n° 11.022/2014 (Plano Diretor) e da Lei Municipal n° 
8.270/2007, regulamentada pelo Decréto n2 22.281/2016.LINK 
https//www.sorocaba.sp.gov.br/Carta-Servicos/?tipoServicold8723b9c6-46b7-e811-bb93-005056bf74cb. 

Atividade permitida no local, desde que atenda aos níveis de ruído estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Iécnics 
ABNT e Resolução Municipal n9 02/15 SEMOB-GS. 

Atividade permitida no local indicado, desde que a quantidade de lugares existentes ou previstos (lotação) não seja sup nor a 
300 lugares, nos termos do item 2, alínea (b), inciso II do artigo 104 da Lei 11.022/2014. 

A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a cbmprovar as condições supramencionadas nas restri ões de 
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades c m 
eventual imposição de multa, interdig5b do imóvel ou cassação do licenciamento. 

Atividade permitida no local, nos termos do artigo 105 da Lei Municipal n° 11.022/2014. 

Atividade permitida no local, desde que o estabelecimento possua "Habite-se" ou "Certidão de Conclusão de Obra para 

atividade requerida", nos termos do Código de Obras (Lei n° 1.437/1966) e Plano Diretor (Lei n2 11.022/2014), sendo qL lé a 

construção, reforma, adaptação, ampliação, diminuição ou demolição de area deverá obter Alvará de Licença junto à SEDLAN 

através do link abaixo, exceto limpeza, Construção de muros, troca de pisos e revestimentos, construção de abrigos prm, sórios 

e calçadas, nos termos da Lei n° 1.437/1966 (Código de Obras) e n2 11.022/2014 (Plano Diretor) e da Lei Municipal n2

8.270/2007, regulamentada pelo Decreto n2 22.281/2016.LINK 
https//www.sorocaba.sp.gov.br/Carta-Servicos/?tipoServicold8723b9c6-46b7-e811-bb93-005056bf74cb. 

» Atividade permitida no local, desde que atenda aos níveis de ruído estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 

ABNT e Resolução Municipal n2 02/15 SEMOB-GS. 

» Atividade permitida no local, nos termcls do artigo 105 da Lei Municipal n° 11.022/2014. 

» Atividade permitida no local, desde que o estabelecimento possua "Habite-se" ou "Certidão de Conclusão de Obra para 

atividade requerida", nos termos do Código de Obras (Lei n° 1.437/1966) e Plano Diretor (Lei n2 11.022/2014), sendo que a 

construção, reforma, adaptação, ampliagão, diminuição ou demolição de area deverá obter Alvará de Licença junto à SELAN 

através do link abaixo, exceto limpeza, construção de muros, troca de pisos e revestimentos, construção de abrigos provisórios 

e calçadas, nos termos da Lei n° 1.437/1966 (Código de Obras) e n° 11.022/2014 (Plano Diretor) e da Lei Municipal n2

8.270/2007, regulamentada pelo Decreto n9 22.281/2016.LINK 
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https//www.sorocaba.sp.gov.br/Carta-Servicos/?tipoServicold8723b9c6-46b7-e811-bb93-005056bf74cb. 

» Atividade permitida no local, desde que atenda aos níveis de ruído estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Tec cas 
ABNT e Resolução Municipal n° 02/15 SEMOB-GS. 

» Atividade permitida no local indicado, desde que a quantidade de lugares existentes ou previstos (lotação) não seja suaerio a 
300 lugares, nos termos do item 2, alínea (b), inciso ll do artigo 104 da Lei 11.022/2014. 

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrigõ de 
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com 
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento. 

Atividade permitida no local, nos termos do artigo 105 da Lei Municipal n° 11.022/2014. 

Atividade permitida no local, desde que o estabelecimento possua "Habite-se" ou "Certidão de Conclusão de Obra paro a 
atividade requerida", nos termos do Código de Obras (Lei n° 1.437/1966) e Plano Diretor (Lei n° 11.022/2014), sendo que a 
construção, reforma, adaptação, ampliação, diminuição ou demolição de área deverá obter Alvará de Licença junto à EPLA 
através do link abaixo, exceto limpezia, construção de muros, troca de pisos e revestimentos, construção de abrigos prpvisó los 
e calçadas, nos termos da Lei n° 1.43V/1966 (Código de Obras) e n° 11.022/2014 (Plano Diretor) e da Lei Municipal n2
8.270/2007, regulamentada pelo Dedreto n° 22.281/2016.LINK 
https//www.sorocaba.sp.gov.br/Carfa-Servicos/?tipoServicold8723b9c6-46b7-e811-bb93-005056bf74cb. 

» Atividade permitida no local, desde que atenda aos níveis de ruído estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técn cas 
416 ABNT e Resolução Municipal n° 02/15 SEMOB-GS. 

» Atividade permitida no local, nos termos do artigo 105 da Lei Municipal n° 11.022/2014. 

» Atividade permitida no local, desde que o estabelecimento possua "Habite-se" ou "Certidão de Conclusão de Obra para a 
atividade requerida", nos termos do Código de Obras (Lei n° 1.437/1966) e Plano Diretor (Lei n° 11.022/2014), sendo que a 
construção, reforma, adaptação, ampliação, diminuição ou demolição de área deverá obter Alvará de Licença junto à SEPLAN 
através do link abaixo, exceto limpeza, construção de muros, troca de pisos e revestimentos, construção de abrigos provisórios 
e calçadas, nos termos da Lei n° 1.437/1966 (Código de Obras) e n° 11.022/2014 (Plano Diretor) e da Lei Municipal n° 
8.270/2007, regulamentada pelo Decreto ng 22.281/2016.LINK 
https//www.sorocaba.sp.gov.br/Carta-Servicos/?tipoServicold8723b9c6-46b7-e811-bb93-005056bf74cb. 

» Atividade permitida no local, desde que atenda aos níveis de ruído  estabelecidos pela Associação Brasileira de Norma Tégn cas 
ABNT e Resolução Municipal ne 02/15 SEMOB-GS. 

» Atividade permitida no local indicadO, desde que a quantidade de lugares existentes ou previstos (lotação) não seja superior a 
300 lugares, nos termos do item 2, alínea (b), inciso II do artigo 104 da Lei 11.022/2014. 

» A Prefeitura poderá a qualquer moménto notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas re rigões de 
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidade com 
eventual imposição de multa, interdigão do imóvel ou cassação do licenciamento. 

» Atividade permitida no local, nos termos do artigo 105 da Lei Municipal n° 11.022/2014. 

» Atividade permitida no local, desde que o estabelecimento possua "Habite-se" ou "Certidão de Conclusão de Obra para a 

atividade requerida", nos termos do Código de Obras (Lei n° 1.437/1966) e Plano Diretor (Lei n° 11.022/2014), sendo que a 

construção, reforma, adaptação, ampliação, diminuição ou demolição de Area deverá obter Alvará de Licença junto à SEPLA 

através do link abaixo, exceto limpeza, construção de muros, troca de pisos e revestimentos, construção de abrigos provisórios 

e calçadas, nos termos da Lei n° 1.437/1966 (Código de Obras) e ng 11.022/2014 (Plano Diretor) e da Lei Municipal n° 

8.270/2007, regulamentada pelo Decreto n° 22.281/2016.LINK 
https//www.sorocaba.sp.gov.br/Carta-Servicos/?tipoServicold8723b9c6-46b7-e811-bb93-005056bf74cb. 

» Atividade permitida no local, desde que atenda aos níveis de ruído  estabelecidos pela Associação Brasileira de Norma Téan cas 

ABNT e Resolução Municipal n° 02/15 SEMOB-GS. 

» Atividade permitida no local, nos ternos do artigo 105 da Lei Municipal n° 11.022/2014. 

» Atividade permitida no local, desde que o estabelecimento possua "Habite-se" ou "Certidão de Conclusão de Obra pa a a 

atividade requerida", nos termos do Código de Obras (Lei n° 1.437/1966) e Plano Diretor (Lei n° 11.022/2014), sendo ue a 

construção, reforma, adaptação, ampliação, diminuição ou demolição de área devera obter Alvará de Licença junto à EPLA 

através do link abaixo, exceto limpeza, construção de muros, troca de pisos e revestimentos, construção de abrigos provisórios 

e calçadas, nos termos da Lei n° 1.437/1966 (Código de Obras) e n° 11.022/2014 (Plano Diretor) e da Lei Municipal n° 

8.270/2007, regulamentada pelo Decreto n° 22.281/2016.LINK 
https//www.sorocaba.sp.gov.br/Carta-Servicos/?tipoServicold8723b9c6-46b7-e811-bb93-005056bf74cb. 

» Atividade permitida no local, desde que atenda aos níveis de ruído estabelecidos pela Associação Brasileira de Normal  Técnicas 

ABNT e Resolução Municipal n° 02/15 SEMOB-GS. 1 I 
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» Atividade permitida no local indicado, desde que a quantidade de lugares existentes ou previstos (lotação) não seja s prip ' a 
300 lugares, nos termos do item 2, alit-lea (b), inciso II do artigo 104 da Lei 11.022/2014. 

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas re- rigões de 
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidade- 
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento. 

com 

» Atividade permitida no local, nos termos do artigo 105 da Lei Municipal n2 11.022/2014. 

» Atividade permitida no local, desde clue o estabelecimento possua "Habite-se" ou "Certidão de Conclusão de Obra pa p a 
atividade requerida", nos termos do ódigo de Obras (Lei n2 1.437/1966) e Plano Diretor (Lei n2 11.022/2014), sendo ue a 
construção, reforma, adaptação, ampliação, diminuição ou demolição de área deverá obter Alvará de Licença junto 5 EPLAN 
através do link abaixo, exceto limpeza, construção de muros, troca de pisos e revestimentos, construção de abrigos p 
e calçadas, nos termos da Lei n° 1.437/1966 (Código de Obras) e n2 11.022/2014 (Plano Diretor) e da Lei Municipal n° 

vigil ios 

8.270/2007, regulamentada pelo Decreto ng 22.281/2016.LINK 
https//www.sorocaba.sp.gov.br/Carta-Servicos/?tipoServicold8723b9c6-46b7-e811-bb93-005056bf74cb. 

» Atividade permitida no local, desde que atenda aos níveis de ruído estabelecidos pela Associação Brasileira de Norma Técnicas 
ABNT e Resolução Municipal n2 02/15 SEMOB-GS. 

» Atividade permitida no local, nos termos do artigo 105 da Lei Municipal n° 11.022/2014. 

» Atividade permitida no local, desde que o estabelecimento possua "Habite-se" ou "Certidão de Conclusão de Obra pa a 
atividade requerida", nos termos do Código de Obras (Lei n2 1.437/1966) e Plano Diretor (Lei n2 11.022/2014), sendo ue a 
construção, reforma, adaptação, amPliação, diminuição ou demolição de área deverá obter Alvará de Licença junto A EPLAN 
através do link abaixo, exceto limpeza, construção de muros, troca de pisos e revestimentos, construção de abrigos p 
e calçadas, nos termos da Lei n° 1.437/1966 (Código de Obras) e n2 11.022/2014 (Plano Diretor) e da Lei Municipal n2

svisólios 

8.270/2007, regulamentada pelo Decreto n2 22.281/2016.LINK 
https//www.sorocaba.sp.gov.br/Caila-ServicosfitipoServicold8723b9c6-46b7-e811-bb93-005056bf74cb. 

» Atividade permitida no local, desde que atenda aos níveis de ruído estabelecidos pela Associação Brasileira de Norma Técnicas 
ABNT e Resolução Municipal n2 02/15 SEMOB-GS. . 

» Atividade permitida no local indicado, desde que a quantidade de lugares existentes ou previstos (lotação) não seja suserio ' a 
300 lugares, nos termos do item 2, alínea (b), inciso ll do artigo 104 da Lei 11.022/2014. 

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas re • riçacs de 

operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidade- 

eventual imposição de multa, interdi0o do imóvel ou cassação do licenciamento. 
com 

» Atividade permitida no local, nos termos do artigo 105 da Lei Municipal n2 11.022/2014. 

» Atividade permitida no local, desde Clue o estabelecimento possua "Habite-se" ou "Certidão de Conclusão de Obra pa a 

atividade requerida", nos termos do Código de Obras (Lei n2 1.437/1966) e Plano Diretor (Lei n2 11.022/2014), sendo ue a 

construção, reforma, adaptação, ampliação, diminuição ou demolição de área deverá obter Alvará de Licença junto 5 EPLAN 

através do link abaixo, exceto limpeza, construção de muros, troca de pisos e revestimentos, construção de abrigos p 

e calçadas, nos termos da Lei n2 1A7/1966 (Código de Obras) e n2 11.022/2014 (Plano Diretor) e da Lei Municipal n• 
ovis,c5ios 

8.270/2007, regulamentada pelo Decreto n° 22.281/2016.LINK 
https//www.sorocaba.sp.gov.br/Carta-Servicos/?tipoServicold8723b9c6-46b7-e811-bb93-005056bf74cb. 

» Atividade permitida no local, desde que atenda aos níveis de ruído estabelecidos pela Associação Brasileira de Norma Técr icas 

ABNT e Resolução Municipal n2 02/15 SEMOB-GS. 

» Atividade permitida no local, nos termos do artigo 105 da Lei Municipal n2 11.022/2014. 

» Atividade permitida no local, desde que o estabelecimento possua "Habite-se" ou "Certidão de Conclusão de Obra pa a a 

atividade requerida", nos termos do Código de Obras (Lei n2 1.437/1966) e Plano Diretor (Lei n2 11.022/2014), sendo •ue a 

construção, reforma, adaptação, ampliação, diminuição ou demolição de área deverá obter Alvará de Licença junto 6 EPLAN 

através do link abaixo, exceto limpeza, construção de muros, troca de pisos e revestimentos, construção de abrigos p 

e calçadas, nos termos da Lei n2 1.437/1966 (Código de Obras) e n° 11.022/2014 (Plano Diretor) e da Lei Municipal n2 
oviOrios 

8.270/2007, regulamentada pelo Decreto n2 22.281/2016.LINK 
https//www.sorocaba.sp.gov.br/Carta-Servicos/?tipoServicold8723b9c6-46b7-e811-bb93-005056bf74cb.

, 

» Atividade permitida no local, desde que atenda aos níveis de ruído  estabelecidos pela Associação Brasileira de Norm.. Técnicas 

ABNT e Resolução Municipal n° 02/15 SEMOB-GS. 

)) Atividade permitida no local indicado' , desde que a quantidade de lugares existentes ou previstos (lotação) não seja s penic r a 

300 lugares, nos termos do item 2, alit-lea (b), inciso II do artigo 104 da Lei 11.022/2014. 

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas re irig6,es de 
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operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidade- 
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento. 

com 

» Atividade permitida no local, nos termos do artigo 105 da Lei Municipal ng 11.022/2014. 

» Atividade permitida no local, desde que o estabelecimento possua "Habite-se" ou "Certidão de Conclusão de Obra pa a 
atividade requerida", nos termos do Código de Obras (Lei ng 1.437/1966) e Plano Diretor (Lei ng 11.022/2014), sendo ue a 
construção, reforma, adaptação, ampliação, diminuição ou demolição de area deverá obter Alvará de Licença junto a ' ËPLA \I 
através do link abaixo, exceto limpeza, construção de muros, troca de pisos e revestimentos, construção de abrigos pr 
e calçadas, nos termos da Lei ng 1.437/1966 (Código de Obras) e ng 11.022/2014 (Plano Diretor) e da Lei Municipal n° 

visO ios 

8.270/2007, regulamentada pelo Decreto ng 22.281/2016.LINK 
https//www.sorocaba.sp.gov.br/Carta-Servicos/?tipoServicold8723b9c6-46b7-e811-bb93-005056bf74cb. 

» Atividade permitida no local, desde que atenda aos níveis de ruído estabelecidos pela Associação Brasileira de Norma , Técn cas 
ABNT e Resolução Municipal n2 02/15 SEMOB-GS. 

» Atividade permitida no local, nos termos do artigo 105 da Lei Municipal ng 11.022/2014. 

» Atividade permitida no local, desde que o estabelecimento possua "Habite-se" ou "Certidão de Conclusão de Obra pa I: a 
atividade requerida", nos termos do Código de Obras (Lei ng 1.437/1966) e Plano Diretor (Lei ng 11.022/2014), sendo ue a 
construção, reforma, adaptação, ampliação, diminuição ou demolição de area deverá obter Alvará de Licença junto a EPLA \I 
através do link abaixo, exceto limpeza, construção de muros, troca de pisos e revestimentos, construção de abrigos priviscirios 

k e calçadas, nos termos da Lei n2 1.437/1966 (Código de Obras) e ng 11.022/2014 (Plano Diretor) e da Lei Municipal ng 
IF 8.270/2007, regulamentada pelo Degreto ng 22.281/2016.LINK 

https//www.sorocaba.sp.gov.br/Cada-Servicos/?tipoServicold8723b9c6-46b7-e811-bb93-005056bf74cb. 
, 

» Atividade permitida no local, desde cue atenda aos níveis de ruído estabelecidos pela Associação Brasileira de Norma Técn cas 
ABNT e Resolução Municipal ng 02/15 SEMOB-GS. . 

» Atividade permitida no local indicado, desde que a quantidade de lugares existentes ou previstos (lotação) não seja s perior a 

300 lugares, nos termos do item 2, alínea (b), inciso II do artigo 104 da Lei 11.022/2014. 

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de 

operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades 

eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento. 
com 

» Atividade permitida no local, nos tert,nos do artigo 105 da Lei Municipal ng 11.022/2014. 

» Atividade permitida no local, desde que o estabelecimento possua "Habite-se" ou "Certidão de Conclusão de Obra paki a 

atividade requerida", nos termos do ódigo de Obras (Lei n2 1.437/1966) e Plano Diretor (Lei ng 11.022/2014), sendo ue a 

construção, reforma, adaptação, ampliação, diminuição ou demolição de area deverá obter Alvará de Licença junto à EPLAN 

através do link abaixo, exceto limpezb, construção de muros, troca de pisos e revestimentos, construção de abrigos p 

e calçadas, nos termos da Lei n2 1.4317/1966 (Código de Obras) e ng 11.022/2014 (Plano Diretor) e da Lei Municipal n-
'wise:. ios 

8.270/2007, regulamentada pelo Decreto n2 22.281/2016.LINK 

0. https//www.sorocaba.sp.gov.br/Carta-Servicos/?tiPoServicold8723b9c6-46b7-e811-bb93-005056bf74cb. 

» Atividade permitida no local, desde que atenda aos níveis de ruído estabelecidos pela Associação Brasileira de Norma Técnicas 

ABNT e Resolução Municipal ng 02/15 SEMOB-GS. 

» Atividade permitida no local, nos termos do artigo 105 da Lei Municipal n2 11.022/2014. 

» Atividade permitida no local, desde que o estabelecimento possua "Habite-se" ou "Certidão de Conclusão de Obra pa a a 

atividade requerida", nos termos do 'Código de Obras (Lei ng 1.437/1966) e Plano Diretor (Lei n° 11.022/2014), sendo que a 

construção, reforma, adaptação, ambliação, diminuição ou demolição de area deverá obter Alvará de Licença junto à SEPLAN 

através do link abaixo, exceto limpeia, construção de muros, troca de pisos e revestimentos, construção de abrigos proviso 

e calçadas, nos termos da Lei n2 1.4A7/1966 (Código de Obras) e n2 11.022/2014 (Plano Diretor) e da Lei Municipal ng 
'ios 

8.270/2007, regulamentada pelo Decreto ng 22.281/2016.LINK 
https//www.sorocaba.sp.gov.br/Carta-Servicos/?tipoServicold8723b9c6-46b7-e811-bb93-005056bf74cb.

» Atividade permitida no local, desde que atenda aos níveis de ruído estabelecidos pela Associação Brasileira de Norma Técnicas 

ABNT e Resolução Municipal n2 02/15 SEMOB-GS. 

» Atividade permitida no local indicado, desde que a quantidade de lugares existentes ou previstos (lotação) não seja s penar a 

300 lugares, nos termos do item 2, alínea (b), inciso II do artigo 104 da Lei 11.022/2014. 

» A Prefeitura poderá a qualquer moniento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas re trições de 

operação, de forma que se não atenitlida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidade 

eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento. 

com 

» Atividade permitida no local, nos termos do artigo 105 da Lei Municipal ng 11.022/2014. 

, 

PAGI 4% [81 DE [13] 



PARECER DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SOROCABA 

» Atividade permitida no local, desde que o estabelecimento possua "Habite-se" ou "Certidão de Conclusão de Obra pa a atividade requerida", nos termos do Código de Obras (Lei n9 1.437/1966) e Plano Diretor (Lei n9 11.022/2014), sendo e a construção, reforma, adaptação, ampliação, diminuição ou demolição de área deverá obter Alvará de Licença junto 6 YPLA \I através do link abaixo, exceto limpeza, construção de muros, troca de pisos e revestimentos, construção de abrigos pr l vison . " .os e calçadas, nos termos da Lei n9 1.437/1966 (Código de Obras) e n2 11.022/2014 (Plano Diretor) e da Lei Municipal n2
8.270/2007, regulamentada pelo Decreto n9 22.281/2016.LINK 
https//www.sorocaba.sp.gov.br/Carta-Servicos/?tipoServicold8723b9c6-46b7-e811-bb93-005056bf74cb. 1 
Atividade permitida no local, desde que atenda aos níveis de ruído etabelecidos pela Associação Brasileira de Norma Técn'cas 
ABNT e Resolução Municipal n9 02/15 SEMOB-GS. 

Atividade permitida no local, nos termos do artigo 105 da Lei Municipal n9 11.022/2014. 

Atividade permitida no local, desde que o estabelecimento possua "Habite-se" ou "Certidão de Conclusão de Obra par a 
atividade requerida", nos termos do Código de Obras (Lei n2 1.437/1966) e Plano Diretor (Lei n9 11.022/2014), sendo e a 
construção, reforma, adaptação, ampbagão, diminuição ou demolição de área deverá obter Alvará de Licença junto à S FLAN 
através do link abaixo, exceto limpeza, construção de muros, troca de pisos e revestimentos, construção de abrigos pra sórios 
e calçadas, nos termos da Lei n2 1.437/1966 (Código de Obras) e n2 11.022/2014 (Plano Diretor) e da Lei Municipal n9
8.270/2007, regulamentada pelo Decreto n9 22.281/2016.LINK 
https//www.sorocaba.sp.gov.br/Car0-Servicos/?tipoServicold8723b9c6-46b7-e811-bb93-005056bf74cb. 

» Atividade permitida no local, desde que atenda aos níveis de ruído estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas écnicas40 ABNT e Resolução Municipal n2 02/15 SEMOB-G5. 
i 

» Atividade permitida no local indicado;clesde que a quantidade de lugares existentes ou previstos (lotação) não seja su _nor a 
300 lugares, nos termos do item 2, alínea (b), inciso ll do artigo 104 da Lei 11.022/2014. 

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas rest igões de 

ilio operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades m 
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento. 

» Atividade permitida no local, nos termps do artigo 105 da Lei Municipal n9 11.022/2014. 

» Atividade permitida no local, desde que o estabelecimento possua "Habite-se" ou "Certidão de Conclusão de Obra para 
atividade requerida", nos termos do Código de Obras (Lei n9 1.437/1966) e Plano Diretor (Lei n9 11.022/2014), sendo qt,e a 
construção, reforma, adaptação, ampliação, diminuição ou demolição de área deverá obter Alvará de Licença junto 6 SE DLAN 

através do link abaixo, exceto limpeza, construção de muros, troca de pisos e revestimentos, construção de abrigos pro isOrics 
e calçadas, nos termos da Lei n9 1.437/1966 (Código de Obras) e n2 11.022/2014 (Plano Diretor) e da Lei Municipal n2
8.270/2007, regulamentada pelo Decreto n2 22.281/2016.LINK 
https//www.sorocaba.sp.gov.br/Carta2iServicos/?tipoServicold8723b9c6-46b7-e811-bb93-005056bf74cb. 

» Atividade permitida no local, desde que atenda aos níveis de ruído estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas -cnicas 
ABNT e Resolução Municipal n2 02/15 SEMOB-GS. 

I . 
Atividade permitida no local, nos termos do artigo 105 da Lei Municipal n2 11.022/2014. 

Atividade permitida no local, desde que o estabelecimento possua "Habite-se" ou "Certidão de Conclusão de Obra para 

atividade requerida", nos termos do Código de Obras (Lei n9 1.437/1966) e Plano Diretor (Lei n9 11.022/2014), sendo q a 

construção, reforma, adaptação, amp4gão, diminuição ou demolição de área deverá obter Alvará de Licença junto à SE LAN 

através do link abaixo, exceto limpeza, construção de muros, troca de pisos e revestimentos, construção de abrigos pro scirio,s 

e calçadas, nos termos da Lei n9 1.437/1.966 (Código de Obras) e n9 11.022/2014 (Plano Diretor) e da Lei Municipal n2 

8.270/2007, regulamentada pelo Decreto n2 22.281/2016.LINK 
https//www.sorocaba.sp.gov.br/Carta-Servicos/?tipoServicold8723b9c6-46b7-e811-bb93-005056bf74cb. 

» Atividade permitida no local, desde que atenda aos níveis de ruído estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas 1 cnip s 

ABNT e Resolução Municipal n9 02/15 EMOB-GS. 

» Atividade permitida no local indicado, desde que a quantidade de lugares existentes ou previstos (lotação) não seja sup !or a, 

300 lugares, nos termos do item 2, alit-lea (b), inciso II do artigo 104 da Lei 11.022/2014. 

» A Prefeitura poderá a qualquer momer‘ notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restri Eies c e 

operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades c m 

eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento. 

» Atividade permitida no local, nos termos do artigo 105 da Lei Municipal n9 11.022/2014. 

» Atividade permitida no local, desde que o estabelecimento possua "Habite-se" ou "Certidão de Conclusão de Obra para 

atividade requerida", nos termos do Código de Obras (Lei n2 1.437/1966) e Plano Diretor (Lei n9 11.022/2014), sendo qu a 

construção, reforma, adaptação, ampli4gão, diminuição ou demolição de área deverá obter Alvará de Licença junto à SE 'LAN , 
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através do link abaixo, exceto limpeza, construção de muros, troca de pisos e revestimentos, construção de abrigos provisórios 
e calçadas, nos termos da Lei n° 1.437/1966 (Código de Obras) e n° 11.022/2014 (Plano Diretor) e da Lei Municipal n° 
8.270/2007, regulamentada pelo Dereto n° 22.281/2016.LINK . 
https//www.sorocaba.sp.gov.br/Carta-Servicos/?tipoServicold8723b9c6-46b7-e811-bb93-005056bf74cb. I 

» Atividade permitida no local, desde que atenda aos níveis de ruído estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
ABNT e Resolução Municipal n° 02/15 SEMOB-GS. 

LICENCIAMENTO INTEGRADO 

Secretaria de Estado da Snide / Vigilância Sanitária 

Atividade licenciada pelo órgão de vigilaincia sanitária municipal. 

I 
Secretaria de Estado da Segurança Pública / Corpo de Bombeiros 

DATA EMISSÃO NÚMERO DE LICENÇA VALIDADE 

01/03/2021 CLCB 9000689890 01/03/2024 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DE LARAÇÕES: 

i » Declaro que o meu estabelecimento 
o tipo e o número acima descrito. 

ncontra-se no interior de uma edificação Licenciada pelo Corpo de Bombeiros, c3nforme 

» Declaro que a atividade a ser desenv6Ivida no estabelecimento é compatível com a ocupação aprovada pelo Corpo de 
Bombeiros para a edificação como um todo. 

» Declaro estar ciente de que devo mahter os sistemas de segurança contra incêndio sob minha responsabilidade em co digõ s 
de utilização, de acordo com o preconizado pelo Regulamento de Segurança contra Incêndio do Estado de São Paulo. 

» Declaro estar ciente de que estou sujeito a fiscalização do Corpo de Bombeiros e que, além da cassação da Licença, o gistr3 de 
informações inveridicas pode acarretaI r ao declarante o crime de falsidade ideológica, tipificado no Artigo 299 do Códi o Per al, 
com previsão de pena de um a cindo onos de reclusão e multa, sem prejuízo das providências administrativas e cíveis abivels. 

I 

Secretaria de Estado do Meio Ambiente / CETESB 

TIPO DE DOCUMENTO 

ISENTO 

NÚMERO DE LICENÇA 

2772393 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DE LARAÇÕES: 

DATA EMISSÃO VALIDADE 

06/01/2023 INEXISTENTE 

Atividades exercidas no local: 7220-7/00 - Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências sociais e humanas 

Declaro que a atividade não sera instalada e/ou realizada em APM (Area de Proteção aos Mananciais) / APRM (Area d 

Proteção e Recuperação de Mananciais). 

Declaro que, para o exercício da atividade, não ocorrera, sem manifestação especifica da CETESB: 1.Corte de arvores nativas 

isoladas; 2. Supressão de vegetação rai tiva; 3. Intervenção em Areas de Preservação Permanente (APP); 4. Movimentacão de 
terra acima de 100 rn3 (cem metros c t 'bicos); 5. Intervenção em Areas de Várzea para fins agrícolas. 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES MAINIFESTAÇÕES: 

» A atividade realizada pela empresa no' local e nas condições informadas pelo interessado no 

pedido não esta sujeita ao licenciamento ambiental no âmbito da CETESB. Caso haja alteração 

dessa situação, deverá haver nova solicitação. 

Secretaria da Agricultura / Coordenaddria de Defesa Agropecuária 
, 

I 
DATA EMISSÃO PROTOCOL() DE BAIXO RISCO CNAE 

I 
06/01/2023 4785-7/99 

7220-7/00 
7490-1/04 
8211-3/00 

PAGINA [10) E 113] 



Secretaria da Agricultura / Coordenadoria de Defesa Agropecuária 

8541-4/00 
8542-2/00 
8550-3/02 
8592-9/99 
8593-7/00 
8599-6/03 
8599-6/04 
8599-6/99 
8800-6/00 
9430-8/00 
9493-6/00 
9499-5/00 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

)) Declaro que as atividades que realizo para este protocolo não são de âmbito de gestão no sistema de Gestão de Defes 
e Vegetal (GEDAVE) pela Coordenadoria de Defesa Agropecuária (CDA) da Secretaria de Agricultura e Abastecimento ( 

a Ani 
AA). 

mal 

Prefeitura de Sorocaba 

VIGILÂNCIA SANITARIA 

° DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE 

06/01/2023 9493-6/00 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária. 

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE 

06/01/2023 9430-8/00 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária. 

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE 

06/01/2023 8599-6/99 

) FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária. 

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE 

06/01/2023 8599-6/04 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária. 

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE 

06/01/2023 8599-6/03 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária. 

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE 

06/01/2023 8593-7/00 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

1 

1 
1 

I 

, 

] 
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Prefeitura de Sorocaba 

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária. 

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE 

06/01/2023 8592-9/99 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária. 

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE 

06/01/2023 8550-3/02 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DE LARAÇÕES: 

» Declaro estar ciente de que a ativida e que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária. 

DATA EMISSÃO PROTOCOL° DE BAIXO RISCO CNAE 

06/01/2023 8542-2/00 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária. 

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE 

06/01/2023 I 8541-4/00 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DELARAÇõES: 

» Declaro estar ciente de que a atividale que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária. 

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE 

06/01/2023 8211-3/00 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária. 

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE 

0 06/01/2023 I 7490-1/04 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECIARAÇõES: 
1 

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária. 

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE 

06/01/2023 7220-7/00 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

r» Declaro estar ciente de que a atividall e que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária. 

DATA EMISSÃO PROTOCOL() DE BAIXO RISCO CNAE 
1 

06/01/2023 1 4785-7/99 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária. 

DATA EMISSÃO NÚMERO DE LICENÇA VALIDADE CNAE 
1 

06/01/2023 10443585 06/01/2024 8800-6/00 
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Prefeitura de Sorocaba i 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

» Declaro conhecer a legislação sanitária vigente e cumpri-la integralmente, inclusive em suas futuras atualizações, ass indb 
civil e criminalmente inteira responsabilidade pela veracidade das informações aqui prestadas para o exercício das ati idades 
relacionadas. Declaro ainda estar ciente da obrigação de prestar esclarecimentos e observar as exigências legais que ererr a 
ser determinadas pelo órgão de vigilância sanitária competente, em qualquer tempo, na forma prevista no artigo 95 • 
estadual 10.083 de 23 de setembro de 1998. 

lei 

» Declaro estar ciente de que este estabelecimento está sujeito A inspeção pelo órgão de vigilância sanitária e aplicag5. cle 
sanções previstas na legislação vigente, entre elas o cancelamento desta licença. , 

DATA EMISSÃO PROTpCOLO DE BAIXO RISCO CNAE 

06/01/2023 9499-5/00 

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária. 

PREFEITURA 

DATA EMISSÃO NÚMERO DE LICENÇA VALIDADE 

06/01/2023 SPM2230509527 06/01/2024 

i FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

» Declaro estar ciente que para qualqqer construção deverá estar regularizada e cadastrada junto a Prefeitura Muncipal de 
Sorocaba. Para esclarecimentos e orientações deverá agendar horário junto A SEPLAN através do link 
httpsfiservicos.sorocaba.sp.gov.br/agendaservicosMagendas 

53 
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